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Esta publicação, escrita no contexto das 
comemorações do 15° aniversário do CEDECA 
Ceará, pretende servir ao mesmo tempo de 
registro documental de parte significativa das 
iniciativas em defesa do direito à educação, 
desenvolvidas pela entidade desde sua fun-
dação, e de oportunidade de reflexão sobre os 
resultados e aprendizados daí advindos, com 
destaque para as estratégias de litigância que 
foram postas em prática e aprimoradas ao lon-
go desse período.

Para isso, percorremos o desenvolvimento 
das estratégias político-jurídicas do CEDECA 
Ceará na litigância em defesa do direito à edu-
cação. Retomaremos desde as primeiras ações, 
que reivindicavam a criação de vagas escolares 
em comunidades do Estado, sobretudo de sua 
capital – Fortaleza. Passaremos pela estratégia 
de controle sistemático das políticas públicas 
educacionais nos âmbitos municipal, estadual 
e nacional, aliada ao fortalecimento de arti-
culações e redes como a Comissão de Defesa 
do Direito à Educação e a Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação; pelo aprofundamento 
da preocupação com as condições de acesso 
e permanência na escola, atingindo a temática 
estrutural do financiamento público da educa-
ção. 

Nesses campos, iniciativas jurídico-judiciais 
foram articuladas a iniciativas políticas e de 
mobilização. Em todos eles, a mídia foi usada 
como fator de fortalecimento dos direitos. As 
iniciativas locais, sempre que possível, foram 
articuladas às iniciativas nacionais de defesa e 
promoção de políticas públicas mais inclusivas 
e democráticas.

Como o enfoque da publicação é especí-
fico: a incidência no Sistema de Justiça (justi-
ciabilidade) pelo CEDECA Ceará em ações de 
caráter coletivo, é importante ressaltar que 
outras estratégias não foram aprofundadas, 
como seria feito em trabalho de maior abran-
gência, o que certamente será percebido por 
aqueles que conheçam o trabalho da institui-
ção. Podem ser lembrados, a título de exem-
plo, o protagonismo na Campanha contra a 
Corrupção na Merenda Escolar, articulação 
interinstitucional que teve como propósito 
denunciar uma máfia que operava na admi-
nistração municipal da educação e, sobretudo, 
exigir a punição dos agentes identificados; e 

também toda a atuação no campo da Educa-
ção Inclusiva, que levou a uma nova percepção 
sobre o direito à educação das crianças e ado-
lescentes com deficiência.

Os casos individuais e exemplares levados 
ao Judiciário, principalmente mandados de se-
gurança patrocinados pela organização, com 
o objetivo de obter a liberação de documen-
tos escolares ou a matrícula na rede de ensino 
também ficaram de fora em razão do escopo 
da publicação. No mesmo sentido, cabe des-
tacar ainda os muitos os casos e situações de 
ameaça ou violação ao direito à educação en-
frentados pelo CEDECA Ceará nesses 15 anos, 
resolvidos na seara administrativa através de 
pedidos de esclarecimento, petições e repre-
sentações às autoridades públicas, não che-
gando a constituir ação judicial.

Numa perspectiva mais ampla, esperamos, 
com a sistematização e divulgação dessas ex-
periências e aprendizados, chamar ao diálogo 
sobre as estratégias nos campos da exigibilida-
de e justiciabilidade dos direitos sociais e dos 
direitos humanos em geral. 

Julho de 2010

INTRODUÇÃO 
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Há praticamente vinte anos se instituía 
no Brasil a estrutura básica dos direitos fun-
damentais de crianças e adolescentes que 
hoje conhecemos, amparados no tripé  for-
mado pela Constituição Federal (1988), pela 
Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança (1989)1 e pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA (1990). Nestas duas dé-
cadas de relativa democracia política e liber-
dade, muito se criou e experimentou no país. 
Vieram à tona movimentos sociais animados 
por diferentes segmentos e surgiram novos 
modos de ação política, todos com um reno-
vado discurso baseado nos direitos inscritos 
na Constituição e nas novas leis e tratados 
internacionais. 

De fato, é a partir de 1985, com a Lei da 
Ação Civil Pública, e de 1988, com a Consti-
tuição, que se pode falar em exigibilidade do 
direito à educação nos termos e na amplitu-
de hoje reconhecidos, pois é a partir desse 
período que se inicia a montagem de todo o 
atual aparato jurídico de defesa dos direitos 
fundamentais, com a redefinição do papel do 
Ministério Público, a ampliação da legitimida-
de jurídica2 dos cidadãos e das entidades da 

1 Promulgada pelo Decreto n. 99.710, de 21 de novembro 
de 1990. 

2 Legitimidade jurídica é o poder de propor ação jurídica 
em nome próprio ou em nome de terceiros.

Considerações 
iniciais: o sentido 
da luta pelo direito 
à educação 
e de sua 
justiciabilidade

1

sociedade civil organizada para a defesa dos 
interesses transindividuais e com o fortaleci-
mento das ações constitucionais de defesa. 
Nesse contexto de fortalecimento dos meca-
nismos de defesa, além do ECA, merece des-
taque o Código de Defesa do Consumidor, 
também promulgado em 1990.

O Centro de Defesa da Criança e do Ado-
lescente do Ceará foi fundado nesse contex-
to. A finalidade inscrita em sua denominação 
– “defesa”, bem como seu público-alvo – 
“criança e adolescente”, têm forte conotação 
política e transformadora. Entender o sentido 
do presente trabalho, e, principalmente, en-
tender o sentido da luta desenvolvida pela 
instituição nos seus quinze anos de existên-
cia, bem como os desafios atuais, passa por 
compreender o sentido dessa renovada lin-
guagem, inscrita nos códigos a partir de de-
mandas populares, bem como as questões 
que estiveram em jogo no período recente.

Na contracorrente dos movimentos de 
transformação e renovação política e jurídi-
ca navegaram as forças conservadoras, a im-
pedir que os novos “cidadãos” avançassem a 
ponto de colocar em risco os bens e privilé-
gios historicamente acumulados. Tratava-se, 
por seu lado, de mitigar o poder transforma-
dor dos “novos” direitos, de interpretá-los de 
modo enviesado e de atribuir-lhes qualida-
des de sub-direitos, de direitos “programáti-
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cos”, “inexequíveis”, ou ainda, direitos “muito 
avançados”, enfim, “legislação  de país euro-
peu”, considerada por muitos inaplicável à 
realidade brasileira. 

No entanto, seguindo a tese defendida 
por José Reinaldo de Lima Lopes3, acredita-
mos que falar hoje em direitos humanos na 
América Latina e nos demais países perifé-
ricos, é falar em termos de conflitos distri-
butivos, ou seja, em alteração estrutural dos 
modelos de repartição e gozo dos bens e 
riquezas socialmente produzidos, o que não 
ocorre sem o desenvolvimento de conflitos. 
Daí a relevância que ganha a luta em torno 
dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
Para o referido professor, em nosso contexto 
“(...) direitos humanos tornou-se sinônimo de 
direito das maiorias marginalizadas e pobres 
e recuperou o fervor revolucionário que de-
teve na sua primeira aparição pública, ain-
da sob o nome de ‘direitos do homem e do 
cidadão’”4.

É importante lembrar que nem sempre 
foi assim e que hoje esse conceito segue em 
disputa. Na história recente do Brasil, o termo 
direitos humanos foi inicialmente utilizado 
como recurso retórico na luta contra a tortura 
de dissidentes políticos do último regime to-
talitário (estudantes, intelectuais, artistas, jor-
nalistas, lideranças etc); passando em segui-
da a ser incorporado às lutas pelo exercício 
dos direitos políticos (anistia, eleições diretas, 
liberdade partidária e de imprensa etc). O vín-
culo dos direitos humanos ao ideário de jus-
tiça social, e seu consequente fortalecimento 
político, somente ocorreu no reaparecimento 
das lutas populares na década de 80, nas pe-
riferias das grandes cidades, estando intima-
mente relacionado às mobilizações por me-
lhoria nas condições de existência. No campo 
educacional, em um primeiro momento, tais 
lutas populares urbanas são expressas na mo-
bilização por creches e na difusão dos movi-
mentos de alfabetização de adultos baseados 
na pedagogia freiriana. 

A dimensão universal desses direitos lhes 
atribuiu uma força política de pressão e mo-
bilização até então desconhecidas. Não se 
tratava então de cobrar o respeito à integri-
dade física de um grupo específico de pesso-
as - os presos políticos, em geral originários 
da classe média intelectualizada (os chama-

3 LOPES, José Reinaldo de L. Direitos Sociais: teoria e práti-
ca. São Paulo : Ed. Método, 2006, pp. 33 e ss.

4 Ibidem, p.34.

dos presos comuns, em geral oriundos das 
classes populares, ainda sofrem quotidiana-
mente tratamento cruel e desumano, sem 
que nenhuma grande comoção social seja 
percebida). Também não se tratava mais de 
lutar somente por direitos políticos, de enor-
me importância mas de difícil percepção 
material por parte da maioria. A “virada dos 
direitos humanos”, na expressão usada por 
José Reinaldo, ocorre quando estes passam 
a significar a luta por patamares existenciais 
concretos e universais, que diziam respeito a 
todos indiscriminadamente, ou seja, quando 
politicamente os direitos humanos econômi-
cos e sociais são incorporados à luta popular 
por maior e melhor distribuição dos bens so-
ciais. 

Os conflitos daí advindos, quase que 
imediatamente, levaram a ideologia conser-
vadora a barrar o desenvolvimento desse 
conceito, despolitizando-o ao máximo. Dois 
movimentos nesse sentido podem ser per-
cebidos: o primeiro, e menos elaborado, foi 
vincular, através dos veículos de comunica-
ção oligarquicamente controlados, direitos 
humanos a “direito de bandidos”, aproveitan-
do-se do cenário de insegurança e pânico so-
cial vivido principalmente pela classe média 
urbana. Esta, uma vez que deixou de ser po-
tencial vítima prioritária da violência institu-
cional, rapidamente incorporou o arraigado 
discurso de limpeza social e extermínio das 
classes populares, sobretudo da população 
jovem negra ou descendente de migrantes. 
O segundo movimento ideológico no sentido 
de desconstrução da idéia política de direitos 
humanos, mais elaborado que o primeiro, 
trata-se da apropriação do termo pelas elites, 
que passa a tratá-lo desde a noção de “pacto 
social”, extraindo sua natureza revolucionária 
para transformá-lo em fundamento de ações 
filantrópicas, promovidas pelas novas orga-
nizações do “terceiro setor”. De quebra, por 
pressão ideológica e econômica, são coopta-
das parte das organizações criadas sob o sig-
no da assessoria às lutas populares.   

Diante desse quadro, onde se insere e 
qual o papel histórico da relativamente re-
cente experiência de justiciabilidade desen-
volvida pelo CEDECA Ceará? Como se sabe, 
lutas por direitos (mesmo que não exata-
mente nesses termos) são parte central da 
história da modernidade. Por exemplo, nas 
revoluções liberais (e nas tentativas não con-
sumadas) dos séculos XVIII e XIX, falava-se em 
“direitos do homem e do cidadão”. No século 

passado, sobretudo após a segunda guerra, 
falou-se e declarou-se os “direitos humanos”. 
O reconhecimento dos direitos sociais nas 
Constituições data do início do século passa-
do, sendo refletido no Brasil já na Constitui-
ção de 1934. 

Assim, apesar de significativamente am-
pliado em 1988, não é o reconhecimento do 
direito à educação uma inovação da nova 
Constituição. A inovação é o fortalecimento 
de sua justiciabilidade. Para José Reinaldo: 
“A grande mudança no quadro institucional 
brasileiro, portanto, não está nem no controle 
de constitucionalidade, nem na existência de 
uma carta de direitos sociais. O que mudou 
realmente na cultura jurídica brasileira talvez 
tenha sido a canalização crescente de de-
mandas ‘políticas’ para o Judiciário. Chamo de 
políticas as demandas de caráter distributivo 
(objeto de reivindicação de partilha e não de 
troca) sobre bens coletivos (ou indivisíveis) já 
existentes ou que deveriam ser criados”5.

Como veremos nesse trabalho, no cam-
po das organizações não-governamentais, 
o CEDECA Ceará foi agente precursor dessa 
mudança de orientação. Com efeito, em qual-
quer levantamento que se faça das ações co-
letivas propostas em defesa do direito à edu-
cação, o grande promotor de tais iniciativas é 
o Ministério Público - MP6, sendo minoritária 
a atuação ativa e permanente de outros su-
jeitos. Há indícios de que o fortalecimento 
das atribuições constitucionais do MP e a 
incorporação de estruturas institucionais rei-

5 Ibidem, p.224.

6 Nesse sentido, pode ser citado o estudo realizado pela 
ONG Ação Educativa em relação às ações coletivas em 
defesa do direito à educação na cidade de São Paulo, 
publicado em: GRACIANO, Mariângela; MARINHO, Caro-
lina; FERNANDES, Fernanda. As demandas judiciais por 
educação na cidade de São Paulo. In: HADDAD, Sérgio; 
GRACIANO, Mariângela (Org.). A educação entre os direi-
tos humanos. Campinas : Autores Associados, 2006. Para 
um panorama geral da atuação do Ministério Público na 
educação consultar: DE CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer. 
Direito à Educação e o Ministério Público. In: AÇÃO EDUCA-
TIVA. Boletim OPA – Informação pelo Direito à Educação, 
Ano III, n. 32, janeiro de 2007. MARTINES JUNIOR, Eduar-
do. Educação, Cidadania e Ministério Público: o art. 205 da 
Constituição e sua abrangência. 446 f. Tese (Doutorado 
em Direito). São Paulo : PUC/SP, 2006. E ainda: OLIVEIRA, 
Romualdo Portela de. O direito à educação na Constitui-
ção Federal e seu restabelecimento pelo sistema de justiça. 
Revista Brasileira de Educação, n. 11, p. 61-74, maio/ago., 
1999. SILVEIRA, Adriana Dragone. A exigibilidade do direi-
to à educação básica pelo Sistema de Justiça: uma análise 
da produção brasileira do conhecimento. Rev. Brasileira 
de Política e Avaliação da Educação, v.24, n.3, p. 537-555, 
set./dez., 2008. 

vindicadas pela sociedade, sobretudo com a 
organização de promotorias especializadas 
em direitos difusos e coletivos de crianças e 
adolescentes, consumidor, meio ambiente, 
povos indígenas, e, mais recentemente, de 
defesa da educação7; acabou por inibir uma 
tendência de crescimento do ativismo judi-
cial por parte da sociedade civil. Esta, à me-
dida que canais institucionais eram criados 
e testados, passou encaminhar as demandas 
ao MP, abstendo-se de agir diretamente. 

Na contramão dessa tendência, o CEDE-
CA Ceará desenvolveu toda sua estratégia 
de intervenção jurídica, com destaque para a 
defesa do direito à educação. Tal experiência 
merece ser conhecida e refletida, tanto sob o 
ponto de vista de sua função no desenvolvi-
mento e consolidação dos instrumentos pro-
cessuais e dos direitos conquistados como a 
partir de sua interação com o Estado, sobre-
tudo junto ao Poder Judiciário, e a sociedade.

O conhecimento e a reflexão sobre essa 
experiência são importantes sobretudo hoje, 
quando se retoma no âmbito das organiza-
ções populares e da sociedade civil o debate 
em torno do Judiciário, seu controle social e 
sua função na implementação de políticas 
públicas e correção de omissões por parte 
dos demais poderes do Estado.

Como veremos neste relato, este poder 
por muitas vezes tomou parte nas teses de 
não reconhecimento ou de esvaziamento da 
força normativa dos direitos. Já outras vezes, 
decidiu favoravelmente às demandas sociais 

7A Lei Complementar n. 59, de 14 de julho de 2006, que 
altera o Código do Ministério Público do Ceará, criou 
quatro promotorias de justiça de defesa da educação, 
vinculadas às promotorias cíveis, com as seguintes atri-
buições: “a) fiscalizar a gestão política de educação do 
Estado e do Município, promovendo as medidas admi-
nistrativas e judiciais tendentes a garantir a universali-
zação do ensino, de acordo com as diretrizes e bases da 
educação nacional; b) promover, conjunta ou separada-
mente, com o órgão de execução correspondente, me-
didas para a proteção e garantia dos direitos do porta-
dor de necessidades especiais à educação; c) promover, 
conjunta ou separadamente, com o órgão de execução 
correspondente, medidas judiciais e extrajudiciais para a 
implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
no que diz respeito ao direito fundamental à educação; 
d) promover medidas objetivando o combate à evasão 
escolar, bem como à inclusão de crianças e adolescen-
tes no sistema educacional público; e) fiscalizar a correta 
aplicação dos recursos orçamentários e contribuições 
sociais destinados à área educacional, promovendo as 
medidas judiciais, inclusive as referentes à improbidade 
administrativa, bem como medidas no âmbito adminis-
trativo e extrajudiciais cabíveis.” (nova redação do art.36, 
§2°, III, da Lei 10.675/1982).   
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colocadas. 
Ocorre também no Judiciário um processo 

de mudança. Acostumado a lidar com deman-
das de natureza privada, nas quais a solução ju-
rídica gira sempre em torno de um mecanismo 
de troca, por exemplo, do reconhecimento da 
propriedade de um bem ou direito em favor 
de um sujeito e em detrimento de outro, esse 
poder só recentemente passa a receber as cha-
madas demandas de justiça distributiva, ou seja, 
aquelas nas quais há uma multiplicidade, às ve-
zes indeterminável, de sujeitos de direito, sen-
do que o reconhecimento de seus direitos não 
necessariamente implica em prejuízo a outros. 
Por exemplo, numa sentença que determina 
ao Estado a garantia de vagas em creches para 
crianças de uma determinada região há benefi-
ciários diretos (as próprias crianças e seus pais) 
e indiretos (a sociedade em geral),  mas não se 
pode dizer, por outro lado, que o Estado (réu do 
processo) saiu perdedor, uma vez que a garan-
tia desse direito também é de seu interesse. 

O Judiciário e seus demandantes têm di-
ficuldade em lidar com esse novo modelo de 
processo de interesse público, principalmen-
te porque lhes coloca o desafio de participar 
politicamente na implementação das priori-
dades público-estatais. Comumente essa di-
ficuldade leva, nos casos de ações coletivas, 
à denegação dos pedidos ou à sua concessão 
de forma tão genérica que impossibilita a 
execução. As teses utilizadas para não reco-
nhecer a juridicidade dos direitos coletivos de 
caráter distributivos tomam como base, nor-
malmente, uma leitura restritiva do princípio 
da separação de poderes, segundo a qual o 
Judiciário não poderia interferir nas decisões 
e iniciativas de competência do Executivo ou 
Legislativo.

Há, ainda, no Judiciário e na cultura jurídi-
ca em geral, uma leitura anacrônica a respeito 
da natureza dos direitos econômicos, sociais 
e culturais, mais especificamente quanto à 
sua exigibilidade jurídica. Nessa concepção, 
a dificuldade em se obter sentenças judiciais 
favoráveis quando tais direitos se encontram 
em jogo diria respeito à sua própria natureza, 
sendo descritos como direitos “prestacionais” 
ou “programáticos”, por exigirem uma inter-
venção “positiva” do Estado; diferentemente 
dos chamados direitos civis e políticos, que 
exigiriam unicamente uma postura “negativa” 
do Estado, que poderia ser determinada sem 
ônus pelo Judiciário através de mecanismos 
“clássicos” como o mandado de segurança e 
o habeas corpus. 

Uma análise contemporânea acerca das 
obrigações estatais relacionadas aos direi-
tos humanos em geral demonstra a inade-
quação dessa divisão geracional de direitos, 
sendo sua reafirmação atual mais um ponto 
de resistência ideológica ao papel distribu-
tivo do sistema de justiça. De fato, indepen-
dentemente da geração histórica à qual se 
vinculam, todos os direitos fundamentais 
requerem três níveis de obrigações estatais: 
i) Dever de respeitar; ii) Dever de proteger; e 
iii) Dever de promover. Assim, a dimensão de 
abstenção do Estado (dever de respeitar) se 
aplica em geral a todos os direitos, sendo no 
caso do direito à educação representada pela 
obrigação de não intervir na liberdade de en-
sino e aprendizagem das pessoas. Por outro 
lado, também os deveres prestacionais de 
proteger e de promover se aplicam a todos 
os direitos, gerando ônus ao Estado em todos 
os casos. Assim também não há divisão cate-
górica dos direitos quanto à difícil questão 
de suas implicações em políticas públicas e 
orçamentos, pois, tomando como enfoque as 
obrigações estatais que geram, tanto os direi-
tos sociais como os direitos políticos trazem 
ônus para o Estado. Veja-se como exemplo o 
custo de toda a estrutura eleitoral e da má-
quina de representação política.     

Nesse sentido, já é possível perceber os 
efeitos positivos das demandas distributivas 
na jurisprudência, com a reinterpretação de 
dogmas e conceitos preexistente. Símbolo 
dessa mudança é a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) em relação ao dever dos 
Municípios de assegurar acesso à educação 
infantil8, na qual, além de reconhecer a exigi-
bilidade jurídica imediata do direito, declara 
que cabe ao Judiciário determinar subsidia-
riamente a sua garantia, sempre que se com-
provar a omissão dos demais poderes. Além 
disso, o Tribunal interpretou de forma bastan-
te restritiva a chamada “cláusula de reserva 
do possível”, colocando como única possibi-
lidade de adiamento da aplicação do direito 
à educação infantil a comprovação objetiva, 
por parte do gestor público, de que todas as 
iniciativas ao seu alcance foram tomadas. 

 Contudo, a experiência do CEDECA Ceará 
demonstra que a maior dificuldade no cam-
po da exigibilidade do direito à educação e 
dos direitos humanos em geral não é tanto 
esclarecer as autoridades e juízes sobre sua 

8 Nesse sentido, é paradigmática a decisão do STF 
no Agravo Regimental em Recurso Extraordinário no. 
410715-5/SP, relatado pelo Min. Celso de Mello.  

validade e justeza, e sim convencer os próprios 
cidadãos sobre o sentido e força de sua cidada-
nia. Convencê-los de que ao abrirem mão das 
migalhas que lhes são concedidas pelas estru-
turas fisiológicas de poder, e que ao não aceita-
rem o favor como elemento de mediação entre 
eles e o Estado, eles ganham em liberdade e 
poder de reivindicação.

É certo que muitas vezes tal possibilidade 
não se coloca, pois as necessidades imediatas 
falam mais alto. Em um trabalho de assessoria 
popular, é sempre necessário considerar que o 
fato de termos conquistado o reconhecimen-
to jurídico das necessidades como direitos 
humanos, não as descaracterizam enquanto 
necessidades. Ou seja, o que aqui é importan-
te destacar previamente como elemento de 
contexto é que, em muitos casos, nas periferias 
de Fortaleza, a promessa moderna dos direitos 
humanos, da qual é o CEDECA Ceará porta-voz, 
conviveu com a “pré-história da humanidade”, 
para usar uma expressão bastante conhecida. 
Nesse contexto, o primeiro e maior desafio é 
possibilitar o diálogo e o reconhecimento.  

Inscrito na Constituição e nas leis, o direito 
se faz na rua, pois não há direito efetivo que não 
seja reconhecido. Sem essa noção, a política 

pública pode até alcançar a  população, mas se 
manifesta como sempre o fez - como favor do 
prefeito, do governador, do parlamentar, do lí-
der comunitário, do coronel etc. E como favor, 
pode ser concedido ou não, sem que o benefici-
ário possa legitimamente reclamá-lo. 

Consciente disso, o CEDECA Ceará não que-
ria que suas ações fossem assim encaradas. Não 
queria ser visto como o ente provedor, ao qual 
viriam as famílias agradecer pela garantia da 
vaga na creche ou pela construção da escola. 
Tratava-se de conquistar direitos mudando a 
“cultura política”. Portanto, nunca lhe bastou 
o trabalho nas cúpulas, assim como nunca lhe 
bastou a sentença judicial. 

Para o CEDECA, desde sua fundação, exi-
gir o direito à educação significa, em um pri-
meiro plano, aplicar um modelo de exercício 
de cidadania extensível aos demais direitos 
humanos. Também significa dialogar com as 
pessoas e instituições, formá-las, mobilizá-
las, ensinar-lhes o caminho até os gestores 
do Estado. O direito à educação, assim como 
os demais direitos humanos de crianças e 
adolescentes, serve também de parâmetro 
para o acompanhamento das políticas e or-
çamentos públicos. 
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2.1. A CONSTRUÇÃO DE UMA 
METODOLOGIA: A ASSESSORIA JURÍDICA 

AOS MOVIMENTOS POPULARES COMO 
FUNDAMENTO PARA AS AÇÕES JUDICIAIS

Nos primeiros anos de atuação, o CEDECA 
Ceará desenvolveu uma metodologia de tra-
balho comunitário inspirada nos princípios 
da Assessoria Jurídica Popular9, concepção 
que procurava ancorar a estratégia de luta 
pelo direito no tripé educação popular, mobi-
lização social e defesa jurídica. Nesses primei-
ros anos, também merece destaque a aliança 
com as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), 
nas quais a instituição buscou acúmulos 
metodológicos e cultura organizativa; bem 
como a inspiração e os ensinamentos colhi-
dos nos Fóruns e Movimentos em Defesa da 
Escola Pública, que sintetizavam a longa tra-

9A chamada Assessoria Jurídica Popular configura-se 
como estratégia política no uso alternativo do Direito, 
tendo como base três frentes de intervenção: a educa-
ção popular, a defesa jurídica (ações coletivas, autodefe-
sa e ações individuais exemplares) e mobilização social 
(articulação institucional, apoio a movimentos comuni-
tários e populares e política de comunicação). Três expe-
riências, com grande vivacidade na década de 80, que 
merecem ser mencionadas são: o Direito Achado na Rua, 
coordenado pelo Prof. José Geraldo de Sousa Jr. (UnB), os 
Juristas Leigos, vinculados ao Serviço de Assessoria Jurí-
dica Universitária (SAJU) da UFBA e o Direito Insurgente, 
do Instituto Apoio Jurídico Popular, coordenado por Mi-
guel Pressburger.  

jetória dos movimentos em defesa da univer-
salização da educação pública, laica, gratuita 
e de qualidade no País. Tais princípios e refe-
rências foram materializados na campanha 
Educação, faça valer esse direito!, promovida 
pelo CEDECA Ceará desde 1994. A execução 
dessa campanha ficou a cargo de uma equipe 
formada por assessores comunitários, asses-

Primeiras ações 
coletivas visando 
a garantia de vagas 
nas escolas

2

Cartaz da Campanha “Educação mandou lembrança”, rea-
lizada pelo CEDECA Ceará em 1996.
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sores jurídicos e estagiários de direito.  
Tendo como foco o período de matrícula 

escolar (normalmente entre janeiro e feverei-
ro) e sabedores da grande carência de vagas 
nas comunidades da periferia de Fortaleza, 
a equipe do CEDECA realizava alianças com 
movimentos comunitários e populares de 
alguns bairros, com o objetivo de difundir o 
direito à educação, estimular a procura por 
vagas em escolas e registrar a demanda não 
atendida. A estratégia consistia em mobilizar 
os atores estratégicos, explicitar e registrar o 
drama vivenciado pelas comunidades excluí-
das em termos escolares, exigindo do poder 
público a solução dos problemas. Para isso, as 
iniciativas utilizadas iam desde mobilizações 
e denúncias em veículos de imprensa a ações 
jurídicas10. 

Inicialmente, fazia-se contato com mo-
vimentos comunitários em diversos bairros 
e localidades, dos quais de 3 (três) a 5 (cin-
co) eram escolhidos com base no potencial 
de envolvimento dos militantes locais para 
a aplicação e difusão da metodologia e na 
carência de escolas e creches próximas às 
residências dos estudantes. Depois disso, 
passava-se ao planejamento das ações e ao 
diálogo com a população a respeito do direi-
to à educação, tendo como instrumento um 
manual construído especificamente para este 
fim11. Neste, tratávamos tanto do conteúdo 
material do direito, como apresentávamos os 
meios políticos e jurídicos para exigí-lo. 

Antes e durante o período oficial de matrí-
culas escolares eram realizadas mobilizações 
de rua nas comunidades, com caminhadas 
acompanhadas de carros de som, panfletos, 
teatro de rua, mamulengos, além de avisos 
em missas e atos públicos nas feiras de bairro. 
Nesse momento, as mobilizações procura-
vam difundir que toda criança e adolescen-
te têm direito à escola perto de casa e que é 
dever dos pais buscar a matrícula. Nos casos 
em que  a matrícula de determinada criança 
ou adolescente não estivesse assegurada, 
por falta de vaga ou qualquer outro motivo, 

10Essa metodologia básica à qual nos reportamos, que 
passaremos a detalhar no ensaio, foi reconhecida com o 
Prêmio Itaú-Unicef de Educação e Mobilização em 1997 e 
com a primeira edição da Medalha Paulo Freire da Câma-
ra Municipal de Fortaleza, em 1998.

11 CENTRO DE DEFESA DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE 
DO CEARÁ. Educação, direito para valer!, Fortaleza, 1997. 
CENTRO DE DEFESA DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE 
DO CEARÁ. Manual Educação de Qualidade, Exija esse Di-
reito, Fortaleza, 1999. 

orientávamos os pais ou responsáveis a pro-
curar as associações parceiras e os militantes 
do bairro, com o objetivo de efetuar o cadas-
tro da demanda não atendida ou atendida de 
forma irregular em escolas distantes. Postos de 
coleta desses cadastros eram montados em 
escolas, associações, feiras e salões paroquiais.

Terminado o período de matrícula, mo-
bilizações eram retomadas na comunidade 
através dos arrastões da educação, com visi-
tas às residências, nas quais se cadastrava o 
restante da demanda e se informava sobre a 
continuidade da luta pela garantia de escolas 
e creches na comunidade. 

Finalizado o levantamento da demanda 
não atendida, este era sistematizado, sepa-
rando-se as crianças e adolescentes por ida-
de e série demandada. Após isso, os dados 
coletados nos bairros e localidades eram di-
vulgados através dos meios de comunicação, 
além de serem apresentados em audiências 
nos poderes legislativos e executivos (muni-
cipal e estadual). Para formalizar a demanda 
pública, os dados eram enviados através de 
petições administrativas12 protocoladas jun-
to aos gestores educacionais do Município e 
do Estado. Em tais petições se requeria, sob 
fundamento legal, a garantia de vagas em 
escolas próximas à residência das crianças 
e adolescentes identificados ou, ainda, caso 
não fosse viável imediatamente essa primei-
ra alternativa, o oferecimento de transporte 
escolar gratuito até a escola mais próxima. 
O não atendimento desses pedidos ou seu 
atendimento parcial, uma vez esgotadas as 
instâncias administrativas de negociação, le-
vava o CEDECA Ceará a consultar os parceiros 
comunitários da Campanha sobre a possibi-
lidade de recorrerem ao Poder Judiciário, in-
gressando diretamente com uma Ação Civil 
Pública13 ou encaminhando representação 

12 Chamamos de “petição administrativa” a todos os pe-
didos formalmente direcionados às autoridades públicas 
(exceto juízes) com base no direito constitucional de 
petição (art.5°, XXXIV, a), que não requerem a participa-
ção de advogado(a). Diferem das petições judiciais, en-
dereçadas aos juízes, que necessitam ser subscritas por 
advogado(a). Mesmo que formalmente menos rígidas, 
as petições administrativas exigem, obrigatoriamente, a 
abertura de procedimento interno no órgão ao qual se 
dirige e resposta oficial do gestor público. 

13 O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 
8.069/1990), em seu art. 210, III, garante às entidades da 
sociedade civil constituídas para o fim de defender sua 
implementação a legitimidade jurídica ativa para a de-
fesa judicial de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos da população infanto-juvenil. O mesmo 

ao Ministério Público14. 
Durante todo o processo de mobilização 

e formação, procurava-se desmistificar o pa-
pel do Judiciário, indicando as possibilidades 
de acessá-lo na defesa de direitos fundamen-
tais, mas também apontando seus limites 
intrínsecos (morosidade, visão dogmática e 
positivista da maioria dos juízes e ineficácia 
de procedimentos para o processamento de 
demandas coletivas) e extrínsecos (mitos da 
separação de poderes e da imparcialidade 
política do juiz e desrespeito às decisões judi-
ciais pelo Executivo). Reconhecendo os limi-
tes e potencialidades do Judiciário, buscáva-
mos inserí-lo em uma estratégia política mais 
ampla de reforma do próprio Estado, no caso, 
fortalecendo a atuação coletiva deste poder 

dispositivo está assegurado no art.5º, V, da Lei da Ação 
Civil Pública (Lei nº 7.347/1985, com a redação da Lei nº 
11.448/2007). 

14 Chama-se “representação” a petição administrativa 
encaminhada ao Ministério Público na qual uma pes-
soa física ou jurídica comunica alguma irregularidade 
da qual tomou conhecimento. Essa irregularidade pode 
ocorrer tanto nos casos de ação ilegal como nos casos de 
omissão ilegal (este é o caso, por exemplo, da omissão 
do Estado em garantir vagas escolares a todos os deman-
dantes). Recebida a representação, o Ministério Público é 
obrigado a informar aos autores a respeito das medidas 
que pretende adotar.  Independentemente da posição 
do MP, nos casos em que tenham legitimidade, os auto-
res podem recorrer diretamente ao Judiciário.   

em ações de caráter distributivo. Dentro da 
concepção dos membros do CEDECA Ceará, 
tratava-se de colocar o Judiciário como mais 
um elemento na estratégia de luta pela efeti-
vação do direito à educação, importante no 
fortalecimento político da mobilização social 
em sua defesa, mas incapaz de isoladamente 
assegurá-lo. Por ocasião da apresentação das 
petições judiciais, era comum a mobilização 
das comunidades nos fóruns e varas especia-
lizadas.

Além disso, levar a demanda ao Judiciário 
não significava abandonar a pressão junto 
aos demais poderes. Na verdade, com a ação 
judicial expandia-se a pressão política, impli-
cando diretamente os três poderes do Estado.   

Outro aspecto fundamental nessa trajetó-
ria foi a utilização dos meios de comunicação. 
Com a cobertura das atividades públicas da 
Campanha e das informações por ela colhi-
das, dava-se visibilidade social à luta, multi-
plicando a pressão sobre os poderes públicos 
e fortalecendo as comunidades mobilizadas. 
Além disso, a ampla divulgação alertava ou-
tras áreas e organizações para o reconheci-
mento e a defesa da educação como um di-
reito.

2.2.  O CONTEXTO: “EDUCAÇÃO
 PARA TODOS” EM TEMPOS

 DE MUDANÇA

Reunião da Comissão de Defesa do Direito à Educação, preparatória para o ato contra a corrupção da merenda escolar 
em 2005, na Assembléia Legislativa do CE.
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A opção por trabalhar junto às comuni-
dades a partir do tema educação respondia 
a dois chamados. O primeiro vinha das pró-
prias organizações locais, cansadas de espe-
rar o cumprimento das promessas de cons-
trução de escolas e ampliação de creches, e 
que se deparavam todos os anos com milha-
res de crianças e adolescentes aos quais não 
era assegurada a mais básica das dimensões 
do direito à educação: o acesso a uma vaga 
na escola. Essa situação local se refletia num 
contexto mais amplo - o consenso global 
estabelecido na Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos, em 1990, por todos os 
governos e organismos multilaterais, sobre a 
necessidade de se acelerar a democratização 
do acesso à educação no mundo. No Plano de 
Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas 
de Aprendizagem (1990), aprovado na mesma 
ocasião, estabelecia-se um conjunto de me-
tas a serem alcançadas na referida década, 
dentre elas: “(...)2. Acesso universal e conclu-
são da educação fundamental (ou qualquer 
nível mais elevado de educação considerado 
“básico”) até o ano 2000; 3. Melhoria dos re-
sultados de aprendizagem, de modo que a 
percentagem convencionada de uma amos-
tra de idade determinada (por exemplo, 80% 
da faixa etária de 14 anos), alcance ou ultra-
passe o padrão desejável de aquisição de co-
nhecimentos previamente definido”.

No Brasil, em cumprimento aos compro-
missos internacionais assumidos, um Plano 
Decenal de Educação para Todos foi lançado 
em 1993, durante o governo Itamar Franco 
(1993-1994), apontando a necessidade de 
se definir “novos padrões de conteúdos mí-
nimos nacionais e de competências básicas 
nacionalmente determinadas”, que possibi-
litariam a medição dos avanços qualitativos, 
e a elevação da taxa de escolarização a, “no 
mínimo, 94% a cobertura da população em 
idade escolar”. 

Enquanto o CEDECA Ceará organizava 
suas primeiras ações, a atual Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n° 
9.394/96) estava em discussão no Congres-
so Nacional, sendo objeto de fortes embates 
entre setores organizados, especificamente 
entre os defensores da exclusividade de re-
cursos públicos para as escolas estatais, que 
também defendiam a definição de rígida 
regulamentação da atividade educacional 
tanto no setor público como no privado, e os 
defensores do fortalecimento da participa-
ção privada na educação, com a autorização 

de escolas com fins lucrativos e a ampliação 
do repasse de recursos públicos para o se-
tor privado. Somava-se a isso a ausência de 
uma distribuição clara de competências pela 
oferta de ensino entre Municípios, Estados e 
União Federal – o que também era objeto de 
intensos debates. 

Nesse cenário, somado ao vácuo provo-
cado pela ausência de uma nova lei federal 
da educação, o início da gestão de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), marcada pelo 
aprofundamento de reformas estruturais vol-
tadas à liberalização financeira, à elevação do 
comprometimento do orçamento público 
com os serviços da dívida e ao enxugamento 
da máquina estatal, levava a uma grande in-
definição quanto aos rumos da política edu-
cacional e das políticas sociais em geral. As-
sim, por um lado, havia a incorporação de um 
certo discurso em defesa da universalização 
do acesso ao ensino fundamental, enquanto, 
por outro, reinavam as indefinições políticas 
quanto ao futuro da educação pública. 

Foi nesse contexto que, entre 1994 e 
1995, desenvolveu-se de forma experimen-
tal a primeira edição da campanha Educação, 
faça valer esse direito! junto às comunidades 
dos bairros Pantanal15 e Bom Jardim. Essa pri-
meira experiência foi fundamental para que 
se chegasse à essência da metodologia ante-
riormente descrita, aplicada nos anos poste-
riores.   

Ao final de 1995, iniciou-se nova campa-
nha de mobilização em Fortaleza visando às 
matrículas para o ano letivo de 1996. Foram 
escolhidos os bairros Barra do Ceará, Parque 
Genibaú, Conjunto Palmeiras e Parque Santa 
Maria. Neles, 1.798 crianças e adolescentes 
sem atendimento educacional foram iden-

15 Hoje denominado Planalto Aírton Senna.

tificados, concentrando-se as principais ca-
rências na educação infantil e na 1ª série do 
ensino fundamental, justamente as portas de 
entrada do sistema de ensino. 

A partir desse levantamento, foram enca-
minhadas petições às administrações munici-
pal e estadual requerendo, com fundamento 
na Constituição e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), a garan-
tia imediata de vagas em creches e escolas 
próximas às residências dos estudantes iden-
tificados, ou, alternativamente, a garantia de 
transporte escolar gratuito até instituições 
que dispusessem de vagas. Ao mesmo tem-
po, foi apresentada uma representação junto 
ao Ministério Público da Infância e da Juven-
tude, requerendo a abertura de Inquérito Ci-
vil Público para apurar a omissão dos gesto-
res e responsabilizá-los juridicamente16. 

Em meados de maio de 1996, ou seja, 
após três meses de início do período letivo, 
veio a resposta oficial: dada a ausência de es-
colas nas comunidades, o governo estadual 
ofereceu, à maioria das crianças e adolescen-
tes identificadas, vagas em imóveis alugados. 
Em tais imóveis, ainda no primeiro semestre 
de 1996, passaram a funcionar escolas ad-
ministradas em regime de cogestão com as 
próprias entidades comunitárias. Na Barra 
do Ceará, a escola aberta nessas condições 
foi denominada Conquistando a Educação. 
Por outro lado, no Conjunto Palmeiras, a so-
lução encontrada foi a compra de vagas em 
um turno de uma escola privada, que passou 
a funcionar nesse período exclusivamente 
com estudantes da rede pública, sendo-lhes 
fornecido gratuitamente fardamento escolar, 
merenda e material didático. Após o governo 
do estado apresentar tais soluções em audi-
ência com a presença do Ministério Público, o 
Inquérito Civil Público foi arquivado. 

No entanto, devido à demora em solucio-
nar a questão, que em muitos casos consumiu 
todo o primeiro semestre daquele ano, muitos 
pais optaram por matricular seus filhos em es-
colas pagas ou distantes de suas residências, e 
outros desistiram de matriculá-las. Em balanço 
realizado ao final do ano de 1996, constatamos 
que, dentre as crianças e adolescentes inicial-
mente identificados, 926 estudantes tiveram 
suas vagas asseguradas através da campanha 
e do procedimento administrativo a partir dela 
instaurado. No entanto, somente 769 conclu-

16 Petição protocolada junto à Procuradoria Geral de Jus-
tiça do Estado do Ceará sob o n° 95138741-3, em 1° de 
março de 1996. 

íram efetivamente o ano letivo, havendo 157 
evasões e 45 reprovações. Tal resultado, aliado 
à demora em se obter uma resposta oficial, 
às precárias condições de atendimento nos 
imóveis alugados, que em sua absoluta maio-
ria não eram adequados ao funcionamento 
escolar, e à opção por compra de vagas em 
escolas privadas, apresentou-nos, já naque-
le momento, a necessidade de acompanhar 
também o desenvolvimento do período letivo 
e de estabelecer, juntamente com as organiza-
ções comunitárias parceiras, parâmetros para 
o acompanhamento da qualidade do ensino, 
expandindo-se o enfoque para além da garan-
tia do acesso à escola – naquele momento a 
grande demanda das populações envolvidas.

2.3. NOVA LDB E FUNDEF, O PACOTE 
DE REFORMA DA EDUCAÇÃO E SUAS 

IMPLICAÇÕES NA AÇÃO LOCAL

No âmbito nacional, em resposta ao qua-
dro anterior de indefinição, importantes re-
formas se processaram no ano de 1996. O go-
verno federal, sob a presidência de Fernando 
Henrique (1995 - 2002), incorporou a educa-
ção em seu plano geral de reforma do Esta-
do, ficando as mudanças a cargo do Ministro 
Paulo Renato (1995 - 2002).  A hegemonia 
política do novo governo no Congresso ace-
lerou a tramitação e aprovação da nova LDB. 
Antes disso, no entanto, já se havia instituído 
o mais importante instrumento de indução 
política no campo educacional: o Fundo de 
Manutenção e de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização do Magistério 
(Fundef), focalizando os recursos existentes 
na expansão do acesso ao ensino fundamen-
tal regular (7 a 14 anos). 

A Emenda Constitucional nº 14/1996, 
além de criar o Fundef, eliminou no plano 
constitucional a previsão de progressiva im-
plementação do ensino obrigatório de 11 
(onze) anos – que abarcaria os níveis funda-
mental e médio (CF/88, art.208, incisos I e II). 
Com a restrição da obrigatoriedade da matrí-
cula ao ensino fundamental regular, possibi-
litou-se a focalização nessa etapa de ensino, 
em muitos casos com o prejuízo das demais. 

Além disso, a referida emenda é comu-
mente citada como uma das mais brilhantes 
manobras de “ilusionismo político”17 de nos-

17 Para uma análise do sentido da reforma constitucional 
do ensino implementada com a Emenda Constitucional 
n. 14/1996: CATANI, Afrânio Mendes; OLIVEIRA, 
Romualdo Portela de; Reformas Educacionais 

Panfleto da Campanha “Educação: fala valer esse direito”, 
realizada pelo CEDECA Ceará (1998)
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sa história recente, pois conseguiu, com uma  
única tacada, desobrigar a União do finan-
ciamento do ensino fundamental enquanto 
fazia transparecer à opinião pública, com a 
posição conivente dos meios de comunica-
ção, que o governo federal estaria criando 
um mecanismo através do qual financiaria a 
universalização do ensino. Na verdade, o pa-
pel da União no Fundef seria muito periférico. 
Na prática, a EC n° 14/1996 reduziu a partici-
pação da União no financiamento da educa-
ção básica, cortando de 50% para 30% a sub-
vinculação federal obrigatória para o ensino 
fundamental e a erradicação do analfabetis-
mo, calculada a partir dos 18% da receita de 
impostos da União vinculados à educação, o 
que em geral já se cumpria sem grande esfor-
ço com a destinação obrigatória da receita da 
contribuição social do salário-educação ao 
ensino fundamental. Tal iniciativa se somou à 
criação, através da Emenda Constitucional de 
Revisão n° 1, de 1994, da hoje denominada 
Desvinculação de Receitas da União – DRU, 
que desobriga o governo federal a aplicar 
20% dos recursos constitucionalmente pre-
vistos para a educação. 

Assim, ao passo que reconhecia o desafio 
de enfrentar a exclusão educacional no País, 
adotando medidas nesse sentido, as refor-
mas promovidas pelo governo federal na-
quele período foram no sentido de reduzir o 
gasto público federal obrigatório com o ensi-
no, transferindo aos estados e, sobretudo, aos 
municípios, a responsabilidade pelo financia-
mento da educação básica. 

Isso porque, enquanto reduzia a partici-
pação da União, a Emenda n° 14/1996 ofere-
ceu os instrumentos necessários à responsa-
bilização dos estados e dos municípios com 
a expansão do ensino fundamental regular, 
obrigando-os a aplicar, no mínimo, 60% dos 
recursos da educação com essa etapa de en-
sino e “amarrando” tais recursos através do 
Fundef18. Como forma de disciplinar essa po-
lítica, a referida Emenda também explicitou 
as competências federativas para a oferta do 

em Portugal e no Brasil. Belo Horizonte, Auten-
tica, 2000.

18 O Fundef, instituído pela EC n. 14/1996, subvinculava 
60% da receita de impostos e transferências de Estados 
e Municípios ao ensino fundamental, redistribuindo tais 
recursos conforme o número de matrículas em cada ente 
federado. No Fundef, a União deveria complementar os 
recursos naqueles Estados e Municípios que não con-
seguissem atingir o valor mínimo nacional com receita 
própria. Ver adiante tópico 4.3. 

ensino, consolidando também por este meio 
a prioridade absoluta ao ensino fundamental, 
que deveria ser assegurado tanto por estados 
como municípios, em regime de colaboração. 
Com esta emenda, a educação infantil pas-
sou a ser atribuição expressa dos municípios, 
enquanto o ensino médio passou a ser de 
competência dos estados. Segundo a nova 
legislação, à União restaria exercer papel nor-
mativo, redistributivo e supletivo na educa-
ção básica, complementando os recursos dos 
estados e municípios.    

 A reforma educacional brasileira de 1996 
foi completada com a Lei n° 9.424/1996, co-
nhecida como “Lei do Fundef”. Este fundo, 
como se percebeu já nos primeiros anos de 
sua implantação, provocou uma municipali-
zação acelerada do atendimento no ensino 
fundamental, com prejuízos tanto para este 
nível como para a educação infantil. Como 
o critério de redistribuição de receitas do 
Fundef estava vinculado à quantidade de 
estudantes matriculados em cada rede de 
ensino, a lógica da relação entre Estado e 
demandatário do direito foi invertida: se an-
tes o gestor público tinha maiores interesses 
em atender toda a demanda por escola, com 
o Fundef todo estudante do ensino funda-
mental correspondia a um valor financeiro, 
ou seja, tratava-se então de ir busca-los onde 
fosse necessário, até no município vizinho, ou 
de simplesmente superdimensionar a rede, 
como se comprovou em alguns casos de “es-
tudantes fantasmas”.  

O Fundef foi, reconhecidamente, um for-
te indutor do acesso à escola das crianças e 
adolescentes com idade entre 7 e 14 anos. 
Também provocou a “publicização” do aten-
dimento antes realizado em instituições 
privadas conveniadas com o Estado, pois a 
lei vedava a consideração de tais matrículas 
para efeito de repasse de recursos. No entan-
to, como viriam a constatar posteriormente 
pesquisadores e gestores, a prometida com-
plementação da União, que reduziria as dis-
paridades regionais e asseguraria padrões 
mínimos de qualidade do ensino, nunca foi 
implementada na forma determinada na 
Constituição e na lei19. Assim, ampliou-se 
consideravelmente o acesso à escola pública, 
em geral nas redes municipais, sobretudo nas 
regiões Norte e Nordeste do País. No entanto, 

19 Esse fato levou à propositura, em 2004, da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental nº 71 junto 
ao Supremo Tribunal Federal. Adiante trataremos mais 
detalhadamente desse assunto.

essa ampliação do acesso não veio acompa-
nhada dos recursos necessários para o inves-
timento em novas e adequadas escolas, tam-
pouco possibilitou a formação adequada e 
valorização do magistério, circunstâncias que 
levaram a situações de atendimento educa-
cional absolutamente desumanas, e que, em 
alguma medida, persistem até hoje. 

2.4. AS PRIMEIRAS AÇÕES PARA A 
GARANTIA DE VAGAS EM ESCOLAS

No entanto, apesar de aprovado em 1996, 
o Fundef somente entraria em funcionamen-
to a partir de 1998, sendo o ano de 1997 
destinado à preparação dos municípios e 
estados para sua execução.  Ressalte-se, no 
entanto, que na distribuição dos recursos 

entre estados e municípios no ano de 1998 
seriam consideradas as matrículas  realizadas 
em 1997, razão pela qual era de interesse dos 
administradores locais promover a ampliação 
das vagas disponíveis na rede pública. 

Naquele ano (1997), o CEDECA Ceará con-
tinuou seu trabalho de assessoria jurídica 
para a promoção e defesa do direito à edu-
cação junto às comunidades parceiras, com 
a campanha Educação, faça valer esse direito! 
Após estudo prévio com base na demanda 
infanto-juvenil por educação e levando em 
conta a capacidade organizativa das institui-
ções locais, optamos por trabalhar nos bair-
ros Serviluz, Pirambu e Jardim Iracema, em 
Fortaleza; e em uma experiência piloto fora 
da Capital, na Praia de Flecheiras – município 
de Trairi. Em ambos os locais, inicialmente fo-
ram realizados seminários formativos sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e o di-
reito à educação.   

Realizadas as capacitações20 e mobili-

20 CENTRO DE DEFESA DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE 
DO CEARÁ. Relatório Anual 1997, p.04. A fase de capacita-
ção de lideranças é dividida em duas etapas. A primeira 
realiza a capacitação específica das lideranças comuni-
tárias e dos voluntários que participarão diretamente da 

zações, antes, durante e depois do período 
oficial de matrículas, 1.471 crianças e ado-
lescentes que não tiveram suas vagas asse-
guradas em escolas próximas às suas resi-
dências foram identificadas nos pontos de 
apoio espalhados nos três bairros da Capital 
e através dos arrastões da educação. Além dis-
so, as comunidades dos bairros Parque Ge-
nibaú, Parque Santa Maria e Barra do Ceará, 
nas quais havíamos realizado a campanha no 
ano anterior, repetiram as ações de mobili-
zação e listaram 778 crianças e adolescentes 
não atendidos - sendo 406 remanescentes de 
1996, e que ainda não haviam sido incluídos 
na rede de ensino, e 372 novos casos surgidos 
em 1997. Em Flecheiras, houve 116 crianças 
e adolescentes cadastrados, os quais tiveram 
suas demandas atendidas após petição admi-
nistrativa e audiência pública com o prefeito 
municipal, iniciativas que levaram à constru-
ção de uma escola pública no local. 

Em Fortaleza, por outro lado, o não aten-
dimento da grande demanda apresentada 
aos governos estadual e municipal via peti-
ção administrativa levou ao ajuizamento da 
primeira Ação Civil Pública com Pedido Liminar 
para a defesa do direito à educação21. Com fun-
damento no ECA e na nova legislação educa-
cional, sobretudo a distribuição de compe-
tências em matéria de ensino estabelecida 
pela Emenda Constitucional nº 14/1996 e 
regulamentada na LDB22, foi requerida a con-
cessão de “(...) liminar determinando ao mu-
nicípio de Fortaleza e ao estado do Ceará a 

Campanha: definimos o papel de cada um dos parceiros, 
traçamos estratégias de trabalho e elaboramos um ca-
lendário que diminua ao máximo os riscos de prejuízo 
ao ano escolar. Na segunda etapa, levada a termo após 
a mobilização, discutimos com toda a comunidade inte-
ressada sobre o ECA, sobre o direito à educação em si e 
desenvolvemos oficinas sobre o direito de petição, expli-
cando que este pode ser utilizado em qualquer situação.

21Processo n° 2000.0093.4704-7/0 (n° antigo: 
00.03.16461-6), que tramitou junto à 1ª Vara da Infância 
e da Juventude de Fortaleza, sob a responsabilidade do 
Dr. Francisco Gurgel Holanda. 

22 Com a nova redação do art.211 da Constituição expli-
citam-se as atribuições constitucionais em matéria de 
ensino, cabendo aos municípios assegurar educação in-
fantil e ensino fundamental e aos estados garantir ensino 
médio e, em regime de colaboração com os municípios, 
ensino fundamental. Tais definições são importantes do 
ponto de vista jurídico porque explicitam os agentes vio-
ladores do direito à educação, assim, se a demanda é por 
educação infantil é o município quem deve ser acionado, 
já se a demanda for por ensino fundamental, ambos de-
vem ser acionados, pois neste caso trata-se de responsa-
bilidade solidária.  

Crianças filhas de 
participantes durante as 
Jornadas pela Educação, 
realizadas no CEDECA
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imediata matrícula das 724 crianças e adoles-
centes remanescentes da Campanha 95/96 
e também das 1.471 crianças e adolescentes 
da Campanha 96/97, em escolas próximas 
de suas casas, garantindo-lhes o acesso à es-
cola pública e gratuita e ao ensino regular”. 
Requeria-se, ainda, além dos pedidos de pra-
xe no processo civil coletivo (citação do réu, 
oitiva do Ministério Público, produção pos-
terior de provas etc), a condenação dos réus 
(município de Fortaleza e estado do Ceará) ao 
“(...) pagamento de multa diária em caso de 
descumprimento da determinação legal, a 
ser revertida ao Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Fortaleza”. 

Em 13 de março de 1997, no momento 
da entrega da petição inicial ao juiz da cau-
sa, no Juizado da Infância e da Juventude da 
Comarca de Fortaleza, contamos com a parti-
cipação de crianças, adolescentes, pais, lide-
ranças comunitárias, entidades estudantis e 
organizações não-governamentais. 

A liminar foi integralmente concedida, 
ordenando-se que fossem garantidas vagas 
para os 2.195 estudantes identificados entre 
o final de 1995 e o início de 1997. Apesar de 
importante, essa vitória foi apenas o primei-
ro passo no campo judicial. Começava a luta 
pelo cumprimento da liminar, que levou o 
CEDECA Ceará a requerer em juízo a prisão do 
então Secretário de Educação Básica do Cea-
rá, Antenor Naspollini, e do então Secretário 
de Desenvolvimento Social de Fortaleza, Ab-
ner Cavalcante, por descumprimento injus-
tificado da decisão judicial. Segundo nossa 
petição judicial, incorriam eles em crime de 
desobediência (Código Penal, art.330). 

Este fato, por si, mesmo que não consu-
mada a prisão23, foi amplamente explorado 
pela mídia, rendendo manchete de capa nos 
principais jornais do Ceará, o que deu enor-
me visibilidade à precariedade da política 
educacional na capital, à ausência de esco-
las em número necessário e à dificuldade 
dos gestores em justificar suas omissões. No 
entanto, não foi suficiente para solucionar o 
problema imediato das 2.195 crianças e ado-

23 O pedido de prisão por crime de desobediência foi 
denegado em decisão de 2 de junho de 1997, sob o ar-
gumento de já estarem em curso algumas medidas para 
o cumprimento da liminar e ser a detenção medida de 
caráter excepcional não aplicável ao caso. Na mesma 
decisão, o Juiz do processo nomeou uma comissão de 
servidores encarregados de averiguar o cumprimento 
da medida, bem como as denúncias a respeito de irre-
gularidades no chamamento das crianças e adolescentes 
listados.  

lescentes representados na ação.
Na continuidade do processo,24 após pare-

cer favorável do Ministério Público, foi publi-
cada  sentença em 22 de dezembro de 1997, 
encerrando o processo em primeira instân-
cia. Na fundamentação de sua decisão final, 
a juíza destaca o direito de todas as crianças 
e adolescentes ao “acesso à escola pública e 
gratuita próxima de sua residência” (ECA, art. 
53, V), bem como a possibilidade de “impor 
multa diária ao réu, independentemente de 
pedido do autor”, para o caso de descumpri-
mento de sua decisão, e cujos valores devem 
ser revertidos ao já mencionado Fundo (ECA, 
arts. 213, §2º, 214, caput). Por outro lado, ape-
sar de estipular nova multa para o caso de 
descumprimento da sentença, a juíza cassa a 
multa estabelecida na liminar, por entender 
que esta foi estabelecida sem que para isso 
fosse “observado o comando do art. 2°, da Lei 
8.437 de 30 de junho de 1992, que estatui a 
necessidade de intimação do Poder Público 
para manifestar-se em 72 (setenta e duas) 
horas sobre a liminar requerida”. Assim, ficava 
extinta a possibilidade de cobrança da multa 
estipulada na liminar, zerando-se assim o dé-
bito judicial do poder público. 

Quanto ao objeto específico da ação, jul-
ga procedentes os pedidos, condenando tan-
to o Estado como o Município a matricularem 
as crianças e adolescentes cadastrados na 
campanha “Educação, faça valer esse direito!” 
e ainda não atendidos em escolas próximas 
às suas residências.25

24 Que acabou por ser redistribuído à 4ª Vara da Infância e 
da Juventude de Fortaleza, onde tramitou sob a respon-
sabilidade da Juíza Dra. Maria Zilma Barbosa Capibaribe 
até a remessa ao Tribunal de Justiça, em função dos re-
cursos de apelação, em 15 de junho de 1998. 

25 Sentença em primeiro grau de jurisdição no Processo 
n° 2000.0093.4704-7/0: “Tendo em vista, porém, a in-
formação recebida às fls. 289 a 293 de que as crianças 
cadastradas nos bairros da Barra do Ceará, Parque Santa 
Maria e Genibaú estão sendo atendidas pelo programa 
de cogestão da Prefeitura de Fortaleza, e que esta já so-
lucionou também o problema de 50% das crianças do 
Serviluz, ordeno ao Estado do Ceará e ao Município de 
Fortaleza matricularem os outros 50% das crianças do 
Serviluz e todas as crianças dos bairros Pirambu e Jardim 
Iracema que foram cadastradas em escolas próximas às 
suas residências, o que determino por sentença para que 
surta todos os seus jurídicos e legais efeitos, cominando, 
arrimado nos arts. 213, § 2o, e 214, caput, da lei 8.069/90, 
multa diária a cada um dos réus para o caso de descum-
primento desta obrigação de fazer no valor de 5 (cinco) 
salários mínimos, estatuindo outrossim que a matrícula 
das crianças e adolescentes restantes deverá efetivar-se 
até o início do período letivo de 1998”. A sentença, deter-
minou ainda: “Condeno os requeridos, nos termos do art. 

Como a sentença estabelecia o início do 
período letivo de 1998 como prazo para seu 
cumprimento, boa parte das crianças e ado-
lescentes representadas na ação ficou fora 
da escola durante o ano letivo de 1997. Em 
alguns casos, no entanto, como menciona a 
própria decisão citada, as iniciativas decor-
rentes da campanha fizeram com que os es-
tudantes fossem atendidos em escolas sob 
regime de cogestão entre o poder público 
e as associações comunitárias. Percebe-se, 
apesar disso, que um ponto fundamental da 
estratégia construída pelo CEDECA Ceará, 
que seria replicada nos anos posteriores, é o 
acompanhamento da situação das crianças e 
adolescentes cadastrados em cada uma das 
comunidades, possibilitando a contraposição 
(em juízo e fora dele) de informações quali-
ficadas sobre a regularidade de seu atendi-
mento. 

Tanto estado do Ceará como município 
de Fortaleza apresentaram recurso de apela-
ção contra a decisão em primeira instância26. 
O primeiro réu (agora autor da apelação) 
adotou duas estratégias judiciais de defesa, 
ambas de natureza meramente processual, 
não questionando diretamente o direito à 
educação das crianças e adolescentes repre-
sentadas pelo CEDECA Ceará. A primeira es-
tratégia consistia no chamamento da União 
federal ao processo, que, caso determinado 
pelo Tribunal, provocaria o deslocamento da 
ação para a justiça federal, anulando-se todas 
as decisões anteriores. Alegava que tanto o 
estado do Ceará como a União federal pos-
suiriam apenas competência supletiva em 
relação ao ensino fundamental, ou seja, não 
eram responsáveis diretos pelo atendimento. 
Assim, se o Estado era réu, a União também 
deveria ser. A outra estratégia, alternativa à 
primeira, consistia no pedido de exclusão do 
Estado do processo, justamente em função 
de seu papel meramente supletivo no ensi-
no fundamental. Já o município adotou três 
estratégias alternativas em seu recurso: i) ale-
gou inépcia da petição inicial da ACP, que a 
seu ver padeceria de pedido “vago e impreci-
so”; ii) pediu a nulidade da sentença, por esta 

20, § 4o, do Código de Processo Civil, a arcarem com as 
custas e despesas processuais, arbitrando os honorários 
advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), tendo em vista 
a importância social da causa, o desvelo dos advogados 
do requerente e o local de prestação de serviço”.  

26 Recebido no Tribunal de Justiça em 15 de junho 
de 1998, o recurso de apelação foi registrado sob o n° 
2000.0013.3328-4/0. 

não explicitar as obrigações que caberiam a 
cada ente federado (Estado e Município), e, 
por fim, iii) defendeu a perda do objeto da 
ação, pois todas as crianças já estariam ma-
triculadas. 

 À época, como demonstramos, era desca-
bido o pedido de perda do objeto por cum-
primento da sentença, ou seja, por matrícula 
integral das crianças em escolas próximas 
às suas residências. No entanto, o absurdo é 
que, passados mais de 11 anos desde a sen-
tença em primeiro grau, o recurso de Apela-
ção, recebido em efeito devolutivo27, ainda 
não foi julgado pelo Tribunal de Justiça do 
Ceará, seguindo, em tese, válida a senten-
ça de 1997. Passado tanto tempo, é preciso 
reconhecer que, seja qual for o julgamento 
proferido, nenhum impacto trará para a vida 

27 Em regra, os recursos de apelação são recebidos pelo 
órgão revisor da sentença em duplo efeito: devolutivo 
(aquele que possibilita ao Tribunal rever as matérias de 
fato e de direito julgadas em primeira instância) e sus-
pensivo (aquele que suspende os efeitos da sentença 
até o julgamento final do recurso) – Código de Processo 
Civil, art.520.  
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dos atuais jovens e adultos beneficiários da 
decisão de 1997, resultando, no máximo, na 
aplicação da multa devida em razão do des-
cumprimento parcial à época comprovado. 
Assim, quase que naturalmente, a primeira 
ação promovida no campo da educação re-
sultou no processo mais antigo acompanha-
do pela entidade. 

No ano de 1998 mais uma edição da cam-
panha foi realizada, quando foi dada conti-
nuidade ao trabalho junto às comunidades 
do bairro Parque Genibaú e iniciada atuação 
junto aos bairros Planalto Pici, Serrinha, Servi-
luz e Vila Velha, em Fortaleza, além do bairro 
Jurema, no município de Caucaia, na região 
metropolitana da capital. 

  Mesmo com as mudanças promovidas 
na matrícula (ver tópico abaixo), foram identi-
ficadas nada menos que 2.116 crianças e ado-
lescentes que não tiveram seu direito à vaga 
próxima às suas residências respeitado. Com 
base nessas informações e consolidados os 
canais institucionais estabelecidos nos anos 
anteriores, foram encaminhadas petições aos 
gestores públicos municipais (de Fortaleza e 
Caucaia), à secretaria estadual e ao Ministério 
Público. Após audiências com as autoridades, 
as demandas identificadas em Fortaleza fo-
ram atendidas com a abertura de 4 (quatro) 
escolas “anexas”, a ampliação de uma escola 
e a aquisição de uma escola privada pela pre-
feitura28.  

Já no bairro Jurema, município de Cau-
caia, 230 crianças e adolescentes não foram 
atendidos, apesar dos encaminhamentos ad-
ministrativos, o que levou o CEDECA Ceará a 
propor Ação Civil Pública com pedido liminar 
em 6 de maio de 1998, para que fosse deter-
minado ao município a imediata matrícula 
dos estudantes listados, “em escolas próximas 
de suas casas, garantindo-lhes o acesso à es-
cola pública e gratuita e ao ensino regular”29. 
Diferentemente da Ação proposta em Forta-
leza no ano anterior, neste caso não se obteve 
a concessão da liminar requerida, sendo que, 
ainda assim, a contestação do poder público 
municipal somente foi apresentada, intem-
pestivamente, em 15 de setembro daquele 
ano, ou seja, mais de quatro meses após a 
propositura da medida judicial30. 

28 Colégio Casimiro de Abreu, na comunidade de Vila Ve-
lha.

29 Processo n° 98.02.24430-9, distribuído à 4ª Vara de Di-
reito da Comarca de Caucaia – CE. 

30 Quando a ré no processo judicial é a Fazenda Pública, 

Na contestação, em síntese, a Prefeitura 
Municipal argumentou estar desenvolvendo 
esforços no sentido de assegurar educação 
de boa qualidade para as crianças e adoles-
centes de Caucaia, destacando o aumento no 
número de matrículas a cada ano letivo e, ao 
final, alegando que grande parte dos alunos 
listados pelo CEDECA Ceará estariam matri-
culados, seja na rede municipal de ensino, 
seja em escolas da rede estadual ou em es-
colas particulares; com o que buscava afastar 
a ocorrência das irregularidades apontadas 
pelo CEDECA Ceará. 

Em seguida, o CEDECA manifestou sua 
indignação com a posição da administração 
municipal e, sobretudo, com a letargia do Po-
der Judiciário em, senão conceder as medi-
das judiciais requeridas para a defesa dos di-
reitos prioritários da infância, ao menos fazer 
andar o processo. Foi registrado na réplica: “3. 
Ressalte-se que, na data da proposição desta 
Ação Civil Pública, restava tempo ao Poder 
Público municipal para sanar as irregulari-
dades e garantir vaga para todas as crianças 
que não conseguiram matrícula no ano letivo 
de 1998. (…) 4. A busca pela vaga na esco-
la pública é iniciada pelos pais logo no final 
do ano letivo anterior. Durante os primeiros 
meses do ano, a autora [CEDECA Ceará] es-
teve junto a esses pais, buscando solucionar 
o problema. Ora, Exª, passados mais de três 
meses do início do ano letivo de 1998, data 
em que teria sido realizado o levantamento 
pela ré [com base no qual afirma que a maior 
parte dos demandantes já estariam matricu-
lados], mesmo com a presente ação em tra-
mitação, é certo que alguns desses pais, já 
incrédulos, buscaram formas mais seguras de 
garantir a matrícula de seus filhos. Como se 
extrai da própria pesquisa trazida aos autos 
[pelo município], muitos tiveram que recorrer 
a escolas particulares (…) e outros a escolas 
distantes de casa (como no Conjunto Ceará)”.

Ocorre que, quando da nova conclusão 
dos autos ao juiz da causa, uma vez que já 
nos encontrávamos no curso do seguinte ano 
letivo, o mesmo decidiu determinar o arqui-
vamento do processo por perda de seu obje-
to. Ao mesmo tempo, o CEDECA Ceará encon-
trou dificuldades em atualizar as informações 
a respeito das crianças e adolescentes inicial-
mente listados, tanto em função da mudança 
do ano letivo como da grande mobilidade 

os prazos para recorrer são contabilizados em dobro e os 
para contestar em quádruplo (CPC, art. 188). 

dos moradores daquela região.
Essas primeiras iniciativas no campo judicial 

em sentido estrito, articuladas ao trabalho de 
mobilização nas comunidades, apresentaram 
ao CEDECA Ceará grande parte das questões 
que seriam recorrentes no trato com o Poder 
Judiciário. Percebe-se que efeitos substanti-
vos de vitórias judiciais neste campo reque-
rem dois fatores básicos: a rápida concessão 
da liminar e a forte pressão por seu imediato 
cumprimento. Do contrário, o tempo próprio 
do Judiciário leva ao perecimento do direito, 
seja pela inefetividade prática das decisões 
proferidas no sentido de determinar políticas 
públicas específicas, a ineficácia das sanções 
por descumprimento (multas)31, a resistência 

31 Segundo o art. 12, §2º, da Lei da Ação Civil Pública: “A 
multa cominada liminarmente só será exigível do réu após 
o trânsito em julgado da decisão favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado 
o descumprimento.”; no mesmo sentido dispõe o §3º do 
art. 213 do ECA (Lei n° 8.069/1990). Uma outra dificuldade 
advém da vedação legal de execução provisória contra a 
Fazenda Pública, também denominada “efeito suspensi-
vo obrigatório”, que está previsto no art.475, inciso I, do 
Código de Processo Civil – CPC. Segundo este artigo, as 
execuções contra a Fazenda Pública também só poderiam 
ocorrer após o transito em julgado da sentença, ou seja, 
seu julgamento em última e definitiva instância. Como 

do Judiciário em responsabilizar pessoalmente 
os gestores públicos omissos, a absurda demo-
ra no andamento dos processos e a dificuldade 
em se provar o alegado, uma vez que os réus, 
enquanto gestores públicos, são também os 
detentores das informações “oficiais”, o que re-
quer da sociedade civil a produção de informa-
ções próprias. 

Mesmo com todas essas dificuldades, um 
aprendizado foi incorporado à cultura institu-
cional então em desenvolvimento: o Judiciário 
poderia ser usado como meio de pressão políti-
ca por mais prioridade à infância, fortalecendo-
se a denúncia pública da omissão do Estado, 
sobretudo quando as iniciativas judiciais são 
articuladas a estratégias de mobilização social e 
de comunicação. Nesse sentido, um bom exem-
plo foram os pedidos de prisão dos secretários 
estadual do Ceará e municipal de Fortaleza que, 
independentemente de seu deslinde judicial, 
serviram para trazer fortemente à pauta política 
a questão do direito à educação. 

veremos adiante, o CEDECA Ceará conseguiu relativizar a 
aplicação desses dispositivos em alguns casos, valendo-se 
para isso de argumentações baseadas no princípio da efe-
tividade processual e da prioridade dos direitos infanto-
juvenis. 

Manifestação por vagas em escolas públicas (1998).



32 
Justiciabilidade do direito à educação: a experiência do Centro de
Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDECA Ceará)

33
Justiciabilidade do direito à educação: a experiência do Centro de 

Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDECA Ceará)   



35
Justiciabilidade do direito à educação: a experiência do Centro de 

Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDECA Ceará)   

O atendimento dessa primeira dimensão 
das reivindicações – o acesso à escola - levou 
as articulações locais à percepção das más 
condições de oferta. Isso porque, como res-
posta à pressão imediata por vagas, os ges-
tores públicos locais passaram a disseminar o 
ensino televisionado, a matricular crianças no 
ensino noturno, a impor a matrícula em clas-
ses e programas de aceleração aos chamados 
“fora de faixa” e a abrir unidades de ensino 
em condições estruturais e pedagógicas ab-
solutamente degradantes, o que colocava em 
questão a própria eficácia da estratégia até 
então adotada, uma vez que a conquista de 
novas vagas nem sempre implicava em am-
pliação do direito à educação.

Exemplar nesse sentido foi o desfecho da 
campanha “Educação, faça valer esse direito!” 
em 1998, quando praticamente toda deman-
da acompanhada foi atendida mediante pro-
cedimentos administrativos, não sendo ne-
cessário o recurso ao Judiciário. Matriculadas 
as crianças, abertas unidades educacionais, 
ainda assim não se podia dizer que estava 
assegurado o direito à educação. Por isso, du-
rante todo aquele ano foi mantido o contato 
com as comunidades parceiras, sendo de-
senvolvido nesse contexto um levantamento 
sobre as condições de funcionamento das 

escolas “anexas” - então em funcionamento 
nos bairros referidos. Após visita a 12 (doze) 
dessas unidades, foi divulgado publicamente 
o primeiro relatório abordando as condições 
de funcionamento das escolas na Capital, de-
nominado “Anexos: a dura realidade do ensi-
no fundamental em Fortaleza”. Contrastando 
com o discurso oficial dos gestores estatais, 
que comemoravam a quase universalização 
do ensino fundamental na capital, este do-
cumento apontava para a realidade por trás 
dos números - o amontoamento de crianças 
e adolescentes nas referidas unidades de en-
sino, caracterizadas como verdadeiros “de-
pósitos educacionais”, nas quais era comum 
a superlotação das salas de aula, a inadequa-
ção dos espaços físicos à função pedagógica, 
o péssimo estado de conservação de cartei-
ras e lousas, a falta de material de higiene e 
limpeza, a carência de livros didáticos e ou-
tros materiais pedagógicos etc. Além disso, 
inexistia apoio pedagógico e estrutural por 
parte da rede de ensino32.

32“Garantir a efetivação do direito à educação não signi-
fica amontoar, de forma inconsequente, crianças e ado-
lescentes em verdadeiros depósitos educacionais; e sim, 
oferecer elementos pedagógicos e materiais suficientes 
para o pleno desenvolvimento dos alunos. Dentre os 
problemas mais constatados pela equipe do CEDECA Ce-
ará se destacam a superlotação das salas de aula, o pés-

A ampliação 
do enfoque: da 
mobilização social 
pelo atendimento 
à mobilização 
para o controle 
social das políticas 
educacionais

3
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A partir de então, o CEDECA Ceará passou 
a acompanhar não somente o período de 
matrículas, ampliando seu olhar para as con-
dições de acesso e permanência nas escolas. 
Isso determinou o planejamento e execução 
de uma segunda fase na campanha Educa-
ção, faça valer esse direito!. Antes concentra-
da nos períodos imediatamente anteriores e 
posteriores à matrícula, as articulações junto 
às comunidades parceiras ganhariam organi-
cidade, o que implicava a seleção de poucas 

simo estado de conservação de carteiras e lousas, a falta 
de material de higiene e limpeza e a carência de livros di-
dáticos e outros materiais pedagógicos. Constatou-se ser 
insuficiente, e algumas vezes inexistente, o apoio peda-
gógico e estrutural da escola patrimonial ao seu anexo, o 
que ocasionou, como exemplo, o fornecimento irregular 
da merenda escolar. Esta, frequentemente, acabou sen-
do financiada por particulares preocupados com a situ-
ação do ensino. Além disso, em outros casos, não havia 
sequer um vínculo oficial entre a escola patrimonial e o 
anexo, o que dificultou ainda mais qualquer possibilida-
de de apoio”. (CEDECA Ceará, Anexos: a dura realidade do 
ensino fundamental em Fortaleza, 1998, pp.13 e 14). 

áreas focais a serem trabalhadas e a criação 
de fóruns comunitários permanentes33. 

Num esforço de ampliação do enfoque e 
das articulações, as conclusões do relatório 
sobre a situação das escolas “anexas” foram 
apresentadas no “II Seminário de Acesso à 
Educação de Qualidade para Todos, Desafios 
e Perspectivas”, realizado na Faculdade de 
Educação da Universidade Federal do Cea-
rá (UFC). Além de possibilitar um espaço de 
posicionamento contra a política de expan-
são de vagas via municipalização arbitrária e 

33 A partir de 2000 o CEDECA passou a acompanhar e 
estimular as ações do Fórum pela Educação do Passaré 
(FEP), que além de realizar, anualmente, as mobilizações 
no período de matrículas, passou a reunir-se periodica-
mente durante todo o ano para acompanhar a situação 
educacional da região, sobretudo o processo de constru-
ção de uma escola municipal e a implantação de uma 
rádio educativa. Tal estratégia de assessoria a Fóruns 
permanentes foi adotada a partir de então. Nos anos se-
guintes, a prioridade nesta vertente de trabalho seria a 
participação no Fórum de Educação da Praia do Futuro 
– FEPRAF. 

abertura de escolas “anexas” e em defesa da 
corresponsabilidade no atendimento ao en-
sino fundamental e da ampliação da rede pa-
trimonial direta, este evento teve como mais 
importante resultado a criação da Comissão 
Interinstitucional de Fiscalização e Acompa-
nhamento da Matrícula Única em Fortaleza34, 
articulação interinstitucional que se notabili-
zaria, inicialmente, no acompanhamento dos 
processos de matrícula e, posteriormente, no 
controle social das políticas públicas educa-
cionais, aglutinando um amplo leque de ato-
res e organizações em torno de suas iniciati-
vas e estratégias. 

Essa articulação, que passou a ser deno-
minada simplesmente Comissão de Defesa 
do Direito à Educação, recentemente come-
morou 10 (dez) anos de atuação na Capital 
cearense. Além de seguir acompanhando os 
processos anuais de matrículas35, assim como 
o CEDECA Ceará, a Comissão diversificou sua 
pauta, ganhando notoriedade no enfrenta-
mento de questões como a má qualidade 
do atendimento educacional, sobretudo nos 
chamados “anexos”; a ausência de vagas na 
educação infantil; a inexistência de um “regi-
me de colaboração” entre os entes federados; 
e a exclusão das crianças e adolescentes com 
deficiência da rede regular de ensino36. 

3.1. Publicização das vagas, 
municipalização do atendimento e 

“matrícula única” em Fortaleza

Tal estratégia respondia ainda às mudan-
ças em curso no campo da política educacio-
nal, com o início da execução propriamente 
dita do Fundef em 1998 e a consequente 

34 A idéia de criação da Comissão vinha sendo gestada 
desde a articulação entre o CEDECA Ceará– o  Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (COMDICA) e a Comissão de Educação da Câmara 
Municipal, à época presidida pela Vereadora Luizian-
ne Lins (PT), para o acompanhamento do processo de 
“matrícula única” em 1998, que resultou na publicação 
do documento  Relatório sobre a Matrícula Única 1998 
(mimeo). 

35 Anualmente, como resultado do processo de acompa-
nhamento das matrículas, são publicados relatórios ana-
líticos apontando as falhas identificadas e estabelecen-
do recomendações. Alguns estão disponíveis em www.
cedecaceara.org.br.  

36 Para um aprofundamento: BODIAO, I. S. ; BORTOLOTTI, 
N. F. . Educação pública de qualidade social: ações articula-
das na cidade de Fortaleza. In: Camilla Croso Silva. (Org.). 
Participação e controle social na educação. São Paulo: 
Ação Educativa (Em Questão 5), 2008, v. , p. 56-62.

ampliação das vagas nas redes públicas e a 
excessiva municipalização do ensino, sobre-
tudo em Fortaleza37. Mais que uma ampliação 
significativa na taxa de escolarização (que 
também ocorreu), o Fundef, de fato, provo-
cou três efeitos na rede local: “publicização” 
e municipalização do atendimento, além de 
uma melhor articulação entre as redes mu-
nicipal e estadual na Capital. O efeito “publi-
cização” se deu na medida em que pratica-
mente toda a rede privada conveniada que 
oferecia o ensino fundamental em regime de 
cogestão foi incorporada à rede direta, uma 
vez que a norma regulamentadora do Fundef 
não permitia a inclusão de matrículas na rede 
indireta (privada) para efeito de redistribui-
ção de seus recursos. Como se verá adiante, 
na prática, as escolas privadas mantidas em 
regime de cogestão foram quase que imedia-
tamente transformadas em escolas “anexas”, 
que recebiam esta denominação por estarem 
vinculadas juridicamente a unidades educa-
cionais pré-existentes na rede direta.    

Ao mesmo tempo que incorporava tais 
matrículas, a rede municipal recebeu grande 
contingente de estudantes antes vinculados 
ao sistema estadual. Na verdade, a capital ce-
arense se destaca dentre os municípios brasi-
leiros, em termos de municipalização, a qual 
foi realizada sem qualquer planejamento, so-
bretudo em função da política agressiva nes-
se sentido levada a cabo pela administração 
estadual. Não é por menos que o Ceará foi 
o estado que mais rapidamente repassou às 
administrações municipais o atendimento ao 
ensino fundamental, chegando em 2006 – úl-
timo ano de vigência do Fundef - a atender na 
rede estadual somente 11,05% dos 1.714.545 
estudantes matriculados nesse nível em todo 
o estado, situando-se mais de metade desse 
atendimento na capital. Enquanto isso, os 
municípios cearenses passaram a responder 
por 76,34% das matrículas no ensino funda-
mental, sendo que, em 2006, a rede munici-
pal de Fortaleza já atendia mais estudantes 
no ensino fundamental que a rede pública 
estadual sediada nos 183 (cento e oitenta e 
três) municípios do Ceará�. 

Assim, pode-se concluir que o efeito “mu-
nicipalização” não decorreu unicamente da 
implementação do Fundef (a partir da lógica 
do custo-benefício), mas também de uma 

37 Para uma análise dos efeitos do Fundef em Fortaleza: 
XIMENES, Salomão B. Fundo público e direito à educação: 
um estudo a partir dos gastos públicos da União e do Muni-
cípio de Fortaleza. (Dissertação de mestrado). UFC, 2006. 

Manual elaborado pelo CEDECA Ceará em 1999.

http://www.cedecaceara.org.br
http://www.cedecaceara.org.br
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posição ideológica dos gestores estaduais 
amplamente favorável à descentralização do 
ensino fundamental. Em Fortaleza, pode-se 
dizer que o processo ficou a meio caminho - 
pois em 2006 o estado ainda atendia 22,67% 

das matrículas no ensino fundamental, o que 
é decorrência da incapacidade de absorção da 
demanda pelo município, que se apresenta-
ria cruamente naqueles anos. Na tabela abai-
xo fica registrada a dinâmica do atendimento 

e que, em sua grande maioria, mostravam-
se inadequados para o funcionamento de 
escolas públicas. Já em seu primeiro ano de 
implantação (1998), nada menos que 80 mil 
estudantes estudaram em tais prédios, que 
chegaram a ser chamados de “Depósitos de 
Estudantes para efeitos estatísticos”. Esta situ-
ação passaria a ser uma constante na pauta 
crítica da recém criada Comissão de Defesa 
do Direito à Educação e, por via de consequ-
ência, do próprio CEDECA Ceará, ocupando 
boa parte de suas estratégias de exigibilidade 
e justiciabilidade a partir de então.

3.2. O CAOS NA “MATRÍCULA ÚNICA” 
EM FORTALEZA E SEU ENFRENTAMENTO 

JUDICIAL

Nos anos iniciais, gerou-se uma grande 
confusão por ocasião das matrículas de no-
vatos nas redes públicas, realizadas em um 
único período e denominada “matrícula úni-
ca”. Como constataria a Comissão em muitas 
de suas visitas aos locais de matrícula, filas 
enormes se formavam durante todo o perío-
do, sobretudo naquelas escolas com melhor 
avaliação da população, sendo motivo de 
grande revolta a redistribuição dos estudan-
tes para escolas distantes ou menos concei-
tuadas. Enquanto a propaganda oficial falava 
em “vagas para todos” ou até “sobra de vagas”, 
permanentemente era noticiado na mídia a 
inexistência de vagas nas regiões mais popu-
losas da cidade ou ainda a matrícula forçada 
de adolescentes no período noturno ou em 
salas de aceleração. 

O processo de matrícula no ano de 1999 
talvez seja o mais exemplar nesse sentido. 
Tentando minimizar a visibilidade dos pro-
blemas, Município e Estado decidiram rea-
lizar a matrícula de forma concentrada, em 
20 (vinte) pólos espalhados pela cidade, nos 
quais os estudantes e familiares indicavam 
as escolas onde gostariam de cursar. Ocor-
re que  a grande incompatibilidade entre a 
demanda da população por escola perto de 
casa e a forma como estava (des)organizada 
a rede pública levou, ao final do processo, a 
uma enorme lista de espera. Feitos os proces-
sos de compatibilização possíveis, restaram 
nada menos que 18.869 (dezoito mil oito-
centos e sessenta e nove) pessoas que, até 
o início do período letivo, não haviam rece-
bido qualquer resposta em relação à escola 
na qual estudariam, situação que persistiria 

indefinida durante todo o período. A identifi-
cação dos 18.869 estudantes em tal situação 
foi fornecida pela própria Secretaria Estadu-
al de Educação, após petição assinada pelos 
representantes da recém criada Comissão 
Interinstitucional de Fiscalização e Acompa-
nhamento da Matrícula Única em Fortaleza.  

Isto levou o CEDECA Ceará a, juntamente 
com a  Promotoria da Infância e da Juventude 
da Capital, ingressar com uma Ação Civil Pú-
blica38 contra o Estado do Ceará e o Municí-
pio de Fortaleza, responsáveis solidários pela 
matrícula, exigindo a garantia de vaga próxi-
ma à residência desses estudantes ou, sen-
do isso impossível, a garantia de transporte 
escolar gratuito. Juntaram-se a estes 18.869 
estudantes outros 404 casos de atendimento 
irregular, sobretudo matriculados em escolas 
distantes, identificados nas comunidades dos 
bairros Serviluz e Genibaú, que continuaram 
a ser assessoradas pelo CEDECA Ceará. 

Na Ação, pedia-se a matrícula imediata 
das crianças e adolescentes listadas em esco-
la pública “de qualidade, próxima de sua re-
sidência” e que fosse determinada “a juntada 
por parte dos réus da lista dos 18.869 alunos 
que ainda não tiveram suas matrículas ga-
rantidas, especificando endereço residencial 
bem como a opção requerida pelo aluno no 
período da matrícula única, no prazo de 48 
horas, no ato da concessão da liminar, sob 
pena multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais)”. Alternativamente, caso a rede pú-
blica não dispusesse de vagas em escolas pú-
blicas próximas à residência dos estudantes 
listados, pedimos que os réus fossem “obri-
gados a oferecer transporte escolar seguro e 
confortável de sua residência até a escola e o 
retorno da escola à residência”. Ao final, numa 
tentativa de ampliação do objeto do pedido, 
requeria-se a determinação judicial para que 
“seja dada  prioridade nos orçamentos plu-
rianual do Estado e do Município, de verbas 
para a ampliação das redes públicas de ensi-
no para o atendimento da demanda para o 
ano 2000, nas áreas consideradas críticas, ve-
rificada ao final desta ação e de acordo com 
a relação de alunos não matriculados que 
deverá ser apresentada pelos réus de acordo 
com o pedido anterior”. 

Somente este último pedido referente à 
programação orçamentária não foi deferido 
pela juíza da causa, por entender que o mes-

38 Processo n° 2000.0142.1348-7 (n° antigo: 99.03.00159-
2), distribuído à 4ª Vara da Infância e da Juventude de 
Fortaleza.

educacional no ensino fundamental em For-
taleza e que seria base das ações do CEDECA 
Ceará, vejamos: 

Somente no ano de 1998, quando entrou 
em vigor o Fundo, houve um incremento de 
28.938 novas matrículas na rede pública em 
relação ao ano anterior, sendo 16.460 na rede 
municipal. Neste primeiro ano, até mesmo 
a rede estadual sofreu expansão. No entan-
to, ao final do período de referência, a rede 
estadual havia sido reduzida a praticamen-
te sua metade, enquanto a rede municipal 
havia sido praticamente duplicada. Curioso 
perceber, por fim, que apesar de registrado 
aumento na taxa de escolarização da popu-
lação com idade entre 7 e 14 anos, não hou-
ve aumento no número global de crianças 
na escola de ensino fundamental, e sim de-
créscimo, fruto das políticas de aceleração de 
“aprendizagem” e correção de fluxo.  

Como forma de operacionalizar tais refor-
mas, possibilitando a transição de estudantes 
de uma rede a outra, as administrações esta-
dual e municipal decidem promover mudan-
ças significativas no processo de matrícula 
de novatos em Fortaleza, unificando o rece-
bimento da demanda em um processo que 
ficou conhecido como Matrícula Única. Com 
isso, a matrícula deixava de ser efetuada dire-
tamente pelas escolas e passava a ser realiza-
da pela administração central, que, seguindo 
um calendário pré-determinado, recebia as 
solicitações e comunicava aos candidatos 
a escola na qual estes deveriam confirmar 
suas matrículas. Assim, mesmo não existindo 
vaga na escola pretendida, ficava o cadastro 
do estudante para ser encaminhado a uma 

outra unidade. Com isso, seria determinada 
mais uma mudança na estratégia, uma vez 
que a resposta sobre a garantia ou violação 
do direito ao acesso à escola era adiada para 
momento posterior à matrícula e para instân-
cia diferente daquela localizada na própria 

comunidade. Complexificava-se, assim, o 
processo de controle social por parte das co-
munidades parceiras. 

Por outro lado, o cadastro centralizado, 
oriundo da Matrícula Única, abria a possibili-
dade de se gerar um banco de informações 
públicas sobre a quantidade e a localização 
da demanda por vagas na capital, possibili-
tando um melhor planejamento das ações e 
gerando informações para o controle social. 

Como não havia escolas públicas munici-
pais em quantidade suficiente para o atendi-
mento do novo contingente de estudantes, 
sobretudo nos bairros mais pobres e popu-
losos da Capital, a população passou a ser 
atendida nos já mencionados “anexos” - imó-
veis alugados ou cedidos à administração, 
muitos dos quais oriundos do processo de 
estatização das antigas escolas de cogestão 

Mobilização 
a favor 
da matrícula
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mo �discrepa da prova dos autos�. Em limi-
nar publicada no dia 19 de abril de 1999, foi 
determinada a matrícula imediata das crian-
ças listadas, a oferta alternativa de transporte 
escolar e a juntada, no prazo de cinco dias, 
de informações sobre a situação educacio-
nal dos 18.869 alunos. O descumprimento 
de qualquer das medidas determinadas seria 
punível com multa diária, a cada um dos réus, 
no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
a ser revertida ao Fundo Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente. 

O Estado do Ceará apresentou pedido de 
reconsideração da decisão liminar. Tanto nes-
ta peça quanto em sua contestação, o Esta-
do argumentou: i) que os pedidos da inicial 
são sucessivos, portanto, com o deferimento 
do primeiro, os demais poderiam ser des-
prezados; ii) a impossibilidade de concessão 
de liminar satisfativa - “É de se ressaltar que 
a liminar, como pretendida, tem caráter ple-
namente satisfativo, o que é veementemente 
rejeitado pela ordem jurídica, especificamen-
te pelo que dispõe o art. 1º, parágrafo 3º da 
lei 8437/92”; iii) a carência da ação e falta de 
interesse processual, haja vista o Estado do 
Ceará estaria cumprindo rigorosamente sua 
função político-educacional quanto ao ensi-
no fundamental e médio; e iv) que o ensino 
fundamental e a educação infantil consti-
tuem obrigação prioritária dos Municípios, 
o que ensejaria uma posição subsidiária do 
Estado. Quanto ao mérito da liminar, o Estado 
alegou ferimento da discricionariedade ad-
ministrativa, pois a decisão violaria as metas e 
o planejamento prévio da administração pú-
blica, e consequente quebra do princípio da 
separação de poderes, uma vez que o Judi-
ciário estaria, com tal decisão, decidindo so-
bre a conveniência das políticas públicas de 
responsabilidade do Executivo. Inicialmente, 
o Estado alegava inexistir a referida lista de 
18.869 alunos, no entanto, em momento pos-
terior do processo, forçado a responder em 
juízo, acabou por reconhecer a enorme fra-
gilidade de sua política, demonstrando que 
da relação dos 18.869 alunos, somente 8.806 
foram oficialmente matriculados, sendo que 
os demais haviam sido perdidos por impossi-
bilidade de localizar seus endereços.

Já o Município de Fortaleza, em seu pedi-
do de reconsideração e em sua peça contes-
tatória, reafirmou a tese da impossibilidade 
de concessão de liminar contra a fazenda 
pública e, quanto à lista de 18.869, buscou 
afastar sua responsabilidade, “(...) haja vista 

que essa estatística é atribuição do Estado do 
Ceará, conforme Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, bem como não possui o Município 
condições de ter acesso a todos os endereços 
residenciais das crianças e adolescentes, de-
vido ao fato de que nem todos os pais fizeram 
a inscrição prévia de seus filhos”.

Não obtendo êxito em seus pedidos de 
reconsideração, tanto Estado quanto Muni-
cípio apresentam recursos de Agravo de Ins-
trumento, requerendo a suspensão e, ao final, 
cassação da liminar. O Agravo proposto pelo 
município em 3 de maio de 199939 não obteve 
efeito suspensivo, sendo denegado em acór-
dão de 20 de maio de 2003. Mais que por seus 
efeitos materiais (uma vez que o julgamento 
final do recurso de Agravo aconteceu após o 
julgamento da própria sentença em primeiro 
grau), o recurso da municipalidade ensejou 
posicionamento muito interessante do Tribu-
nal de Justiça do Ceará, sendo que seu acór-
dão representa uma das únicas jurisprudên-
cias do Tribunal local no sentido de afirmação 
da justiciabilidade do direito à educação e da 
adequação das tutelas liminares contra o po-
der público40.  Já o estado, em 2 de setembro 
de 1999, obteve efeito suspensivo em seu re-
curso de Agravo, sendo que este foi mantido 
até o arquivamento do processo em razão de 
reconhecimento de perda de objeto decor-
rente do julgamento da ação principal41. 

39 Processo n° 2000.0014.1357-1/0, que tramitou junto à 
2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará.  

40 EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLI-
CA - ENSINO PÚBLICO E GRATUITO - DIREITO PRIORITÁRIO 
DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES - CF/88, ART. 205 - PEDIDO 
LIMINAR - MATRICULA DOS ALUNOS EM ESCOLAS PÚBLICAS 
PRÓXIMAS ÀS SUAS RESIDÊNCIAS - POSSIBILIDADE DE DE-
FERIMENTO LIMINAR SATISFATIVA - AGRAVO CONHECIDO, 
MAIS IMPROVIDO. I - A educação é um dos direitos funda-
mentais da criança e do adolescente, garantida pela Cons-
tituição vigente como direito de todos e dever do estado e 
da família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho, devendo ser plenamente assegurado pelo 
Poder Público o fornecimento das condições necessárias 
para sua efetivação. II - A moderna jurisprudência brasilei-
ra. com olhos numa maior efetividade e instrumentalidade 
do processo tem admitido a concessão de medidas limi-
nares de cunho satisfativo contra o Poder Público sempre 
que a provisão requerida seja indispensável à preservação 
de uma situação de fato que se revele incompatível com a 
demora na prestação jurisdicional. III - Liminar que merecia 
deferimento. Decisão confirmada. Agravo conhecido, mas 
improvido. (Proc. n° 2000.0014.1357-1/0, 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Ceará, Relatora Desembargadora 
Gizela Nunes da Costa. Publicação: 04/06/2003). 

41 Processo n° 2000.0014.1608-2/0, que tramitou junto à 

A ação somente foi julgada em primeira 
instância em 27 de dezembro de 2001, sendo 
mantidos os efeitos da medida liminar con-
cedida em 1999, “(...) alterando a pena pecu-
niária imposta naquela decisão para 1 (hum) 
salário mínimo/dia em caso de descumpri-
mento” e determinando em Sentença ainda 
vigente: “sejam os demandados, no específi-
co de suas atribuições reclamadas, a proceder 
a matrícula de crianças e adolescentes men-
cionados na relação apresentada pelo MP e 
CEDECA Ceará que dormitam no bojo deste 
procedimento, às fls. 119/611, excetuando-
se aqueles discriminados na listagem apre-
sentada pelo Município de Fortaleza, às fls. 
294/398, bem como os relacionados na lista 
apresentada pelo Estado do Ceará, desde 
que comprovada a matrícula, na imediatez 
devida, em Escola Pública, próxima à residên-
cia dos educandos e, na hipótese de motivo 
justo ou de força maior, impossibilitar o cum-
primento imediato desta decisão judicial, 
ordeno aos representantes do poder públi-
co promovido, a oferecer transporte escolar 
seguro e confortável aos alunos (crianças e 
jovens) de suas residências até a Escola, bem 
como retorno (da escola à residência) nos 
bairros: Antônio Bezerra, Bom Jardim, Geni-
baú, José Walter, Messejana, Praia do Futuro e 
Serviluz, sem prejuízo de outros bairros com 
idênticos problemas”42. 

Além da importante afirmação do direi-
to à educação pelo Tribunal de Justiça local, 
obtida no bojo dessa ACP, e da sentença fa-
vorável em primeira instância, a importância 
dessa Ação residiu em no mínimo três fatores: 
i) sua propositura em litisconsórcio com o Mi-

3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará, sendo 
arquivado mediante despacho de 07/02/2006. 

42 Apesar dos réus não haverem apresentado recurso, 
devido ao duplo grau obrigatório, a sentença foi sub-
metida a reexame necessário pelo Tribunal de Justiça do 
Ceará, sendo reconhecida a perda do objeto em acórdão 
julgado em 5 de outubro de 2009: Apelação / Reexame 
Necessário. Processo n° 2004.0002.6664-0/0: Ementa: 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REEXAME NECESSÁRIO. MATRÍCULA 
EM ESCOLA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA. ANO LETIVO DE 1999. 
SENTENÇA PROLATADA NO ANO DE 2001. PERDA DE OBJE-
TO. PREJUDICIALIDADE. 1. O encerramento do ano letivo 
de 1999, ao tempo da prolação da sentença objeto de re-
exame, acarreta a ausência de interesse processual para a 
realização das matrículas pleiteadas, para aquele ano, na 
ação civil pública, fato que torna irretorquível a perda de 
objeto da ação, por não mais subsistir utilidade alguma no 
resultado da lide. 2. Ante a prejudicialidade superveniente 
da ação, julga-se, em sede de reexame, extinto o presente 
feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. 
VI do CPC. 

nistério Público, que apesar das dificuldades 
práticas e políticas daí advindas serviu como 
um importante elemento de aproximação 
formal entre as instituições, assim como en-
tre o MP e a Comissão; tal aliança se repetiria 
muitas outras vezes a partir dessa primeira 
experiência; ii) representou uma mudan-
ça na estratégia de litígio do CEDECA Ceará, 
mesclando em uma mesma demanda jurídica 
pretensões de caráter individual e homogêneo 
(listagem de estudantes em situação educa-
cional irregular identificadas pelas articulações 
comunitárias parceiras), coletivo (18.869 alu-
nos sem matrículas oficialmente asseguradas) 
e difuso (pedido de prioridade orçamentária), 
sendo que somente esta última perspectiva foi 
prontamente rejeitada pelo Judiciário; iii) a pro-
positura da ação acompanhada do rápido defe-
rimento da liminar fortaleceu imensamente as 
denúncias do CEDECA Ceará e de outras orga-
nizações sobre a desorganização e a desuma-
nidade do processo de matrícula, em grande 
parte frutos da impossibilidade de atendimen-
to minimamente adequado de toda a demanda 
registrada; nesse sentido, também representou 
a articulação de uma ação de justiciabilidade 
com uma rede mais ampla, representada pela 
Comissão, que ganhou referência técnica e polí-
tica nesse contexto.   

Além de tudo isso, as estratégias de exigi-
bilidade adotadas pelo CEDECA Ceará e reco-
nhecidas em medidas liminares e sentenças 
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serviram para consolidar localmente uma im-
portante dimensão do direito à educação: a 
escola perto de casa. Nesse sentido, já no ano 
2000 a matrícula única em Fortaleza passou a 
contar com o seguinte chamamento: Matricu-
le seu filho numa escola perto de sua casa. 

3.3. O CONTROLE JUDICIAL SOBRE A 
ADEQUAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

EDUCACIONAIS

A partir de então, outras Ações Civis Pú-
blicas foram propostas na perspectiva de 
controle judicial das políticas educacionais, 
sendo que duas delas se destacaram por to-
mar como objeto o caráter difuso do direito 
à educação e por tentarem incidir justamente 
nas adversidades decorrentes do processo de 
municipalização desordenada, sobretudo no 
ensino fundamental. 

A primeira delas, proposta em 2001, foi 
fruto do processo de acompanhamento das 
matrículas e da política educacional por parte 
da Comissão de Defesa do Direito à Educação, 
que durante o primeiro semestre daquele 
ano visitou cerca de 200 escolas estaduais e 
municipais em Fortaleza. Dentre as principais 
irregularidades encontradas, foram destaca-
das: i) o persistente quadro de falta de vagas 
em escolas próximas das residências dos es-
tudantes, notadamente em algumas regiões 
da cidade, e a ausência de um plano de inves-

timentos compatível a esta necessidade; ii) a 
ausência de uma política de  educação infan-
til; iii) ausência de professores, prevalência de 
contratos temporários e demora na lotação 
dos docentes concursados; iv) realização tar-
dia da matrícula, que provocou atrasos no iní-
cio do período letivo e, consequentemente, a 
diferenciação de calendários entre escolas ou 
até mesmo entre turmas de uma mesma uni-
dade de ensino, ocasionando prejuízo para 
cerca de 60.000 crianças que tiveram parte 
das férias de julho comprometidas; e v) não 
realização da chamada escolar estabelecida 
na Constituição e nas leis (CF/88, art.208, §3°; 
ECA, art. 54, §3°; LDB, art. 5°, §1°, II), que se 
constituiria como uma ampla campanha de 
divulgação do direito à educação e dos meios 
de acessá-lo. 

Como pano de fundo estratégico des-
ta demanda judicial estava a construção de 
uma concepção inclusiva do processo de 
matrícula, que, no entender da Comissão, 
deveria ocorrer com bastante antecedência 
em relação ao início do período letivo, pos-
sibilitando assim um melhor planejamento 
do atendimento, bem como a realização da 
chamada pública, anterior à matrícula43. Ao 

43 Estas concepções e orientações seriam sistematizadas 
e divulgadas no início de 2002, no documento: COMIS-
SÃO DE DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO. Contribui-
ções para o processo de matrícula 2003 no Município de 

mesmo tempo, relacionava-se a uma concep-
ção, baseada no ECA, segundo a qual todas 
as políticas públicas relacionadas à infância 
(dentre elas, as educacionais) deveriam ser 
apreciadas pelos Conselhos de Direitos - ór-
gãos específicos criados pelo Estatuto, com 
caráter paritário e deliberativo -, inclusive 
quanto a seus aspectos orçamentários. 

Assim, em resposta a tais problemas e em 
meio a um quadro generalizado de atraso no 
início do ano letivo na rede municipal, a Ação 
Civil Pública proposta em 11 de abril de 2001 
requeria antecipação de tutela para conde-
nar o município de Fortaleza nas seguintes 
obrigações: “a) realize a chamada escolar, na 
forma da lei, em período precedente ao início 
do processo de matrícula para o ano letivo de 
2002; b) que o processo de matrícula dos alu-
nos novatos para o ano letivo de 2002 seja in-
teiramente efetivado até dezembro de 2001 
e c) que envie, no prazo de três meses, uma 
proposta de políticas públicas para a educa-
ção infantil e ensino fundamental, com a pre-
visão de ações a curto, médio e longo prazos, 
ao Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para sua apro-
vação e consequente deliberação de políticas 
públicas”44.  

Apesar do parecer integralmente favorá-
vel do Ministério Público, não foi concedida a 
medida liminar, sendo que, em seu primeiro 
despacho nos autos, a juíza responsável de-
clinou da competência da Justiça da Infância, 
sob o argumento de que a Lei Estadual n° 
12.342/94 – Código de Divisão e Organização 
Judiciária do Estado do Ceará - seria taxativa 
no sentido de que todas as ações envolvendo 
o Município de Fortaleza deveriam ser julga-
das pelas Varas da Fazenda Pública da Capital. 
Esta decisão foi revista após pedido de recon-
sideração do CEDECA Ceará, mantendo-se, 
no entanto, a posição de não concessão da 
medida liminar requerida. 

Em 13 de novembro daquele ano foi re-
alizada Audiência de Conciliação, na qual os 
representantes do CEDECA Ceará requereram 
mais uma vez a concessão da liminar ou o 
julgamento antecipado da lide, sob pena de 
perda do objeto da ação; enquanto o repre-
sentante do município de Fortaleza reconhe-

Fortaleza e execução da política de educação (mimeo). 
Fortaleza, dez. 2002.

44 Processo n° 2001.03.00168-9, que tramitou junto à 3ª 
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Forta-
leza. 

ceu “alguns entraves administrativos” enseja-
dores dos problemas ocorridos àquele ano e 
baseou sua defesa no princípio da “reserva do 
possível”. Segundo ele, tal princípio colocaria 
a administração pública em condição de “re-
fém” dos ditames legais, o que impediria a re-
alização imediata do requerido pelo CEDECA 
Ceará.

Em sentença proferida em 30 de janeiro 
de 2002, é reconhecido o “abuso de poder” 
representado pela “omissão do poder público 
quanto à remessa de propostas de políticas 
públicas para a educação infantil e o ensino 
fundamental [ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de For-
taleza], sendo condenado o “Município de 
Fortaleza no envio anual, obrigatório e regu-
lar de propostas de políticas públicas de edu-
cação ao Conselho Municipal previsto no art. 
88, II, do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te – ECA, para fins de participação, discussão 
e consequente deliberação de políticas pú-
blicas voltadas ao interesse coletivo estatutá-
rio, na consonância da vontade do legislador 
menorista e em obediência ao Princípio de 
Proteção Integral (art. 1º - ECA) por entender 
que os conselhos a que alude o supramen-
cionado art. 88, II do Estatuto muito têm a 
contribuir nos debates correlatos a seus fins 
sociais”. Os demais pedidos, por estarem res-
tritos ao ano de 2001, acabaram por perder 
seu objeto. Não foi expressamente estipulada 
multa para o caso de descumprimento.

O município de Fortaleza apresentou re-
curso de Apelação fora do prazo estipulado 
em lei, sendo que o mesmo foi desentranha-
do dos autos do processo. Mesmo assim, a 
sentença poderá ser reformada em razão de 
Recurso de Ofício45 (ECA, art.198, VIII). En-
quanto isso, permanece válida e pode ser exi-
gida a qualquer tempo.

A segunda Ação Civil Pública voltada espe-
cificamente ao controle judicial de adequa-
ção das políticas educacionais foi proposta 
em 2004, em litisconsórcio com o Ministério 
Público Estadual, tendo como objeto o cha-
mado “redimensionamento” da rede estadual 
de ensino na Capital e no interior do Estado46. 
Consistia tal política, na verdade, no fecha-
mento de 115 unidades de ensino, sendo 94 

45 Apelação Civel / Recurso de Ofício n° 2002.0002.6079-
4/0, em curso na 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Ceará, Relator Des.  Francisco Lincoln Araújo e Silva.  

46 Processo n° 2004.0003.0710-0, em curso na 1ª Vara da 
Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza
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colocadas à disposição das redes municipais 
de ensino e 21 fechadas definitivamente 
(com ou sem destinação a outras finalidades 
públicas). Com isso, nada menos que 15% da 
rede estadual seria desativada, uma vez que 
tais escolas estariam “ociosas” em razão do já 
mencionado processo de municipalização, 
implementado de forma unilateral pelo Es-
tado. Somente na Capital, onde dezenas de 
milhares de crianças e adolescentes frequen-
tavam “anexos”, 16 escolas seriam fechadas, 
prejudicando diretamente 6.125 estudantes.  

Diante desse cenário, a Ação, proposta em 
dezembro de 2004, toma como base os se-
guintes fundamentos jurídicos: (i) ameaça de 
violação ao direito à educação escolar, pró-
xima à residência dos alunos; (ii) violação ao 
regime de colaboração entre os entes fede-
rados, uma vez que comprovou-se que a de-
cisão quanto ao “reordenamento” partira de 
posição unilateral da administração estadual, 
não sendo sequer de conhecimento prévio 
dos municípios afetados47; (iii) violação ao 
princípio da gestão democrática, que ense-
jaria a nulidade do ato administrativo, uma 
vez que toda a comunidade escolar foi “pega 
de surpresa” com o anúncio de fechamento 
das escolas, sendo comunicada por meio de 
simples ofício; e (iv) violação ao princípio da 
publicidade, uma vez que “antes mesmo da 
publicação de qualquer ato administrativo e/
ou normativo, [a administração estadual] de-
terminou que nas escolas que serão fechadas 
não haveria matrícula de alunos para o próxi-
mo ano letivo 2005, bem como foi interrom-
pido o processo de eleição de seus gestores 
[em curso nas demais escolas]”. 

Liminarmente, CEDECA Ceará e MP pe-

47 Na ocasião, defendiam os autores: “Assim, adentrou à 
seara constitucional a exigência de que as ofertas educacio-
nais acontecessem em REGIME DE COLABORACÃO, ou seja, 
mesmo com a determinação explícita das competências na 
oferta direta de vagas, também compete aos demais entes 
federados a colaboração – compreendida como o apoio 
técnico e financeiro. Este dispositivo foi reafirmado na Lei 
n° 9394/1996 – LDB (…) Assim, não podem os estados, por 
exemplo, abdicar abruptamente de sua responsabilidade 
com a oferta de educação infantil sem que o atendimento 
dessas crianças esteja assegurado por intermédio do regi-
me de colaboração, que pressupõe, no mínimo, o diálogo e 
o planejamento conjunto de ações. Da mesma forma não 
podem os municípios deixar de atender alunos do ensino 
médio, até então vinculados às suas redes, sem que os es-
tados tenham assegurado suas vagas em rede própria. No 
que concerne ao ensino fundamental, tendo em vista que 
sua oferta é competência constitucional concorrente de es-
tados e municípios, mais necessário ainda se faz o diálogo 
e o planejamento conjunto do atendimento, visando um 
melhor aproveitamento do parque escolar disponível.” 

diam a suspensão do processo de reordena-
mento  (fechamento) das escolas públicas es-
taduais listadas na inicial “até que o Governo 
do Estado discuta democraticamente o ato 
referido com toda a comunidade escolar, so-
ciedade civil e governos municipais afetados, 
comprovando tal feito neste juízo”; pedia-se, 
em decorrência, a garantia de participação 
das escolas objeto de reordenamento no 
processo de escolha de seus núcleos gestores 
(diretores e coordenadores administrativos e 
pedagógicos); além da “manutenção do exer-
cício regular das atividades da escola (…), 
inclusive com sua participação regular no 
processo de matrícula para 2005”; e a “proi-
bição de qualquer processo de transferência 
do corpo discente, docente e de funcionários 
técnico-administrativos das escolas”, além de 
aplicação de multa para o caso de descum-
primento.   

Em 10 de dezembro foi proferida decisão 
liminar somente para garantir a permanência 
dos alunos “na escola atual de suas matrículas 
e aprendizagem, até que tenham de concluir 
o ano letivo em curso (...), também, e especifi-
camente, até a satisfação total do exercício de 
eventuais recuperações em faro do referido 
corpo discente, sem que, antes disso findado, 
se façam TRANSFERENCIAS DELES, DE PRO-
FESSORES, SERVIDORES e do tudo mais con-
dizente e imprescindível ao cumprimento do 
decidido”48. Para o caso de descumprimen-
to da liminar, foi imposta multa diária de R$ 
1.000,00 por cada escola. Mesmo assim, tais 
determinações ficaram restritas aos estudan-
tes de Fortaleza, uma vez que o Juiz da causa 
entendeu não ser de sua esfera “conhecer dos 
fatos ocorridos em outras comarcas”, mesmo 
que o ato administrativo seja de caráter es-
tadual, recomendando aos autores procedi-
mento absolutamente desarrazoado: “hão de 
conduzir seus rogos à justiça de cada comarca 
onde incidam os fatos e tudo mais”. 

A suspensão do processo de reordena-
mento, no entanto, não foi deferida, pois 
o Juiz entendeu não estar configurado, no 
momento, o prejuízo aos estudantes “se ad-
mitidas as mudanças físicas que acena o pro-
movido”. Contra tal decisão, ingressaram os 
autores – CEDECA Ceará e MP -, com recurso 

48 Decisão liminar nos autos da ACP n° 2004.0003.0710-0, 
proferida pelo juiz Francisco Gurgel Holanda – titular da 
1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de For-
taleza.

de Agravo de Instrumento49, em 20 de de-
zembro de 2004.  Igualmente não obtiveram 
sucesso no pedido de antecipação de tutela 
e o Estado acabou consolidando sua política 
no ano de 2005, tornando-a factualmente ir-
reversível por uma eventual decisão judicial. 

Por isso, apesar de tanto a ACP quanto o 
recurso ainda não haverem sido julgados, o 
indeferimento das liminares levou à preclu-
são prática do direito. Se por um lado esta 
ação serviu à época como um meio de de-
núncia do caráter arbitrário da política educa-
cional do Estado, por outro demonstrou uma 
forte limitação à utilização de estratégias de 
litigância contra decisões políticas de caráter 
amplo do Executivo, sendo que nestes casos 
se enfrenta sempre o argumento da “discri-
cionariedade” administrativa de tais decisões. 
Em tais situações, as ações jurídicas somente 
causam impacto quando acompanhadas de 
forte processo de mobilização social e oposi-
ção da opinião pública, o que não era o caso. 

Uma outra articulação para o controle de 
políticas públicas iniciada nos últimos anos, a 
Rede de Articulação do Jangurussu e Ancuri – 
REAJAn50, vem abrindo novas possibilidades 
de atuação jurídica articulada à mobilização 
social e ao debate público. A primeira deman-
da advinda desta articulação diz respeito à 
denúncia de que existiria um grande número 
de crianças e adolescentes sendo constrangi-
dos a frequentar as escolas no período notur-
no, devido à carência de escolas públicas na 
região do Grande Jangurussu. 

O ensino noturno, registre-se, constitui 
um direito constitucional e legal de acesso 
à educação para os adolescentes trabalha-
dores, maiores de 16 (dezesseis) anos, não 
podendo, no entanto, configurar-se como 
alternativa regular de oferta a crianças e ado-
lescentes fora desta condição. Até porque, o 
período noturno, enquanto forma alternativa 
de organização escolar, não está vinculado à 
carga-horária mínima de trabalho estipulada 
em Lei (LDB, art. 34, §1°), um dos elementos 
essenciais à igualdade de condições e à qua-
lidade do ensino. 

Neste caso, como havia certa dispersão de 
informações sobre o assunto, além de dúvidas 

49 Recurso de Agravo de Instrumento n° 2004.0016.2521-
0/0, em curso na 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Ceará, Relator Des.  Ernani Barreira Porto.   

50 Jangurussu e Ancuri são bairros da região sul do Muni-
cípio de Fortaleza, compondo o chamado “Grande Jan-
gurussu”, área marcada pelos altos índices de violência 
e pobreza.   

quanto à real extensão do problema, a estra-
tégia adotada pelo CEDECA Ceará foi requi-
sitar informações à administração municipal 
sobre o número de crianças e adolescentes, 
com idade inferior a 16 anos, matriculados/
as no turno da noite nas escolas municipais 
localizadas na região. Para isso, tomou como 
base os direitos de acesso às informações de 
interesse coletivo e de petição, respectiva-
mente estabelecidos no art. 5°, incisos XXXIII 
e XXXIV, alínea a, da  Constituição. 

Como não obteve resposta em prazo ra-
zoável, sendo o procedimento inutilmente 
encaminhado a várias instâncias da adminis-
tração municipal, a entidade propôs, em 30 
de julho de 2008, uma “Ação Mandamental” 
com pedido de antecipação de tutela, contra 
ato de autoridade da Secretária Municipal 
de Educação de Fortaleza, por não fornecer 
informações públicas de que é detentora51. A 
“Ação Mandamental”, na terminologia do ECA 
(Lei n. 8.069/1990, art. 212, §2°), ou Manda-
do de Segurança, como é chamado o mesmo 
remédio processual na Constituição (art.5°, 
LXIX); tem como objeto justamente enfrentar 
uma ilegalidade flagrante da parte de uma 
pessoa investida de autoridade pública, não 
sendo necessária a realização de instrução 
processual para que a referida ilegalidade 
seja devidamente comprovada. No caso, as 
seguidas petições protocoladas e a ausência 
de resposta efetiva, descumprindo a legis-
lação sobre o acesso à informação pública, 
eram prova mais do que suficiente. Na Ação, 
o CEDECA Ceará pedia ainda a listagem das 
crianças matriculadas no chamado “turno in-
termediário” (que funciona entre 11h e 15h, 
devido à ausência de vagas) e o estabeleci-
mento de multa diária não inferior a R$ 10 mil 
em caso de descumprimento da decisão.  

A decisão liminar foi deferida em 23 de 
setembro de 2008, determinando a apre-
sentação em juízo de todas as informações 
requeridas pelo CEDECA Ceará e aplicando 
multa de R$ 5 mil por dia de descumprimen-
to. No início de 2009 e após nova notificação 
judicial, a ré apresentou as informações sobre 
as matrículas no ensino noturno, seguindo 
inadimplente quanto à questão do “turno in-
termediário” - fato que levou o CEDECA Ceará 
a peticionar, em julho de 2009, pela aplicação 
da multa pessoal. 

51 Processo registrado sob o n° 2008.03.00453-2 e distri-
buído à 3ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca 
de Fortaleza, sob a responsabilidade do juiz Jurandir Viei-
ra Marques.  
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Uma vez de posse dessas informações, o 
CEDECA Ceará retomou as discussões com 
os membros da REAJAn sobre a estratégias 
de enfrentamento do quadro geral de pre-
cariedade educacional no Grande Jangurus-
su. Dessa forma, uma Ação Civil Pública foi 
proposta, cujos pedidos iam da proibição 
ao Município de matrícula de adolescentes 
com menos de 14 anos no ensino noturno, 
e a garantia de oferta de atendimento ade-
quado aos adolescentes entre 15 a 17 anos, 
tanto no turno diurno quanto noturno, com 
currículo próprio a sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. Tratou-se de 
uma análise conjunta da vedação ao traba-
lho infantil e possibilidade de aprendizado 
e trabalho, este último para os maiores de 
16 anos, e uma interpretação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal 
8069/90) que estabelece o princípio da prio-
ridade absoluta. Dessa forma, o adolescente 
não trabalhador, estando “fora de faixa”, deve-
ria ter atendimento adequado a sua idade e 
não somente ser direcionado à EJA noturna. 
O processo encontra-se em trâmite na 4ª Vara 
da Infância, ainda sem despacho acerca do 
pedido liminar.

 Também retomou o tema do ensino no-
turno junto à Comissão de Defesa do Direito à 
Educação, realizando duas rodas de conversa 
na Faculdade de Educação sobre a temática, 
dando ênfase à situação dos adolescentes de 
15 a 17 anos que se encontram em situação 
de distorção idade-série.  

Do ponto de vista da estratégia jurídica 
adotada, é interessante perceber que a defe-
sa do direito de acesso à informação pública 
(assim como do direito à participação), pode 
ser uma ferramenta essencial na justiciabi-
lidade do próprio direito à educação. Com 
efeito, no exercício do controle social de po-
líticas públicas, a ausência ou precariedade 
de informações públicas é uma constante, 
podendo este fator ser estrategicamente ca-
talisado para dar visibilidade à violação de 
fundo que se quer enfrentar. Em apoio a esta 
estratégia de justiciabilidade “reflexa”, está 
a possibilidade de se utilizar, em tais casos, 
ações cautelares preparatórias (de exibição 
de documentos, por exemplo) e, principal-
mente, mandados de seguranças, cujos ritos 
e prazos costumam ser relativamente céleres, 
quando comparados às ações civis públicas.    

3.4.  EXIGIBILIDADE DO DIREITO 

À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE: O 
ENFRENTAMENTO JUDICIAL DA QUESTÃO 
DOS “ANEXOS” E DEFESA DA QUALIDADE 

COMO DIREITO
	

Talvez por tal dificuldade, mesmo ocu-
pando boa parte da estratégia institucional, o 
tema dos “anexos” nunca chegou a ser global-
mente questionado na justiça, apesar de al-
guns casos estrategicamente tomarem como 
base a precariedade de seu funcionamento. 
Antes da atuação judicial propriamente dita, 
no entanto, foram priorizadas estratégias po-
líticas mais amplas, amparadas em um discur-
so sobre o direito à educação de qualidade, 
destacando-se: visitas in loco da Comissão de 
Defesa do Direito à Educação, mobilização de 
denúncias na mídia, publicação de relatórios 
técnicos52 e advocacy sobre os órgãos res-
ponsáveis. 

Segundo os dados oficiais colhidos pela 
Comissão, enquanto havia 151 escolas públi-
cas municipais no primeiro semestre de 2002, 
274 “anexos” estavam em funcionamento na 
Capital, sendo que o levantamento realizado 
à época junto a 33 dessas unidades consta-
tou: “85% dos prédios visitados são alugados; 
em 74% dos estabelecimentos há demanda 

52  Destacaram-se nessa estratégia os seguintes docu-
mentos: CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE DO CEARÁ. Relatório das escolas anexas dos bair-
ros Parque Genibaú e Serviluz (mimeo). Fortaleza, 1999. 
Ibidem. Anexos: a dura realidade do ensino fundamental 
em Fortaleza (mimeo). Fortaleza, 1999. COMISSÃO INTE-
RINSTITUCIONAL EM DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO 
DE QUALIDADE SOCIAL. Relatório preliminar das visitas às 
escolas anexas da rede pública municipal de Fortaleza (mi-
meo). Fortaleza, 2001. COMISSÃO DE DEFESA DO DIREI-
TO À EDUCAÇÃO. Relatório de visitas às escolas públicas 
de Fortaleza (mimeo). Fortaleza, 2002. Ibidem. Relatório 
2003 – Aprender direito é um direito: definindo insumos, 
construindo indicadores e aferindo a qualidade de esco-
las públicas na cidade de Fortaleza (mimeo). Fortaleza, 
2004. Ibidem. Relatório de acompanhamento da matrícu-
la em Fortaleza – 2005 (mimeo). Fortaleza, 2005. 

por novas vagas; em 75% das escolas não há 
espaço suficiente para os alunos nas classes; 
em 68% delas a iluminação é inadequada; em 
69% a aeração é insatisfatória; em 26% não 
há carteiras suficientes para os alunos; em 
43% não havia lousa ou não estavam em con-
dições de uso; 38% das escolas não tinham 
cozinhas com instalações adequadas; em 
79% não havia biblioteca; 52% das escolas 
não têm locais adequados para o armazena-
mento da merenda; 80% das escolas visitadas 
possuem carência de profissionais”53. 

Naquele ano, em resposta a pedido ad-
ministrativo de providências, o Conselho Es-
tadual de Educação do Ceará (CEC) – órgão 
normativo do sistema de ensino – publicou 
o Parecer n nº 046/2002, da Câmara de Edu-
cação Básica, no qual “propõe parâmetros e 
medidas para a transformação da improvisa-
da figura dos ‘anexos’ da Rede Municipal de 
Educação de Fortaleza em ‘escolas dignas’ 
pelas vias da ‘colaboração entre os sistemas’ 
e da ‘negociação social’”. Nesse sentido, o CEC 
chamou as administrações estadual e munici-
pal à assinatura de um pacto, tendo em vista 
“a rápida superação da situação de precarie-
dade dos ‘anexos’ às escolas patrimoniais”. Do 
ponto de vista jurídico, o Parecer CEC/CEB n° 
46/2002 representou avanço na definição do 

53  Ibidem, 2002.  

conteúdo material de uma educação de qua-
lidade, uma vez que determinou parâmetros 
com base nos quais uma escola poderia ou 
não ser considerada apta à finalidade edu-
cacional, servindo de base a petições admi-
nistrativas e demandas judiciais que seriam 
propostas nos anos seguintes. 

Enquanto isso, de solução temporária os 
“anexos” passaram à política educacional ofi-
cial em Fortaleza, sobretudo quando a admi-
nistração municipal passou a dar autonomia 
administrativa e pedagógica a tais unidades. 
Não se tratava de “superá-los” e, sim, de ofi-
cializá-los como alternativa de atendimento, 
transformando-os em “escolas”. Em função 
disso, em 2003 foram registradas oficialmen-
te 377 (trezentas e setenta e sete) “escolas 
patrimoniais” e somente 73 (setenta e três) 
anexos.  Em 2005, foram registradas 222 (du-
zentas e vinte e duas) escolas e 114 (cento e 
quatorze) “anexos”.

Com isso, o enfoque não mais poderia 
ficar restrito aos “anexos” oficialmente reco-
nhecidos, devendo recair sobre toda a rede 
pública de ensino da Capital. Nesse senti-
do, foi decisiva a pesquisa desenvolvida, em 
2003, numa parceria entre a Comissão, a Fa-
culdade de Educação da Universidade Fede-
ral do Ceará (FACED/UFC) e o Centro de Edu-
cação da Universidade Estadual do Ceará (CE/
UECE), realizada sob a coordenação do Prof. 
Dr. Idevaldo Bodião. No estudo, foram ana-
lisadas 45 escolas de diversos tamanhos em 
Fortaleza, sendo 18 (dezoito) estaduais e 27 

(vinte e sete) municipais. Lamentavelmente, 
mesmo nas escolas patrimoniais a situação 
diferia muito daquela encontrada nos “ane-
xos” transformados em escolas. Assim con-
cluía o documento: “Tudo se mostrara mal 
instalado, mal equipado e mal cuidado em 
muitas escolas. As relações profissionais se 
esgarçavam tanto quanto as perspectivas de 
práticas realmente democráticas. Do muro 

Mobilização 
a favor 
da matrícula

Visita à escola 
Fernandes Távora 
revela as más 
condições de 
armazenamento 
de merenda escolar 
(2002)

Visita à escola 
Fernandes Távora 
revela as más 
condições de 
armazenamento 
de merenda escolar 
(2002)
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para dentro, e às vezes no entorno, a preca-
riedade dava o tom”54. 

Alarmante também, segundo o docu-
mento, era a permanente inércia dos ad-
ministradores públicos, que em nenhum 
momento acolheram “a solução das preca-
riedades das suas escolas como ‘a’ prioridade 
das suas gestões”. (Ibid, Op.Cit., p.43). E alerta 
para a forma desastrosa e desordenada como 
a municipalização foi implantada no Ceará, 
onde expressou a antítese perfeita do “regi-
me de colaboração” preceituado no art.211 
da CF/88: enquanto o Estado fechava escolas 
e reclamava de ociosidade na rede, o Municí-
pio abria “anexos” e superlotava salas.    

Após a publicação dessa pesquisa, o Con-
selho de Educação do Ceará instituiu grupo 
de trabalho, com a participação da adminis-
tração municipal, encarregado de construir 
um parecer sobre as condições de funciona-
mento atuais dos anexos e verificar em que 
medida havia sido implementado o Parecer 
nº 046/2002. O Relatório Conclusivo aprova-
do pelo Conselho confirmou o que há muito 
era denunciado pela sociedade civil organiza-
da: dos 157 (cento e cinquenta e sete) anexos 
visitados, somente 10 (dez), ou 6,37%, apre-
sentavam as condições mínimas de funciona-
mento estabelecidas pelo próprio Conselho. 
Enquanto isso, 69 (sessenta e nove) anexos, 
ou 43,95% do total, não apresentavam “ne-

nhuma possibilidade de funcionamento” de 
acordo com as normas do sistema, devendo 
ser fechados e substituídos por escolas ade-
quadas. Os demais 78 (setenta e oito) anexos, 
ou 49,68%, também não apresentavam, na 
ocasião, condições de serem reconhecidos 

54 COMISSÃO DE DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO. 
Relatório 2003 – Aprender direito é um direito: definindo 
insumos, construindo indicadores e aferindo a qualida-
de de escolas públicas na cidade de Fortaleza (mimeo). 
Fortaleza, 2004. 

como instituições de ensino, devendo adotar 
uma série de medidas de adequação indica-
das no documento55. 

O primeiro caso a tomar como base espe-
cificamente a precariedade da rede de ensi-
no em Fortaleza, requerendo providências 
gerais, foi proposto em 2004 a partir de uma 
situação considerada exemplar. A partir de 
denúncia chegada à Comissão, bem como vi-
sita in loco à Escola Municipal Marieta Cals e 
três “anexos” a ela vinculados, todos localiza-
dos no bairro Conjunto Palmeiras, e à Escola 
Municipal Francisco de Andrade Teófilo Girão, 
localizada no bairro Passaré; constatou-se as 
seguintes violações: (i) carência de 8 (oito)  
professores no Anexo denominado “Marie-
tinha”, no qual cerca de 350 (trezentos e cin-
quenta) estudantes, por tal motivo, mesmo 
matriculados, não frequentavam aulas; (ii) 
carência de 2 professores na Escola Marie-
ta Cals, com 37 alunos de 4ª série sem aulas 
e 183 alunos de 5ª e 6ª séries sem aulas de 
português; (iii) tal situação, na verdade, não 
era exclusividade do bairro e das escolas vi-
sitados, sendo a realidade de 25 (vinte e cin-
co) escolas daquela região administrativa. 
Segundo os dados oficiais coletados, havia 
carência de 64 professores de 1ª a 4ª série na 
região administrativa, com mais de 2 mil estu-
dantes que não haviam frequentado a escola 
até fins de maio daquele ano. Também era 
comum a carência de professores licenciados 
em turmas de 5ª a 8ª série; (iv) superlotação 
das salas de aula, quantidade insuficiente de 
livros didáticos, distribuição irregular da me-
renda escolar, espaços inadequados funcio-
nando como salas de aula, ausência de área 
de lazer e desporto, ausência de biblioteca; 
(v) 370 (trezentos e setenta) crianças e ado-
lescentes em lista de espera desde o início do 
ano letivo, por ausência de vagas e de profes-
sores; (vi) duas turmas de 2ª série, totalizando 
60 alunos, estudando em precárias condições 
numa salinha destinada à biblioteca da esco-
la; e (vii) carência na oferta de merenda esco-
lar em todas as escolas. 

A Ação Civil Pública, protocolada em 27 
de maio de 200456, requeria liminarmente 

55 CEARÁ. Conselho de Educação do Ceará. Núcleo de 
Auditoria. Relatório de visita aos anexos da Prefeitura Mu-
nicipal de Fortaleza, 2004.

56 Processo n° 2004.0003.00290-7, em curso na 2ª Vara da 
Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza. Tam-
bém foi formulada Representação ao Ministério Públi-
co, em face do Prefeito Municipal de Fortaleza e de seu 
Secretário de Educação, por crime de responsabilidade 

que fosse o Município de Fortaleza obrigado 
a garantir o exercício do direito à educação 
escolar das crianças e adolescentes prejudi-
cadas através “da convocação imediata de 
professores aprovados na última seleção pú-
blica para suprir as carências identificadas; 
da construção, em prazo a ser determinado 
por Vossa Excelência, de 2 novas escolas no 
Conjunto Palmeiras e no Conjunto Barroso II 
[Passaré], para o atendimento da demanda e 
o fechamento dos Anexos hoje em funciona-
mento; a apresentação imediata de um ca-
lendário letivo alternativo para os estudantes 
prejudicados, bem como o local onde serão 
imediatamente atendidos”; para o caso de 
inexistência de “local próximo à residência 
dos alunos capaz de abarcar provisoriamente 
e com padrões mínimos de qualidade toda a 
demanda, e enquanto se efetiva as constru-
ções supramencionadas” que fosse determi-
nada a oferta de “transporte escolar seguro 
e confortável até escola pública onde haja 
vagas remanescentes” ou a matrícula em es-
cola particular que atenda a tais exigências. 
Requeria ainda, com base em dispositivo as-
segurado ao autor das ações coletivas57, que 
fosse o Município obrigado a apresentar em 
juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, todo o 
quadro de carência de professores, por escola 
e por nível, de sua rede, bem como identificar 
os alunos prejudicados com o não início do 
período letivo ou com o início parcial; e, com 
base nisso, fosse determinada a convocação 
imediata de professores aprovados na última 
seleção pública em número suficiente para 
suprir todas estas carências; além de, ime-
diatamente, pelo mesmo meio, suprir as 64 
carências já identificadas na ação. Requeria 
ainda informações sobre as crianças em lis-
ta de espera, pedindo que fosse igualmente 
determinado seu imediato atendimento, e, 
por fim, dentro da estratégia de responsabi-
lizar o Conselho Estadual de Educação pela 
fiscalização do sistema e discutir aspectos 
relacionados ao padrões mínimos de atendi-
mento, requeria-se que fosse oficiado a este 
órgão para que realizasse, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, auditoria junto às escolas 

decorrente do não oferecimento de ensino público obri-
gatório (LDB, art. 5°, §2°).  

57 Assim dispõe a Lei da Ação Civil Pública (Lei n° 
7347/1985): “Art.8º Para instruir a inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes as certi-
dões e informações que julgar necessárias, a serem for-
necidas no prazo de 15 (quinze) dias.”. No mesmo sentido 
dispõe o art. 222 do ECA (Lei n° 8.069/1990).

e anexos.  
A medida liminar foi parcialmente conce-

dida em 7 de junho, determinando que no 
prazo de 5 (cinco) dias fosse garantido o direi-
to à educação das crianças listadas na inicial, 
com a abertura de novas vagas, transporte ou 
custeio de escolas particulares, bem como a 
apresentação em juízo de calendário letivo 
alternativo; e que, no prazo legal de 15 (quin-
ze) dias, fossem apresentadas as informações 
requeridas sobre a carência de professores 
na rede e os estudantes em lista de espera, 
estabelecendo-se, para o caso de descumpri-
mento das determinações, multa diária de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Foi deferido ainda o 
requerimento de auditoria por parte do Con-
selho de Educação, a ser realizada em 30 (trin-
ta) dias, e o encaminhamento de ofício ao 
Procurador-Geral de Justiça do Estado para 
que fossem apuradas as responsabilidades 
civil e criminal dos administradores públicos. 

Por outro lado, não foram deferidas as 
pretensões de urgência do CEDECA Ceará 
quanto à convocação de professores, aprova-
dos no último concurso, em número suficien-
te para o suprimento imediato das carências 
comprovadas, e quanto à determinação de 
construção de escolas que substituíssem os 
“anexos”.  Tais questões, no entanto, não fo-
ram descartadas. Segundo a Juíza da causa: 
“(...) embora seja indiscutivelmente impor-
tante e necessário, não são carências tão ur-
gentes que não possam aguardar julgamento 
de mérito, razão pela qual deixo de incluí-los 
dentre os pedidos deferidos pela medida li-
minar”.  

O Município optou por não recorrer em 
relação à medida liminar, argumentando, em 
sua defesa, o cumprimento das determina-
ções judiciais, uma vez que o objeto da ação 
já estaria sendo solucionado com a constru-
ção de 4 (quatro) salas de aula e 2 banheiros 
em um dos “anexos” da Escola Marieta Cals, a 
convocação de novos professores e o encami-
nhamento dos alunos “excedentes” da Escola 
Teófilo Girão para a Escola Domingos Sávio, 
um novo “anexo” aberto como forma de aten-
der à demanda judicial. Além disso, apresen-
tou em juízo “calendário letivo especial” a ser 
aplicado até o término das obras, bem como 
para a reposição dos dias perdidos. Em infor-
mações prestadas conforme a determinação 
judicial, reconheceu uma carência de 345 
(trezentos e quarenta e cinco) professores em 
toda a rede, alegando genericamente que es-
taria tomando providências para solucionar a 
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questão. 
O Conselho de Educação do Ceará, por 

sua vez, realizou auditoria58 nas escolas e seus 
“anexos”, contrariando a defesa da munici-
palidade e confirmando em juízo várias das 
situações de violação ao direito à educação já 
constatadas pelos autores, tais como carência 
de professores, deficiência na variedade e re-
gularidade da merenda escolar, ausência de 
biblioteca, falta de adaptação de equipamen-
tos à Educação Infantil e às pessoas com defi-
ciência, carência de merendeiras e auxiliares, 
existência de salas interligadas com grande 
interferência sonora. Ao final da auditoria, 
foram formuladas recomendações de melho-
rias a serem determinadas à administração. 
Como exemplo, uma das “soluções” apresen-
tadas pelo Município ao funcionamento ina-
dequado da Escola Teófilo, a auditoria cons-
tatou que “O prédio (do anexo Domingos 
Sávio) ainda encontra-se em reforma, sem 
parte dos equipamentos necessários para o 
seu funcionamento. Trata-se de uma casa que 
está sendo adaptada de forma desorganiza-
da, sem projeto ou orientação de profissional 
qualificado”.

Diante desse quadro, o CEDECA Ceará in-
gressou, por duas vezes, com pedidos de exe-
cução forçada das medidas liminares (prisão 
por crime de desobediência, nomeação de 
oficial ou perito para o acompanhamento di-
reto das medidas a serem adotadas pela mu-

58 Documento registrado sob as folhas 221 a 227 da Ação 
Civil Pública n° 2004.0003.00290-7.

nicipalidade, aplicação e majoração da multa 
por descumprimento, apresentação de novo 
plano de medidas a serem adotadas com vis-
tas à regularização do atendimento educa-
cional etc), nas quais reportava a permanên-
cia de boa parte dos problemas e denunciava 
as soluções inadequadas em curso, como a 
criação de “turnos intermediários” para o 
atendimento das listas de espera, com dura-
ção de somente três horas e a supressão do 
horário de recreio (7h às 10h; 10h às 13h; 13h 
às 16hs; 16h às 19h). Com a eliminação de tais 
“turnos” em agosto, por outro lado, cerca de 
600 (seiscentos) estudantes voltaram a ficar 
fora da escola. Em setembro foi a vez do “ane-
xo” Domingos Sávio fechar suas portas por 
falta de pagamento do aluguel da casa onde 
funcionava, deixando 310 (trezentas e dez) 
crianças temporariamente sem aulas. 

Enquanto, por um lado, o CEDECA Cea-
rá se deparava com grandes problemas no 
acompanhamento da execução da medida 
liminar, por outro a situação das escolas na 
região ganhou destaque na cidade, com uma 
forte cobertura da mídia, culminando na rea-
lização, no dia 28 de junho de 2004, no pátio 
da própria Escola Municipal Marieta Cals, de 
uma Audiência Pública da Comissão de Edu-
cação da Assembléia Legislativa do Ceará, 
com o tema: “escolas em situação de risco no 
Conjunto Palmeiras”. Cerca de 200 (duzentas) 
pessoas participaram efetivamente do even-
to. 

Percebemos que a ação, em um primeiro 
momento, provocou a tomada de iniciativas 
(nem sempre as mais adequadas) por par-
te da administração pública. Por outro lado, 
passado o período de maior repercussão, é 
notório que boa parte dos estudantes con-
templados na medida liminar tiveram, na prá-
tica, seu período letivo bastante prejudicado, 
tanto pelo início tardio como pelo atendi-
mento em horário reduzido e pelas seguidas 
interrupções decorrentes da realização de 
obras de ampliação e adequação em pleno 
calendário escolar. Além disso, uma vez que 
o Judiciário tem se omitido quanto à apre-
ciação das questões de mérito veiculadas na 
ação, sobretudo a necessidade de construção 
de novas escolas na região, possibilitou-se, 
na prática, a continuidade dos “anexos” como 
modelo de atendimento, sendo que um deles 
(Domingos Sávio) foi aberto como resposta 
direta à demanda. 

Outro caso que tomou como objeto as 
precárias condições de atendimento educa-

cional em Fortaleza foi proposto em 2007. 
Em abril daquele ano, o CEDECA Ceará foi 
chamado a participar de um debate sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente na 
Escola Municipal Dolores Alcântara (bairro 
Autran Nunes), ocasião na qual tomou dire-
tamente conhecimento das graves violações 
aos direitos educacionais da comunidade lo-
cal e da situação de risco na qual se encontra-
vam as crianças atendidas nos três “anexos” 
da referida escola. Os “anexos” EMEIF ABC 
Santa Luzia, EMEIF Bem-me-quer e EMEIF Rui 
Barbosa, com cerca de 1.200 (um mil e duzen-
tos) estudantes matriculados, funcionavam 
em estruturas improvisadas, insalubres, e não 
possuíam estrutura adequada para a realiza-
ção de atividades de ensino, desrespeitando 
os parâmetros básicos do Parecer CEC/CEB nº 
046/2002.    

Como constatariam visitas posteriores da 
Comissão de Defesa do Direito à Educação, os 
imóveis tinham tamanho inadequado, eram 
velhos e pessimamente conservados, sujos, 
com infiltrações generalizadas, mal ilumi-
nados e mal ventilados. Segundo relatos da 
comunidade escolar, por tais motivos as aulas 
chegavam a ser interrompidas nos períodos 
chuvosos. Apesar de destinados à educação 
de crianças pequenas, escadas e banheiros 
não eram adaptados a elas. Algumas salas, 
como em geral era bastante comum nos 
“anexos”, estavam interligadas por “meia-
parede”, o que impossibilitava o bom desen-
volvimento do processo educacional. Em al-
gumas situações, havia buracos nas paredes 
feitos por ratos e infestação de cupins no 
telhado. A infestação de ratos e a má conser-
vação dos alimentos destinados à merenda 
escolar colocava as crianças em permanente 
risco. Diante de tal cenário, a ausência de es-
paços adequados para o recreio e atividades 
externas pareceria o menor dos problemas, 
não fossem elas fundamentais ao desenvolvi-
mento infantil. Além de tudo, o que era grave 
nessa situação é que tais “anexos” já vinham 
funcionando em condições não muito dife-
rentes há cerca de 6 (seis) anos, sendo que o 
seu fechamento já havia sido recomendado 
em 2004 pelo Conselho Estadual de Educa-
ção, enquanto a administração local há tem-
pos prometia a construção de duas escolas 
na região.

Após reuniões com a comunidade escolar 
local, que passou a se articular em torno da 
reivindicação por uma educação digna, com 
o fechamento dos “anexos” e sua substitui-

ção por escolas públicas de qualidade; após 
reuniões com autoridades públicas e pedidos 
de esclarecimento, nada além de reformas 
pontuais foi encaminhado. Por isso, diante 
da gravidade da situação a que continuariam 
submetidos alunos, professores e funcioná-
rios com a retomada do período letivo e com 
a aproximação da quadra chuvosa no Estado, 
e da persistente omissão do poder público, o 
CEDECA Ceará propôs à comunidade local a 
interposição de uma medida judicial de ur-
gência. 

Assim, em 20 de dezembro de 2007, foi 
proposta Ação Civil Pública com pedido de limi-
nar, contra o Município de Fortaleza e o Estado 
do Ceará59, sendo que este, mesmo não sendo 
o responsável direto pelos “anexos”, foi incluí-
do no pólo passivo devido à sua corresponsa-
bilidade na garantia do direito ao ensino fun-
damental de qualidade, sendo a situação em 
parte resultante da ausência de um “regime 
de colaboração” entre as redes de ensino na 
Capital, como já havia sido comprovado em 
outras iniciativas jurídicas do CEDECA Ceará. 
Na ação, requeria-se liminarmente a “transfe-
rência dos alunos para espaço educacional 
com estrutura adequada e respeito a padrões 
mínimos de qualidade, até que sejam adqui-
ridos prédios escolares que atendam tais con-
dições”, ou ainda a absorção da demanda em 
escola estadual, com a garantia de transpor-
te escolar gratuito para o caso de não haver 
local adequado ao atendimento provisório 
“próximo à residência dos alunos” ou, em úl-
timo caso, realizar a matrícula das crianças 
em “escola particular, próxima da residência 
dos educandos, arcando com as despesas de 
matrícula, material didático e mensalidades”. 
Requeria-se também a apresentação em juí-
zo, no prazo de 15 (quinze) dias, de informa-
ções sobre a “situação dos chamados ‘anexos 
escolares’ na cidade de Fortaleza, detalhando 
suas condições estruturais e pedagógicas” 
e a aplicação de multa diária para o caso de 
descumprimento. Repetindo estratégia ado-
tada na Ação Civil Pública de 2004, requeria 
que fosse oficiado ao Conselho Estadual de 
Educação requisitando, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, a realização de auditoria nos “anexos” 
objeto da ação, bem como nos demais “ane-
xos escolares incorporados definitivamente 

59 Trechos extraídos do despacho de indeferimento par-
cial da medida liminar inaudita altera pars, de 12 de ja-
neiro de 2008, constante nas fls. 152 a 157 do Proc. n° 
2007.03.00730-0, da 1ª Vara da Infância e da Juventude 
da Comarca de Fortaleza. 

Aviso em uma das escolas visitadas pela Comissão em 
2008
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ao patrimônio da municipalidade no perío-
do 2004-2007”, além de oficiar ao Ministério 
Público por eventual crime de responsabili-
dade. No mérito, requer-se a condenação de 
Estado e Município a “garantir educação com 
respeito aos padrões mínimos de qualidade 
para os alunos dos anexos da EMEIEF Dolores 
Alcântara, procedendo ao fechamento dos 
mesmos e a aquisição e construção de pré-
dios escolares, em local próximo à residência 
dos alunos, que atendam tais requisitos”; a 
realização da “devida previsão orçamentária 
para a construção ou aquisição de escolas”; 
além da apresentação, por parte dos réus, 
de “projeto de regime de colaboração para 
resolução da situação específica”. Além dis-
so, requer-se a aplicação de multa diária por 
descumprimento e que seja determinado ao 
Conselho Estadual de Educação a realização 
de “Auditoria junto aos Anexos Escolares do 
Município de Fortaleza; apresentando neste 
juízo seu resultado, bem como as medidas a 
serem adotadas pelo Município de Fortaleza 
para que estes respeitem padrões mínimos 
de qualidade”. 

Em um primeiro despacho, o juiz inde-
feriu os pedidos liminares, com exceção do 
requerimento de auditoria por parte do Con-
selho de Educação. Segundo o magistrado, 
não haveria prova suficiente do alegado (in-
clusive porque as fotos que demonstravam 
a precariedade das unidades de ensino não 
estariam datadas) e a transferência imediata 
dos alunos, na iminência do início das aulas, 
poderia ser prejudicial aos alunos que, afinal, 
há 6 (seis) anos estudavam naquelas condi-
ções. Para o juiz da causa, o poder público 
estaria assegurando, em alguma medida, o 
direito à educação obrigatória e gratuita aos 
estudantes defendidos pelo CEDECA Ceará: 
“(...) os réus não são acusados de vulnerá-
lo [o direito à educação] e cometerem uma 
omissão aos alunos contemplados na peça 
inicial desta ação”. Assim mesmo, reconhecia 
a “extensão conceitual colocada sobre o que 
seja e devamos entender com qualidade ao 
ensino público. Asseguro, assim, que o ensino 
de qualidade perfaz o próprio ensino, estrito 
sensu, e o tudo mais para que se alcance, aos 
alunos, as perfeições encarregadas de facili-
tar, sob todos os aspectos, a aprendizagem.”60

Contra esse entendimento, impetrou o 
CEDECA Ceará recurso de Agravo de Instru-

60 Com a mudança posterior no entendimento do juízo, 
deferindo a liminar requerida, este recurso perdeu seu 
objeto, não sendo remetido ao Tribunal de Justiça.  

mento com pedido de efeito suspensivo ativo61, 
apontando que o juiz de primeira instância 
havia desconsiderado provas juntadas à ini-
cial, suficientes para determinar a verossimi-
lhança das alegações, bem como não havia 
compreendido, neste primeiro momento, a 
dimensão de grave risco ao qual as crianças 
estariam submetidas. 

Ocorre que, antes da apreciação do recur-
so, um acidente mudou os rumos do caso: 
em 24 de março de 2008, parte do telhado de 
uma das salas de aula do “anexo” Rui Barbosa 
desabou, por sorte, quando não havia crian-
ças na escola. Por conta disso, uma turma 
estava sem aula, enquanto as demais prosse-
guiam suas atividades “normalmente”, apesar 
dos riscos e da apreensão dos familiares que 
procuravam o CEDECA Ceará.  Após novo 
pedido do CEDECA Ceará, no qual se juntou 
relatório técnico da Defesa Civil de Fortaleza 
em que se atestava o risco de desabamento, 
o Juiz reformou sua decisão em 1° de abril, 
deferindo parcialmente a liminar para deter-
minar “a imediata suspensão das aulas minis-
tradas nos ‘anexos escolares da EMEF Dolores 
Alcântara’ [e procedam] no prazo máximo 
de quinze (15) dias úteis, sob pena de multa 
diária e equivalente a cem reais (R$ 100,00) 
por cada aluno matriculado, por retribuição 
a qualquer caso de desobediência, a transfe-
rência do mencionado corpo discente, para 
escolas condignas; contanto que ditos, réus, 
o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza 
– os co-obrigados – dêem continuidade, em 
modo eficaz, com qualidade constitucional-
mente garantida e com as reservas luzidas 
pelo bom-senso, à educação dos alunos be-
neficiários (…) recolocados em escolas públi-
cas, ou particulares, de modo a não ser tolhi-
do, deles, também o direito à educação perto 
de casa. E, se o caso, o transporte ao aluno 
que dele precisar”62.

O Estado do Ceará tem se mantido inerte 
quanto às providências determinadas, ale-
gando, em sua contestação, a já combalida 
tese da independência absoluta dos pode-
res, que impediria a apreciação de políticas 
públicas por parte do Judiciário, além de 
justificar-se com base em uma leitura inversa 
do princípio da “reserva do possível”, na qual 
procura atribuir ao autor o ônus de provar a 

61 Decisão liminar proferida em 01/04/2008 na Ação Civil 
Pública n° 2007.03.00730-0, em curso na 1ª Vara da Infân-
cia e da Juventude da Comarca de Fortaleza.

62 CRUZ, Rosimeire C. A . Relatório de Visita de Inspeção 
às EMEIF Autran Nunes e ABC Santa Luzia (mimeo), 2009. 

possibilidade material do ente público de 
adotar as medidas cabíveis. Por esse motivo, 
a estratégia de incluí-lo no pólo passivo, em-
bora técnica e politicamente adequada, ain-
da não surtiu efeitos práticos.

Já o Município de Fortaleza, em sua con-
testação, mais uma vez alegou esgotamento 
da demanda, uma vez que já estaria adotan-
do todas as medidas determinadas em juízo, 
requerendo a extinção do processo sem o 
julgamento do mérito. De fato, em cumpri-
mento à determinação judicial, a adminis-
tração local suspendeu as aulas nos 3 (três) 
“anexos”. No entanto, ao invés de transferir 
os estudantes a outras escolas, o Município 
optou por reformar os referidos imóveis, atra-
sando o calendário letivo. Apesar de neces-
sária diante da ausência de alternativas em 
condições de receber os 1.200 estudantes 
prejudicados, a reforma dos “anexos” poderia 
ser confundida com cumprimento da liminar, 
como destacaria o CEDECA Ceará em sua ré-
plica às contestações. Ao mesmo tempo, era 
importante manter a comunidade atenta e 
mobilizada para que esta não se acomodasse 
com as melhorias paliativas. Nesse sentido, 
a auditoria realizada pelo Conselho Estadu-
al de Educação mostrou-se uma estratégia 
acertada, pois reforçou, em momento decisi-
vo do processo, a inadequação permanente 
dos imóveis à pratica educacional, que aliás 
já havia constatado em 2004: “(...) verificando 
que as aulas foram paralisadas por conta de 
reformas na estrutura física, abrangendo de 
um modo geral melhorias no piso, banheiros, 
rede elétrica, instalações hidráulicas, pintura, 
telhado, sem que haja ampliação do espaço 
físico, continuando com a mesma carência já 
detectada por ocasião da visita de 2004, no 
que se refere à sala dos professores, bibliote-
ca, ampliação da área coberta ou descoberta 
para recreação”. Assim, tanto por este motivo 
quanto pelo fato de que a petição engloba 
outros pedidos além da transferência dos es-
tudantes, não havia como se falar em esgota-
mento da demanda. 

Antes de ser julgada em seu mérito, esta 
ACP já levou a conquistas efetivas, para além 
da melhoria pontual das condições de fun-
cionamento dos “anexos”. Ainda em 2008, a 
administração municipal iniciou a construção 
de uma escola na região, que passou a aten-
der as crianças antes matriculadas nos anexos 
“Bem-me-quer” e “Rui Barbosa”, persistindo, 
contudo, uma preocupação: conforme ates-
tou a Comissão em visita realizada no dia 5 de 

janeiro de 2009, a nova escola não comporta-
ria todos os estudantes beneficiários, sendo 
destinada unicamente aos de ensino funda-
mental, enquanto aqueles matriculados na 
educação infantil permaneceriam nos “ane-
xos”, sobretudo na EMEIF ABC Santa Luzia. 

Com o fim de elucidar essa questão, ou 
seja, de ver reconhecido em juízo que os atu-
ais imóveis não reúnem condições de satisfa-
zer o direito das crianças, restando como úni-
ca alternativa plausível seu fechamento, com 
transferência para escolas construídas ou 
adquiridas pelos réus; o CEDECA Ceará optou 
por pedir o julgamento antecipado da lide, 
uma vez que toda a questão fática já estaria 
comprovada, restando unicamente apreciar 
as matérias de direito. Alternativamente, re-
quereu a realização de inspeção judicial dos 
referidos “anexos” e da escola em construção, 
sendo que este último pedido foi deferido e 
a inspeção realizada em 1° de julho de 2009. 

Para a inspeção, o CEDECA Ceará indicou 
como perita a Profa. Dra. Rosimeire Costa 
de Andrade Cruz, vinculada à Faculdade de 
Educação da UFC. A inspeção, determinada 
e presidida pelo juiz Jurandir Marques, acon-
teceu tanto na nova escola construída na re-
gião – Escola Autran Nunes – como no anexo 
que seguiria em funcionamento – denomina-
do EMEIF ABC Santa Luzia. Em seu relatório 
de perícia juntado aos autos, a especialista 
indicada pelo CEDECA Ceará constatou a 
inadequação da nova escola aos Parâmetros 
Básicos de Infra-estrutura para Instituições 
de Educação Infantil (MEC, 2006); e o atendi-
mento de 30 (trinta) crianças por grupamen-
tos, enquanto a Resolução n° 361/2000 do 
Conselho Estadual de Educação estabelece 
um máximo de 25 (vinte e cinco) na faixa etá-
ria de 4 (quatro) a 6 (seis) ano. Apesar disso, a 
nova escola não comportaria o atendimento 
de toda a demanda oriunda dos anexos cujo 
fechamento é requerido na Ação, razão pela 
qual um deles continuava em funcionamen-
to. Na inspeção a este – EMEIF ABC Santa 
Luzia, a perita constatou violação a todos os 
parâmetros mínimos de atendimento, além 
de continuidade dos riscos à saúde e à inte-
gridade física das crianças�. 

Esses dois casos, ainda não julgados em 
primeira instância mas que já surtiram efeitos 
jurídicos, representam a tentativa prática de 
avançar na exigibilidade jurídica da qualida-
de do ensino, conforme definida nas normas 
e orientações infra-legais. Ao mesmo tempo, 
buscam levar ao Judiciário local, através de 
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situações exemplares de grave desrespeito 
ao direito à educação, o debate a cerca das 
violações massivas decorrentes da inadequa-
ção global do parque escolar de Fortaleza, 
exigindo também deste poder uma  tomada 
de posição. Evidente que questionar global-
mente a inadequação de centenas de escolas 
em uma única medida seria extremamente 
difícil, sobretudo em termos de efetividade 
prática. Diante disso, a estratégia do CEDECA 
Ceará de atuar na questão através de casos 
exemplares, passíveis de medidas judiciais de 
caráter coletivo, mostrou-se extremamente 
correta e positiva, sobretudo porque a tais 
ações foi articulada a continuidade do mo-
nitoramento de caráter geral e a mobilização 
dos atores locais. 

Outros avanços processuais importantes 
foram obtidos com a prática de envolver judi-
cialmente o Conselho Estadual de Educação, 
através dos pedidos de requisição judicial de 
auditorias específicas nas unidades escolares 
objeto das ações. Além de qualificar o debate 
judicial sobre o direito à educação de qua-
lidade e de fortalecer a prova nos autos, as 
auditorias impõem a tomada de posição por 
parte do próprio Conselho – órgão cuja omis-
são chegou a ser fortemente criticada pela 
Comissão de Defesa do Direito à Educação. 
Também a inspeção judicial, recentemente 
realizada, parece ser um precedente impor-
tante na estratégia de envolvimento direto 
das autoridades judiciais no debate sobre os 
aspectos materiais dos casos de violação aos 
direitos educacionais infanto-juvenis sob sua 
jurisdição. 

Assim mesmo, a própria definição dos 
casos exemplares denota certa limitação à 
justiciabilidade dos insumos educacionais 
relacionados à qualidade do ensino, quando 
não relacionados a situações de risco pessoal. 
Nos casos, percebe-se que o fator chave que 
permitiu a sensibilização dos juízes foi o risco 
direto decorrente da ausência de atendimen-
to educacional ou da frequência a unidades 
de ensino em precaríssimas condições de 
funcionamento. 

3.5. AÇÃO CONTRA O CORTE NO 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA EM ESCOLAS. 

O acompanhamento da situação da Esco-
la Municipal Marieta Cals e de seus “anexos”, 
localizados no bairro Conjunto Palmeiras, le-
vou ao enfrentamento judicial de outra grave 

violação aos direitos educacionais da popula-
ção: o corte de serviços essenciais de água e 
energia elétrica em unidades de ensino63. 

A situação exemplar que levou à interven-
ção do CEDECA Ceará ocorreu no “anexo” Do-
mingos Sávio, aberto como resposta a uma 
ACP proposta em 2004 (ver tópico 3.4, acima). 
Tal unidade, cujos estudantes já haviam en-
frentado um conjunto de atrasos e interrup-
ções naquele ano letivo, teve os serviços de 
água e energia elétrica suspensos no início 
de 2005, impossibilitando seu funcionamen-
to. Os pagamentos, segundo o contrato de 
locação do imóvel, caberiam à administração 
pública municipal, responsável pela oferta de 
ensino no local. Com isso, novamente os cer-
ca de 300 (trezentos) estudantes ali matricu-
lados se encontravam fora da escola. 

Do ponto de vista dos direitos infanto-
juvenis, prioritários e indisponíveis, a negli-
gência da Administração Pública em asse-
gurar ao menos as condições elementares 
de funcionamento das unidades de ensino 
não autorizaria os concessionários de serviço 
público a suspendê-los, inviabilizando seu 
funcionamento. Como viria a argumentar o 
CEDECA Ceará, o ordenamento jurídico bra-
sileiro assegura aos credores meios judiciais 
e extrajudiciais apropriados para a execução 
de débitos, constituindo-se o referido cor-
te medida flagrantemente desproporcional, 
que na prática levava à punição centenas de 
crianças e adolescentes, sob o argumento de 
não pagamento de tarifa de energia elétrica 
e água por parte da Administração. Enquan-
to isso, as autoridades públicas responsáveis 
por esta grave negligência, na prática, nada 
sofreriam.

63 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), após longa con-
trovérsia sobre a matéria, assentou em 2003, na oportu-
nidade em que sua 1ª Seção julgou o RESP nº 363.943/
MG, a possibilidade de corte no fornecimento de energia 
elétrica e água nos casos de inadimplência. Contudo, a 
partir deste entendimento genérico, uma série de ressal-
vas e exceções passaram a vigorar no mesmo tribunal – 
muitas das quais alinhadas à necessidade de respeito ao 
interesse público; à continuidade de serviços básicos de 
saúde, educação e segurança pública e à não generaliza-
ção da medida coercitiva. Neste sentido: RESP 291158 / 
PB, Rel. Min.Franciulli Netto, DJ 14.06.2004; RESP 460271 
/ SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 21.02.2005; AgRg no AG 
518937 / RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 17.12.2004. No 
mesmo sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Ceará, 
que expressamente menciona a impossibilidade de cor-
te quando tratamos de educação, mesmo admitindo o 
ato coativo em outros setores da administração pública: 
AR 2003.0005.2240-1/1; AR 2003.0005.7883-0/1 e AR 
2003.0006.0064-0/1. 

Por tal razão, não poderiam as concessio-
nárias dos serviços públicos essenciais equi-
parar a sua suspensão em uma escola àquela 
decorrente da inadimplência de um particu-
lar ou ainda de uma pessoa jurídica de direito 
privado, no qual o prejuízo recai diretamente 
sobre o(s) sujeito(s) da obrigação contratual.

No entanto, como viria a identificar a 
equipe do CEDECA Ceará ao estudar o assun-
to, esta prática condenável vinha sendo ado-
tada com certa frequência no Estado, inclusi-
ve contra escolas da rede estadual. Trata-se, 
assim, de mais uma tipologia de violação do 
direito à educação, sendo que nestes casos os 
principais violadores são as empresas conces-
sionárias de serviços públicos. 

A partir disso, em março de 2005, o CE-
DECA Ceará ingressou com uma Ação Civil 
Pública contra as empresas concessionárias 
- Companhia Energética do Ceará – COELCE 
e Companhia de Água e Esgoto do Ceará – 
CAGECE, além do Município de Fortaleza e 
do Estado do Ceará, negligentes quando ao 
pagamento das tarifas64.

Com esta medida, objetivava-se o resta-
belecimento imediato dos serviços no “ane-
xo” Domingos Sávio, bem como em todas 
as unidades de ensino que sofressem cortes 
naquele momento devido ao inadimple-
mento do Poder Público, devendo as com-
panhias absterem-se de realizar novos cortes 
em escolas até o julgamento final da causa. 
Para que tais medidas fossem efetivamen-
te cumpridas, requeria-se que as empresas 
apresentassem, “nos termos do art.8° da Lei 
n° 7347/1985, todo o quadro de escolas (mu-
nicipais e estaduais) que sofreram ou sofrem 
o corte de energia elétrica e água durante os 
anos letivos de 2004 e 2005”. 

Liminarmente, também se requeria que 
fossem os entes públicos obrigados a liqui-
dar todas as dívidas assumidas com as refe-
ridas concessionárias em função dos serviços 
essenciais por elas prestados em escolas, 
mantendo-se adimplente quanto a tais pa-
gamentos. Quanto a este último pedido, aler-
tava que não seria objeto da Ação o cumpri-
mento de obrigações patrimoniais advindas 
dos contratos firmados entre as partes rés, 
mas sim o dever atribuído ao Estado de as-
segurar os meios necessários ao desenvolvi-
mento da educação escolar pública.  Por fim, 

64 Processo n° 2005.03.00135-0, que tramitou junto à em 
curso na 2ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca 
de Fortaleza, sob a responsabilidade do juiz Francisco 
Ferreira Lima.

pedia que fosse determinada multa diária 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para o 
caso de descumprimento, a ser multiplicada 
por cada estabelecimento de ensino prejudi-
cado, além de multa sobre o patrimônio pes-
soal dos responsáveis pelas empresas e pelas 
pessoas jurídicas. Como decisão definitiva 
de mérito requeria que fossem as empresas 
concessionárias obrigadas a não mais realizar 
cortes de serviços em estabelecimentos pú-
blicos de ensino no município de Fortaleza e 
que fossem os entes públicos responsáveis 
condenados a não mais atrasar no pagamen-
to das tarifas, quando vinculadas às respec-
tivas redes de ensino, além de elevação das 
multas. 

Após parecer favorável do MP, foi conce-
dida medida liminar em relação às empresas 
concessionárias, determinando “(...) que se 
abstenham de medidas visando à suspensão 
dos serviços de fornecimento de energia e 
água, ou no caso de já haver sido suspensos, 
que sejam restabelecidos, por ser, na atuali-
dade, bens essenciais à população, consti-
tuindo-se serviço público indispensável su-
bordinado ao princípio da continuidade de 
sua prestação, expedindo mandato liminar a 
ser cumprido “incontinenti”, sob pena de mul-
ta diária de 2.000,00 (dois mil reais) para cada 
empresa que desobedecer a decisão.”65

Contra esta decisão provisória, a CAGECE 
ingressou com recurso de Agravo de Instru-
mento66, alegando nulidade por ausência de 
fundamentação da decisão de primeiro grau 
e legalidade da suspensão dos serviços em 
caso de inadimplência do ente público. Já a 
COELCE ingressou com Pedido de Suspensão 
de Liminar, julgado improcedente pelo presi-
dente do Tribunal de Justiça67.

Após contestação dos réus e réplica do 
CEDECA Ceará, o MP profere parecer reco-
mendando o julgamento antecipado da lide, 

65  Decisão liminar proferida em 11 de abril de 2005, nos 
autos do Processo n°  n° 2005.03.00135-0, pelo juiz Fran-
cisco Ferreira Lima, da  2ª Vara da Infância e da Juventude 
da Comarca de Fortaleza.

66 Recurso de Agravo de Instrumento n° 2005.0011.6432-
7/0, protocolado em 27/05/2005, em curso na 1ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Ceará, Relator Des. Raul 
Araújo Filho. 

67 Pedido de Suspensão de Liminar registrado no Tri-
bunal de Justiça sob o nº 2005.0011.6425-4/0, julgado 
improcedente pelo Des. Francisco da Rocha Victor em 
15 de junho de 2005. Contra esta decisão, ingressou 
a COELCE com recurso de Agravo Regimental  (Proc. N° 
2005.0011.6425-4/1),  também julgado improcedente.
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por entender que as próprias concessionárias 
reconheceram a veracidade da situação fáti-
ca, ou seja, que adotam como procedimento 
rotineiro o corte de serviços essenciais em es-
colas públicas da Capital. A sentença, proferi-
da em 2006, julgou parcialmente procedente 
os pedidos, representando uma importante 
vitória judicial do CEDECA Ceará no reco-
nhecimento da primazia dos direitos infanto-
juvenis sobre os demais direitos e interesses 
econômicos, que devem ser relativizados 
quando coloquem em risco àqueles.   

Nesse sentido, determina que, a partir de 
então, a COELCE e a CAGECE se abstenham 
de proceder novos cortes “(...) em estabeleci-
mentos públicos de ensino no Município de 
Fortaleza, de modo a respeitar os direitos de 
consumidores de crianças e adolescentes de 
referidas escolas”, impondo multa de R$ 2 mil 
sobre o patrimônio das referidas empresas, 
por cada dia de descumprimento, revertida 
ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Fortaleza68. Por outro lado, 
a sentença extinguiu o processo em relação 
ao Estado do Ceará, por entender que não 
havia sido comprovada violação de sua parte. 
Quanto ao Município de Fortaleza, entendeu 
não ser possível juridicamente determinar 
que este seja compelido a não mais atrasar 
os pagamentos de tarifas em relação às suas 
escolas, pois isto violaria o princípio constitu-
cional da separação de poderes.  

Contra esta decisão, a COELCE interpôs re-
curso de embargo de declaração, pois enten-
dia ser a sentença omissa quanto à aplicação 
das Leis n° 8.987/1995 e nº 9.427/1996, que 
dispõem, respectivamente, sobre o regime 
de permissão e concessão pública e as agên-
cias reguladoras. Queria saber porque o Juízo 
havia aplicado o Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei nº 8.078/1990) em detrimento 
de tais leis, mais recentes e mais específicas 
que aquele. Mesmo acolhendo o recurso e 
reconhecendo a omissão quanto à aplicação 
de tais normas, a juíza manteve integralmen-
te a sentença, complementando-a: “(...) a Lei 
de Concessões estabelece que é possível 
corte, desde que considerado o interesse da 
coletividade (inciso II do §3º do art. 6º da Lei 
8.987/95), que significa não empreender o 
corte de utilidades básicas de um hospital 
ou de uma escola pública, quando a empre-

68 Sentença proferida em 16 de agosto de 2006, nos au-
tos do Processo n° 2005.03.00135-0, pela juíza Alda Maria 
Holanda Leite, que respondia pela 2ª Vara da Infância e 
da Juventude da Comarca de Fortaleza. 

sa tem os meios jurídicos legais da ação de 
cobrança. (…) O corte de energia nas repar-
tições públicas municipais (como exemplo, 
a Prefeitura municipal, escolas e hospitais) 
atinge serviços públicos essenciais, gerando 
expressiva situação de perigo e insegurança 
para o direito dos munícipes.”69. 

Mantida a decisão, foram interpostos três 
recursos de apelação. Em seus recursos, as 
concessionárias requerem a reforma integral 
da sentença, alegando, além dos argumentos 
já citados, que esta seria demasiado ampla, 
ao proteger todas as escolas públicas situa-
das no Município. Por seu lado, o recurso do 
CEDECA Ceará ataca a exclusão do Estado 
do pólo passivo e requer a condenação dos 
entes públicos ao pagamento contínuo, nos 
termos da inicial, argumentando que tal con-
denação não violaria o referido princípio da 
separação de poderes70.

Enquanto não são julgados os recursos, 
no entanto, a sentença segue vigente, produ-
zindo efeitos preventivos difusos em relação 
a todas as escolas públicas da Capital. Prova 
disso é que, em junho de 2007, após reque-
rimento judicial do CEDECA Ceará, o Judiciá-
rio determinou à COELCE o cumprimento da 
sentença, com o restabelecimento em 24 ho-
ras do serviço de energia elétrica na Creche 
Municipal Projeto Nascente71, onde estavam 
matriculadas 89 (oitenta e nove) crianças. 

Caso o descumprimento da sentença vol-
te a ocorrer, não apenas o CEDECA Ceará, mas 
também o Ministério Público ou qualquer 
dos interessados podem reclamar em juízo 
sua aplicação. A sentença em Ação Civil Públi-
ca para a defesa de direitos difusos constitui, 
nesse sentido, verdadeiro patrimônio social, 
capaz de suplantar o próprio autor da ação, 
daí sua importância na consolidação prática 
de princípios e normas.

No caso relatado, merece destaque a es-

69 Trecho da decisão em embargos declaratórios nos au-
tos do Processo n° 2005.03.00135-0, proferida em 4 de 
dezembro de 2006, pela juíza Eveline de Evelma Veras, 
que respondia pela 2ª Vara da Infância e da Juventude da 
Comarca de Fortaleza.

70 Recursos de Apelação recebidos somente em efeito 
devolutivo e reunidos no Processo n° 2008.0017.9129-
6/0, protocolado em 16/06/2008, em curso na 1ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Ceará, Relator Des. Raul 
Araújo Filho. 

71 Decisão executória proferida nos autos do Processo 
n° 2005.03.00135-0, pela juíza Maria do Socorro Moreira 
Figueredo, que respondia pela 2ª Vara da Infância e da 
Juventude da Comarca de Fortaleza.

tratégia de ampliação do enfoque desenvol-
vida com sucesso pelo CEDECA Ceará, per-
mitindo que a ação transcendesse a violação 
específica identificada no “anexo” Domingos 
Sávio e alcançasse a proteção de todas as es-
colas públicas situadas no município de For-
taleza. Nesse sentido, merece ser destacada 
a técnica de utilizar a própria instrução pro-
batória na ACP, bem como os requerimentos 
cautelares de informações, como forma de 
fundamentar a ampliação do pedido a direi-
tos e interesses difusos não necessariamente 
identificados quando da proposição da ação. 
Neste caso, por exemplo, as próprias contes-
tações dos réus, reconhecendo que tinham 
como praxe a suspensão dos serviços em 
equipamentos públicos, independentemen-
te de sua destinação, serviram de prova de-
finitiva a respeito do cabimento e da neces-
sidade de uma sentença de caráter difuso, ou 
seja, que extrapolasse a situação inicialmente 
identificada. Como se verifica nesta publica-
ção, com maior ou menor sucesso a mesma 
estratégia seria aplicada a outras situações.    
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4.1. EDUCAÇÃO INFANTIL EM 
FORTALEZA

A questão do acesso à educação infantil 
sempre foi abordada nas estratégias de exigi-
bilidade e justiciabilidade do CEDECA Ceará 
como parte da luta mais geral pela demo-
cratização do acesso à educação pública e 
melhoria de sua qualidade, não merecendo 
atenção específica até os primeiros anos do 
novo século. Algumas razões podem ser in-
vocadas. 

A primeira razão é que as demandas por 
acesso encaminhadas pelo CEDECA Ceará ao 
Judiciário e à Administração Pública trata-
vam igualmente todas as crianças e adoles-
centes com direitos educacionais violados, 
especificando sua idade e série, mas não as 
diferenciando quanto ao direito subjetivo de 
que eram titulares. Assim, as medidas admi-
nistrativas e os provimentos judiciais valiam 
para todos. Por tal motivo, não se operou no 
Estado a construção de uma jurisprudência 
específica sobre o direito à educação infantil, 
como é até hoje bastante comum em outras 
jurisdições. 

A segunda razão pode ser atribuída à 
própria ausência de reconhecimento social 
desse direito, principalmente de sua iden-
tificação como parte do direito à educação, 
afastando-se da assistência, realidade que 

somente nos últimos anos vem se modifican-
do. Não à toa, nas primeiras mobilizações por 
educação realizadas pelo CEDECA Ceará em 
parceria com as comunidades locais, apesar 
de se buscar cadastrar todas as crianças sem 
atendimento educacional, a imensa maio-
ria delas demandava vaga no ensino funda-
mental obrigatório, sobretudo nas primeiras 
séries. Ou seja, até recentemente, educação 
escolar era sinônimo de ensino fundamen-
tal. Este cenário inverteu-se radicalmente 
nos últimos anos. Hoje, uma mobilização 
para cadastramento realizada nas periferias 
das grandes cidades brasileiras encontrará 
poucas crianças não matriculadas no ensino 
fundamental, enquanto muitas serão aquelas 
a reivindicar vagas em creches e pré-escolas 
públicas e gratuitas. 

Por fim, a quase “universalização” do aces-
so ao ensino fundamental para as crianças 
maiores de 6 (seis) anos deslocou a percep-
ção social acerca do lócus da exclusão educa-
cional para os extremos da educação básica 
– com o aumento da pressão por vagas na 
educação infantil – e para dentro do sistema 
escolar – com a percepção de que a garantia 
de acesso não assegura direito à educação, 
tampouco igualdade de oportunidades edu-
cacionais. Tais movimentos foram inevitavel-
mente acompanhados pelo CEDECA Ceará e 
por seus parceiros estratégicos. 

Especialização 
do enfoque 
jurídico: dos temas 
gerais aos temas 
específicos de 
políticas públicas 
educacionais

4
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Em um importante documento divulgado 
pela Comissão de Defesa do Direito à Edu-
cação, em 2002, denominado “O que propo-
mos”, a educação infantil já ocupava um tó-
pico próprio, com as seguintes propostas: a) 
Incorporação da educação infantil como pri-
meira etapa da educação básica, uma vez que 
até aquele ano seguia vinculada à assistência 
social; b) realização de um “diagnóstico sério 
da demanda por educação infantil” no Mu-
nicípio, a fim de que se possa implementar 
um plano de ampliação da oferta nos termos 
que propõe o Plano Nacional de Educação; c) 
“vinculação de recursos do orçamento muni-
cipal nunca inferior a 10%” da receita de im-
postos; d) “política de matrícula que leve ao 
diagnóstico da demanda real neste nível”; e) 
realização de uma campanha publicitária de 
conscientização do direito à educação infan-
til “que possa sensibilizar e estimular os pais 
a buscar registrar a demanda para creche e 
pré-escola em unidades mais próxima a sua 
residência para seu(s) filho(s) na educação 
infantil; f ) registro da demanda em todas as 
escolas públicas durante todo o período de 
matrícula; g) ampliação da rede de creche e 
pré-escolas, observando-se os padrões míni-
mos de infra-estrutura e qualidade; h) discus-
são pública, no Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente (Comdica), 
de uma política de atendimento à educação 
infantil na rede municipal; i) realização de 
concurso público específico para profissio-
nais da educação infantil”. 

À época, praticamente não havia atendi-
mento direto em creches no município, en-
quanto as poucas creches existentes estavam 
vinculadas ao sistema da assistência social, 
sobretudo no nível estadual. Em 2004, havia 
cerca de 290 creches comunitárias convenia-
das à Administração Estadual que, por seu 
turno, constantemente encerrava ou amea-
çava encerrar os convênios que mantinham 
tais unidades, sob o argumento de que, com 
a incorporação das creches à educação infan-
til, não mais seria sua responsabilidade asse-
gurar seu funcionamento72. Nesse cenário, o 
CEDECA Ceará e a Comissão atuaram tanto 
no sentido de pressionar pela ampliação do 
atendimento direto na rede municipal, exi-
gindo o registro da demanda e a construção 
de novas unidades; como para evitar que o 

72 O art. 89 da LDB (Lei n° 9.394/1996) estabelecia o final 
de 1999 como data limite para a integração completa 
das creches e pré-escolas existentes à época de sua pu-
blicação aos respectivos sistemas de ensino. 

Estado abandonasse bruscamente essa etapa 
de ensino. 

Entre 2001 e 2003, o Município construiu 
49 (quarenta e nove) creches e conveniou 
com entidades sociais que as administrariam. 
Este modelo, criticado desde sua concep-
ção73, apresentaria muitos problemas a partir 
de então, sendo constantes as denúncias de 
precariedades no atendimento e a suspensão 
dos serviços por inadimplemento de obriga-
ções de ambas as partes.   

As novas creches já começavam a fun-
cionar superlotadas. Por outro lado, a mera 
existência de algumas unidades em funcio-
namento já era suficiente para aumentar a 
pressão social por atendimento, sendo do 
interesse das organizações da sociedade civil 
amplificar essa pressão através da explicita-
ção da demanda não atendida. Nesse contex-
to, sob o argumento de que não haveria va-
gas para novos estudantes, a administração 
sequer incluiu período para matrículas de 
crianças de zero a 3 (três) anos em creches no 
calendário oficial para o ano letivo de 2003. 
Tal medida visava eliminar “na raiz” a deman-
da por creches, desestimulando a procura 
por vagas durante o período de matrículas, 
que se estenderia de 10 a 20 de dezembro de 
2002. 

Contra essa ilegalidade, CEDECA Ceará e 
Ministério Público propuseram, em litiscon-
sórcio, uma Ação Civil Pública com pedido de 
liminar, em 6 de dezembro de 2002, reque-
rendo: i) que o Município fosse “obrigado a 
divulgar por iguais meios e proporção da pu-
blicidade levada a efeito com relação a alu-
nos da faixa etária de 04 a 18 anos de idade, 
chamamento para matrícula de crianças de 
00 (zero) a 03 (três) anos de idade na rede de 
ensino público municipal, designando data 
própria para a matrícula em destaque, ainda 
para atendimento das crianças no decorrer 
de todo o ano de 2003; ii) que fosse “obri-
gado a acatar as solicitações de matrículas 
deflagradas em decorrência do chamamen-
to, inserindo efetivamente todas as crianças 
matriculadas em creches próximas de suas 
residências”. No mérito, requeria que fosse 
determinado ao Município a previsão de ma-
trículas de crianças de zero a 3 (três) anos em 
creches para todos os anos subsequentes, 
em igualdade de condições em relação às de-

73 Nesse sentido, foi produzido o estudo: CENTRO DE DE-
FESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO CEARÁ. Cre-
ches no Município de Fortaleza – Uma Visão Sócio-Jurídica 
(mimeo). Fortaleza, 2002.   

mais etapas da educação básica, e que fosse 
declarado o dever do Município de assegurar 
atendimento a todos os que demandassem, 
“incluindo  efetivamente todas as crianças 
matriculadas em creches”74. Na estratégia de 
litígio, este último pedido de mérito, caso de-
ferido, significaria o reconhecimento judicial 
de um direito coletivo à educação em cre-
ches. A partir dessa sentença, poderiam ser 
propostas diretamente ações de execução 
em relação a demandas por vagas específi-
cas75.   

Em um contexto no qual a definição nor-
mativa do direito à educação infantil era ob-
jeto de fortes disputas, a Ação reforçava o 
entendimento segundo o qual creche e pré-
escola são direitos constitucionais plenamen-
te exigíveis, sendo que a única diferença des-
sas etapas em relação ao ensino fundamental 
decorria de sua não-obrigatoriedade, ou seja, 
do fato dos pais não serem obrigados a matri-
cular, mesmo tendo a prerrogativa de fazê-lo. 
Com base nisso, o CEDECA Ceará entendia ser 
inconstitucional e discriminatória a exclusão 
das crianças pequenas do período oficial de 
matrículas. 

O pedido de antecipação de tutela foi con-
cedido em sua totalidade em 06 de dezem-
bro de 2002. Contra essa decisão, o Município 
interpôs recurso de Agravo de Instrumento 
junto ao Tribunal de Justiça76, no qual alegou 
impossibilidade material de cumprimento 
da liminar, ausência de oitiva prévia da Fa-
zenda Pública (nos termos do art. 2° da Lei n. 
8.437/1992) e exorbitância do valor da multa. 
Ao apreciar o pedido de suspensão da limi-
nar, o Tribunal decidiu por mantê-la quanto à 

74 Processo n° 2002.03.00850-2, que tramitou junto à 4ª 
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Forta-
leza. 

75 Nos processo de execução baseados em sentença que 
reconhecem direitos coletivos não há necessidade de se 
rediscutir o mérito do direito, bastando ao autor compro-
var que os novos demandantes se encontram  na mesma 
situação jurídica contemplada na sentença, requerendo, 
com base nisso, sua aplicação imediata. Assim, nos ca-
sos em que a Justiça reconhece em sentença, válida em 
determinada circunscrição, o direito à educação infantil 
de todas as crianças que buscam vagas junto à adminis-
tração e não são atendidas, a ação de execução pedirá 
diretamente a aplicação da referida sentença, não sendo 
necessário rediscutir, por exemplo, a natureza do direito 
à educação infantil e da responsabilidade estatal. 

76 Processo n° 2003.0000.8842-6/0 – Agravo de Instru-
mento com Pedido de Efeito Suspensivo, em curso na 2ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Ceará. Com o jul-
gamento da ação em primeira instância, o CEDECA Ceará 
requereu a extinção do recurso. 

obrigação de abrir matrícula em creches, sus-
pendendo, no entanto, a aplicação de multa 
por descumprimento77. 

Em sua contestação, o Município baseou 
sua defesa em três teses: (i) ilegitimidade pas-
siva, uma vez que não existiriam provas de 
que os outros entes públicos (Estado e União) 
estivessem cumprindo seus deveres com a 
educação infantil; (ii) impossibilidade jurídica 
do pedido, que decorreria do “caráter progra-
mático” das normas sobre políticas públicas; 
e (iii) improcedência dos fatos alegados pelos 
autores, uma seria incabível a acusação de 
que “o Município de Fortaleza não teria dis-
ponibilizado o atendimento através de cre-
ches em seu âmbito para o ano de 2003”. Ao 
mesmo tempo, nada apresentou quanto ao 
cumprimento da medida liminar. 

Após pedido de julgamento antecipado 
por parte do CEDECA Ceará e do MP, que en-
tendia serem incontroversos os fatos alega-
dos, além de evidente o descumprimento da 
medida liminar, a ACP foi julgada procedente. 
Nos termos da carta de sentença expedida 
em junho de 2004, o Município de Fortaleza 
foi condenado a acatar as solicitações de ma-
trículas em creches próximas das residências 
das crianças no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, bem como a divulgar o respectivo perío-
do de matrícula nos mesmos moldes dos de-
mais níveis de ensino, sendo arbitrada multa 
diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) em 
caso de descumprimento78. 

Se durante o ano de 2004 o Município re-
lutou em cumprir a decisão judicial, na ma-
trícula antecipada para o ano letivo de 2005 
agiu de forma diferente, estabelecendo, de 
maneira inédita até então, datas específicas 
para a matrícula de novatos em creches. A 
mudança de postura certamente foi deter-
minada pela estratégia judicial do CEDECA 
Ceará, no entanto, um fator decisivo que me-
rece ser registrado neste caso é a mudança 

77 Contra a decisão de suspensão da multa por des-
cumprimento, o CEDECA Ceará interpôs recurso em 
17/06/2003, o qual foi recebido e indeferido: Processo 
n° 2003.0000.8842-6/1 – Agravo Regimental em Agravo 
de Instrumento, que tramitou junto à 2ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Ceará. Este recurso foi indeferido 
em 08/10/2003, com base no entendimento, por parte 
do Tribunal de Justiça, que a multa estipulada em primei-
ro grau estaria “em desconformidade com o princípio da 
proporcionalidade, ou da razoabilidade”.   

78 O Município não recorreu desta decisão, encaminhada 
ao Tribunal de Justiça para o reexame necessário, por for-
ça do disposto no art. 475, caput e inciso I, do Código de 
Processo Civil. 
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na administração municipal, ocorrida após a 
eleição de 2004, com a vitória de Luizianne 
Lins (PT) para a Prefeitura, que nomeou Ide-
valdo Bodião para a Secretaria de Educação. 
Este, assim como a própria prefeita em anos 
anteriores, era fortemente identificado com a 
Comissão de Defesa do Direito à Educação, na 
qual representava a Faculdade de Educação 
da UFC, sendo o principal responsável pelos 
estudos técnicos que denunciavam as pés-
simas condições de funcionamento da rede 
municipal de ensino. 

O CEDECA Ceará, por sua vez, iniciava a 
execução de um novo planejamento quin-
quenal para o período 2005 – 2009. Neste, 
havia uma reconfiguração da organização 
interna, de modo que o antigo programa 
Educação de Qualidade, Exija esse Direito foi 
quase integralmente incorporado ao eixo de 
atuação Direito ao Desenvolvimento: Direito à 
Educação e à Saúde79, com três grandes obje-
tivos: a) ampliação do acesso e melhoria da 
qualidade da Educação pública de Fortaleza; 
b) impactar as políticas nacional e local de 
Educação, com foco no financiamento e con-
trole social; c) ampliar o reconhecimento da 
saúde como direito e fortalecer sua justiciabi-
lidade com vistas à ampliação da efetividade. 

Foram mantidas as estratégias de inter-
venção, no entanto, em um nível cada vez 
mais profundo de especialização, o que se 
refletia na diversificação de articulações te-
máticas e nas ações judiciais. Nesse sentido, 
dentre as ações previstas, além das iniciativas 
já tradicionais de assessoria a movimentos e 
grupos locais e fortalecimento da Comissão 
de Defesa do Direito à Educação, estão a re-
alização de campanhas de matrícula na edu-
cação infantil e de inclusão de crianças e ado-
lescentes com deficiência na rede regular de 
ensino, com a promoção de “ações judiciais 
coletivas e individuais exemplares em função 
da não disponibilidade de vagas ou negação 
do acesso, de violações exemplares e do in-
sucesso ou má qualidade da educação, com 
responsabilização do poder público”80. Como 
veremos a partir do próximo subitem, outro 
tema que ganha destaque nesse período é o 

79 Os demais eixos de atuação no Plano Quinquenal são: 
Direito à Proteção – Enfrentamento à Violência institucio-
nal; Direito à Participação - Controle social do Estado e 
fiscalização da gestão pública; e Debate político e forma-
ção para direitos humanos de crianças e adolescentes.

80 CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DO CEARÁ. Relatório de Atividades 2006. Fortaleza : CEDE-
CA CEARÁ, p. 22. 

financiamento educacional e o acompanha-
mento de políticas setoriais específicas. 

Nesse cenário, a luta por ampliação do 
acesso à educação infantil ganhou corpo 
na estratégia do CEDECA Ceará, ao mesmo 
tempo, a instituição era diretamente respon-
sável pela incorporação da temática à pauta 
da nova gestão municipal que se iniciava 
em 2005. Ao acatar a determinação judicial 
de abertura de período de matrículas para a 
população de 0 (zero) a 3 anos, a administra-
ção municipal passou a reconhecer publica-
mente a defasagem de sua rede em relação à 
demanda popular por vagas. Nesse primeiro 
período de matrículas, apesar da pequena 
divulgação, a demanda excedente apurada 
pelo CEDECA Ceará chegou a 2.126 (dois mil, 
cento e vinte e seis) crianças, o que exigiria 
da Administração uma ampliação imediata 
de sua rede em 50%. Ao mesmo tempo, di-
ficuldades na renovação dos convênios com 
as organizações que geriam as unidades de 
ensino (débitos trabalhistas e/ou fiscais, au-
sência de licenças e autorizações etc), decor-
rentes do modelo de gestão já criticado pela 
Comissão, levaram a uma situação em que 
mesmo as crianças matriculadas não eram 
atendidas, pois boa parte das unidades pú-
blicas não funcionou adequadamente até 
metade do período letivo regular, sendo que, 
segundo informações oficiais, cerca de 25% 
das creches municipais conveniadas não fun-
cionaram um só dia no ano de 2005.

Diante da inoperância em que caiu o 
Município e visando dar consequência à 
vitória judicial obtida em 2004 (na ACP n° 
2002.03.00850-2), o CEDECA Ceará ingressou, 
em 22 de junho de 2005, com uma Ação de 
Liquidação de Sentença Cumulada com Exe-
cução Provisória fundada em Título Judicial81 
requerendo, como pedido principal, o cum-
primento imediato da sentença quanto à 
“obrigação de fazer referente a acatar as so-
licitações de matrícula em creches próximas 
de sua residência oriundas da demanda ex-
cedente e dos alunos e alunas matriculados, 
mas ainda não atendidos”. 

Pedia-se, ainda, um conjunto de medidas 
monetárias de caráter coercitivo e indeniza-
tório, tais como: i) aplicação da multa coer-
citiva determinada na sentença objeto de 
execução em R$ 500,00/dia, “perfazendo en-
tre 28 de fevereiro (data do início do período 

81 Processo n° 2005.03.00433-2, que tramitou junto 
à 3ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de For-
taleza.

letivo) e 22 de junho o total de cento e quinze 
dias, o que corresponde a uma multa de R$ 
57.500 (cinquenta e sete mil e quinhentos re-
ais)”, devendo ainda ser atualizada até a data 
em que se comprove “o efetivo cumprimen-
to da sentença”, a ser depositada ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente “após o trânsito em julgado da sen-
tença condenatória” (art.213, §3°, c/c art.214 
da Lei n. 8.069/1990); ii) “multa diária sobre o 
patrimônio pessoal da autoridade responsá-
vel pelo descumprimento da determinação 
judicial”, em valor a ser estipulado em juízo; 
iii) conversão da “obrigação de fazer referente 
ao período pretérito de inadimplência (28 de 
fevereiro a 22 de junho), visto que infungível, 
em indenização por perdas e danos”, em valor 
arbitrado “não inferior a R$ 3.000,00 (três mil 
reais), tendo em vista os danos à sua forma-
ção e os prejuízos causados às suas famílias”. 
Para efeito de liquidação e individualização 
das indenizações, requeria-se a determina-
ção em juízo da lista atualizada das crianças 
matriculadas e não atendidas em creches ou 
em demanda excedente no período, e, não 
sendo esta apresentada, que fosse admitida a 
lista enviada pelo CEDECA Ceará, “bem como 
qualquer solicitação de inclusão de novos no-
mes, desde que comprovados”.  

Do ponto de vista processual, este pedido 
de execução de sentença procura ver imple-
mentado todo o potencial jurídico da Ação 
Civil Pública na defesa de direitos coletivos, 
afirmando os efeitos erga omnes ou ultra par-
tes, ou seja, aqueles que asseguram a aplica-
bilidade das sentenças anteriormente con-
cedidas a situações presentes e futuras (não 
sendo necessário ingressar com novas ações 
específicas para cada fato), vinculando a to-
dos, mesmo àqueles que não compunham a 
relação processual original. Com isso, base-
ando-se em uma sentença já deferida, tanto 
o particular, como a associação autora ou o 
Ministério Público podem propor execuções 
específicas, individualizando a condenação 
genérica contida na sentença, seja para efeito 
de execução ou indenizatório. Nos casos em 
que não está determinado o beneficiário dire-
to da sentença, pode-se cumular à execução 
um pedido de liquidação de sentença, como 
procedeu o CEDECA Ceará no caso específico. 
A sentença genérica proferida em Ação Civil 
Pública configura-se, portanto, como Título 
Executivo Judicial de caráter público. 

Apesar de assim previstos na legislação, 
tais institutos são, ainda hoje, pouco pratica-

dos, sendo comuns as situações de sobrepo-
sição de ações coletivas em decorrência, por 
exemplo, da ausência de publicidade quanto 
às sentenças coletivas proferidas em uma de-
terminada jurisdição. No caso de ações con-
tra o poder público, a isso se devem somar os 
mecanismos inibitórios à execução e à efeti-
vidade prática das sentenças, como é o caso 
do duplo grau necessário e do efeito suspen-
sivo obrigatório. Este último efeito, previsto 
no art.475, inciso I, do Código de Processo 
Civil, afastaria a possibilidade de execução 
provisória nas ações contra o poder público, 
ao determinar que estas somente podem ser  
promovidas após o trânsito em julgado da 
sentença, ou seja, seu julgamento em última 
e definitiva instância.

 A Ação de Liquidação de Sentença Cumu-
lada com Execução Provisória fundada em Tí-
tulo Judicial proposta em 2005 foi de encon-
tro a tais restrições. O argumento do CEDECA 
Ceará baseava-se, fundamentalmente, em 
dois pontos. Primeiramente, defendia a ina-
plicabilidade da restrição (efeito suspensivo 
obrigatório) nos casos de violação a direitos 
infanto-juvenis, pois esta violaria a precedên-
cia e a prioridade determinada no art. 227 da 
Constituição. Como segunda tese, afirmava 
não ser razoável, além de antieconômico, 
exigir-se a proposição de uma nova ACP, nos 
casos em que já há uma sentença de efeitos 
amplos proferida no juízo competente. Com 
base nisso, antecedendo os pedidos de mé-

Cartaz da Campanha Fundeb pra valer (2005)
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rito (atendimento efetivo, aplicação de multa 
e conversão em perdas e danos), o CEDECA 
Ceará requeria a interpretação das restrições 
processuais conforme à Constituição82, o que 
possibilitaria, no caso, a execução provisória 
contra a Fazenda Pública.  

A petição foi admitida e, recentemente, 
o juízo requereu a individualização dos pe-
didos e a apresentação de memorial de cál-
culo. Em resposta, o CEDECA Ceará requereu 
atualização, com base em índice oficial de 
inflação, do valor inicial da multa por des-

cumprimento para R$ 68.871,60. Igualmente 
requereu atualização do valor mínimo de in-
denização e sua aplicação às 2.080 (duas mil e 
oitenta) crianças listadas na inicial, totalizan-
do R$ 7.474.060 (sete milhões, quatrocentos 
e setenta e quatro mil e sessenta reais) em 
perdas e danos. Ambos os valores devem ser 
revertidos ao Fundo de Direitos da Infância 
gerido pelo Conselho Municipal de Direitos 

82 Em termos simples, a chamada técnica da interpre-
tação conforme a constituição é aplicada em casos nos 
quais não se objetiva a declaração de inconstitucionali-
dade em termos absolutos, mas sim o reconhecimento 
de que determinadas interpretações e aplicações de leis 
ou atos normativos violam a Constituição, devendo ser 
afastados na atividade jurisdicional. 

da Criança e do Adolescente de Fortaleza83. 
Paralelamente ao processo judicial de 

execução, foi negociado um Termo de Ajus-
te de Conduta (TAC) entre as administrações 
estadual e municipal de Fortaleza. Este docu-
mento, firmado perante o Ministério Público 
Estadual e publicado em 8 de setembro de 
2005, tinha como objetivo a regularização do 
sistema de atendimento em creches através 
de um processo concertado de municipali-
zação. Basicamente, o acordo estipulava que 
o Estado do Ceará deveria garantir a conti-
nuidade do atendimento nos 99 (noventa e 
nove) Centros de Educação Infantil existentes 
na Capital, em parceria com entidades comu-
nitárias, até a efetivação da municipalização; 
e que, por outro lado, o Município de Forta-
leza comprometia-se a atender, até março de 
2006, a no mínimo 50% da demanda pública 
registrada em 2005, seja com a construção de 
novas escolas de educação infantil, seja com 
a abertura de turmas específicas nas escolas 
já existentes no Município. Além disso, assu-
mindo então o fracasso do modelo de gestão 
em vigor, o Município comprometeu-se a 
assumir a gestão direta de todas as creches 
públicas até dezembro de 2008. 

O tema do acesso à educação infantil, 
bem como o monitoramento do atendimen-
to ofertado, entrou assim fortemente na pau-
ta política do CEDECA Ceará e da Comissão. 
Em articulação com as mobilizações e inicia-
tivas locais, fortaleceu-se a campanha “Fun-
deb pra valer!”, coordenada pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, e que tinha 
como sua principal bandeira a inclusão do 
atendimento em creches às crianças de zero 
a 3 (três) anos no escopo de financiamento 
do novo fundo (Fundeb), o que efetivamente 
se materializou com a aprovação da Emenda 
Constitucional n° 53/2006. Em 2005, durante 
as mobilizações locais pela abertura das cre-
ches públicas conveniadas, surgiu o movi-
mento “Fraldas Pintadas”, que seria replicado 
em outros estados. 

83 O valor da multa por descumprimento é, por determi-
nação legal, destinado ao Fundo de Direitos da Infância e 
Adolescência do respectivo ente. Já os valores referentes 
a indenizações decorrentes da conversão de obrigação 
de fazer em perdas e danos deve, a princípio, ser destina-
da aos sujeitos diretamente prejudicados. No entanto, o 
art. 100 do Código de Defesa do Consumidor, que com-
põe a base do processo coletivo brasileiro, abre a possibi-
lidade de “decorrido o prazo de um ano sem habilitação 
de interessados em número compatível com a gravidade 
do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a 
liquidação e execução da indenização devida”, a ser con-
vertida aos respectivos fundos setoriais. 

A aprovação do Fundeb, no entanto, for-
taleceu ainda mais a pressão por municipa-
lização das unidades vinculadas ao governo 
estadual, uma vez que a regulamentação do 
fundo restringiu a contabilização de matrícu-
las (para efeito de distribuição dos recursos) 
às etapas de atuação prioritária dos entes fe-
derados. Assim, abriu-se para o município de 
Fortaleza a oportunidade de incorporar este 
grande contingente de crianças à sua rede, 
contabilizando-as no Fundeb. Com muitos 
traumas e percalços, este processo de trans-
ferência foi parcialmente realizado em 2009

Como relata a Comissão de Defesa do Direi-

to à Educação, em Fortaleza somente 9,83% 
das crianças na faixa etária de zero a três anos 
frequentaram creches em 200884, uma taxa 
baixíssima mesmo quando comparada à me-
dia nacional, também muito baixa. São muito 
insuficientes também os investimentos re-
alizados nos últimos anos. Assim, os poucos 
avanços materiais obtidos nesta etapa de en-
sino, bem como seu maior reconhecimento 
como parte do direito à educação, tanto em 
nível local como nacional, denotam a neces-
sidade e oportunidade de continuar fortale-
cendo a mobilização social e a justiciabilida-
de do direito.

4.2. O FUNDEF E AS TENTATIVAS DE 
CONTROLE JUDICIAL DAS VINCULAÇÕES 

CONSTITUCIONAIS À MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

O acompanhamento do orçamento pú-
blico destinado à criança e ao adolescente 
passou a ser realizado de forma sistemática 
pelo CEDECA Ceará a partir de 1999, quan-
do da criação de um programa institucional 

84 COMISSÃO DE DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO. Rela-
tório de Acompanhamento de Matrícula 2009. Fortaleza: 
CEDECA Ceará /CAMPE, 2009. 

específico. O enfoque inicial do trabalho con-
sistia em produzir informações qualificadas 
sobre a previsão e execução dos orçamentos 
municipal e estadual destinados à infância, 
analisados tomando como parâmetro a perti-
nência das políticas e o respeito ao princípio 
da prioridade absoluta. No caso das políticas 
públicas educacionais, o acompanhamento 
orçamentário ganhou contornos especiais 
em razão da existência de recursos vincula-
dos e subvinculados pelo próprio texto da 
Constituição85.

Desde o início, o programa de defesa do 
direito à educação esteve fortemente en-
volvido em tal estratégia, o que possibilitou 
enorme ganho na interlocução com os re-
presentantes do Estado. Também a incorpo-
ração do CEDECA Ceará  ao Comitê Diretivo 
da Campanha Nacional pelo Direito à Educa-
ção, a partir de 2001, possibilitou a inserção 
nos debates a respeito do financiamento da 
educação. À época, a Campanha estava forte-
mente envolvida em duas pautas neste cam-
po específico: a luta pela derrubada dos vetos 
presidenciais ao Plano Nacional de Educação 
(Lei n. 10.172/2001), principalmente aquele 
relacionado à meta de ampliação das despe-
sas educacionais globais para o equivalente a 
7% do PIB; e a mobilização pelo cumprimen-

85 Para a educação há vinculação de receitas de impostos 
(diretas e indiretas) e de fundos (no caso, os  fundos de 
participação de Estados e Municípios) não só a despesas 
específicas como a outros fundos constitucionais - Fun-
def e, atualmente, Fundeb (CF/88, ADCT, art.60). Existe a 
vinculação de parte da receita resultante de impostos à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, sendo 18% 
na esfera da União, abatidos os recursos arrecadados 
em âmbito federal e transferidos aos demais entes fede-
rados; e 25% em Estados, Municípios e Distrito Federal, 
incidente tanto sobre a receita de impostos diretamente 
arrecadada como pelas receitas distribuídas internamen-
te a título de transferências obrigatórias (CF/88, art.212, 
§1°). Nesse caso, por “manutenção e desenvolvimento do 
ensino” são entendidos apenas algumas despesas edu-
cacionais, o que é regulamentado pela Lei n° 9.394/1996, 
arts. 71 e 72. Com esses recursos podem ser custeadas 
ações tanto da educação básica (educação infantil, en-
sino fundamental e ensino médio) como na educação 
superior, conforme o âmbito de atribuição do ente fede-
rativo respectivo. E a vinculação integral da contribuição 
social do salário-educação, arrecadado pelo governo 
federal com base na alíquota de 2,5% sobre a folha sa-
larial das empresas. Além disso, há as chamadas “subvin-
culações”, ou seja, a vinculação de parte dos recursos já 
vinculados no plano geral a etapas, atividades ou fundos 
específicos, como é o caos do Fundeb.  

Lançamento 
do 
movimento 
Fundeb pra 
Valer (2005)

Lançamento 
do 
movimento 
Fundeb pra 
Valer (2005)
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to da Lei do Fundef (Lei n. 9.424/1996), quan-
to aos critérios de cálculo do valor mínimo 
por aluno.

Muitas foram as iniciativas políticas no 
campo do financiamento educacional desen-
volvidas a partir de então, como o acompa-
nhamento dos processos de discussão e vo-
tação das leis orçamentárias (lei orçamentária 
anual, lei de diretrizes orçamentária e plano 
plurianual), a proposição de emendas em ar-
ticulação com outras organizações e a produ-
ção de estudos e notas técnicas86. 

Do ponto de vista especificamente judi-
cial, duas iniciativas podem ser destacadas 
neste campo, ambas relacionadas às subvin-
culações ao ensino fundamental estabeleci-
das pela Emenda Constitucional n° 14/1996: 
(i) a articulação para proposição e atuação 
como Amicus Curiae na Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental (ADPF 
n. 71) contra o descumprimento, por parte 
da União, do valor mínimo do Fundef e con-
tra o não estabelecimento do custo-aluno-
qualidade; e (ii) a Ação Civil Pública proposta 
contra a aplicação irregular de recursos sub-
vinculados ao ensino fundamental pela Lei 
Orçamentária do Estado do Ceará – Ano 2006.

a) Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental n° 71 – O descumprimen-
to da Lei do Fundef pelo governo federal

Inicialmente denunciado por estudiosos 
do financiamento educacional, o descumpri-
mento da Lei do Fundef também foi segui-
damente constatado por órgãos oficiais de 
controle, como o Tribunal de Contas da União 
– TCU (Decisão n. 871/2002), e reconhecido, 
em 2003, pelo próprio Ministério da Educa-
ção em 2003. Segundo tais documentos e 
estudos, o governo federal vinha descum-
prindo, desde 1998, as determinações cons-
titucionais e legais quanto ao seu dever de 
participação orçamentária no Fundef. Uma 
vez que o referido Fundo era formado a partir 
de impostos e transferências constitucionais 
subvinculadas de estados e municípios (15% 
da receita de impostos e transferências de 
cada ente)87, caberia à União complementar 

86 Nesse sentido: SADECK, Francisco ; XIMENES, Salomão 
Barros . A educação infanto-juvenil no Brasil. Brasília: Insti-
tuto de Estudos Sócio-Econômicos - INESC, 2005 (Bole-
tim Orçamento e Política da Criança e do Adolescente).

87 Integravam o Fundef 15% dos recursos advindos do 
ICMS (incluindo compensação por desoneração – Lei 
Kandir) e do  IPI – Exportação, além dos Fundos de Parti-

estes valores sempre que não atingissem, em 
cada estado, o valor mínimo nacional por alu-
no estabelecido para o respectivo exercício. 
Ocorre que por razões de política econômica, 
amparada em uma interpretação equivocada 
da legislação, a União não vinha repassando 
os recursos determinados em Lei, com ines-
timáveis prejuízos ao direito à educação jus-
tamente naqueles estados e municípios que 
mais careciam de recursos. 

A Lei n° 9.424/1996 (Lei do Fundef) es-
tabelecia um critério aparentemente claro 
para o cálculo do valor mínimo nacional de 
referência, com base no qual seria calculada 
a complementação da União. Segundo a re-
ferida Lei, o valor mínimo deveria ser fixado 
por ato do Presidente da República, “nunca 
inferior à razão entre a previsão da receita 
total para o Fundo e a matrícula total do en-
sino fundamental no ano anterior, acrescida 
do total estimado de novas matrículas (...)”. 
Ou seja, segundo a Lei, o valor mínimo por 
aluno a ser assegurado pela União em todo 
o território nacional, onde os estados e mu-
nicípios não fossem capazes de assegurar 
com seus recursos vinculados, seria equiva-
lente à média nacional do Fundo, estimada 
por aluno. Contudo, o critério legal, que im-
plicaria o comprometimento de mais recur-
sos da União para o ensino fundamental, foi 
sistematicamente abandonado, adotando-se 
como fundamento para o cálculo do valor 
mínimo nacional a disponibilidade orçamen-
tária determinada pela política econômica do 
governo. A título de exemplo, em 2005, o va-
lor mínimo decretado para as primeiras séries 
do ensino fundamental urbano ficou em R$ 
620,56 enquanto o cálculo pelo critério legal 
levaria a R$ 915. Tal diferença excluía oito es-
tados e centenas municípios do recebimento 
de recursos federais, via Fundef88. 

Ademais, a partir do sexto ano de vigência 
do Fundo, deveria passar a vigorar um novo 
critério de cálculo do valor nacional por alu-
no. Por força de dispositivo constitucional 
(ADCT, art.60, §4°), o valor a ser decretado a 

cipação dos Estados – FPE e dos Municípios – FPM. 

88 Mais informações: XIMENES, Salomão B. Fundo público 
e direito à educação: um estudo a partir dos gastos públi-
cos da União e do Município de Fortaleza. (Dissertação 
de mestrado). UFC, 2006. XIMENES, Salomão B. . A execu-
ção orçamentária da educação no primeiro mandato do 
governo Lula e suas perspectivas. In: Iracema Nascimen-
to. (Org.). Financiamento da Educação no Governo Lula: 
insumos para o debate. São Paulo: Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, 2009, v. , p. 08-32.

partir de 2002 seria o capaz de assegurar na-
cionalmente um padrão mínimo de qualida-
de do ensino, ou seja, o custo-aluno-qualida-
de inicial defendido pela Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação.       

Nesse contexto, o CEDECA Ceará ficou 
responsável por articular a estratégia judicial 
pelo cumprimento da Lei do Fundef. Inicial-
mente, em abril de 2004, foi encaminhada 
representação ao Procurador-Geral da Repú-
blica, a quem se requeria a tomada de provi-
dências no sentido de “afastar a inconstitucio-
nalidade decorrente da Lei Orçamentária de 
2004”, uma vez que providências de controle 
difuso (Ações Civis Públicas) anteriormente 
propostas pelo Ministério Público Federal, 
pela União Brasileira dos Estudantes Secun-
daristas – UBES e até mesmo pelos estados 
não haviam logrado êxito até então.  

Contrariando as expectativas das entida-
des da Campanha, o Procurador-Geral enten-
deu não ser o caso de controle concentrado 
de constitucionalidade, encaminhando o 
procedimento para um Procurador da Repú-
blica averiguar a possibilidade de proposição 
de nova Ação Civil Pública.

Tendo em vista que a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores em Educação – CNTE, 
entidade que compõe o Comitê Diretivo da 
Campanha, detém legitimidade jurídica para 
a propositura de ações de controle concen-
trado junto ao STF89, iniciamos um processo 
de discussão interna no sentido de que esta 
viesse a representar a Campanha em uma 
Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental – ADPF. Em parceria com a ONG  
Conectas Direitos Humanos, em 23 de março 
de 2005 apresentamos parecer neste sentido 

89 É restrita por disposição constitucional e legal a legi-
timidade jurídica para a propositura da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI), da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) e da Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental (ADPF), sendo que são 
legitimadas as confederações sindicais ou entidades de 
classe de âmbito nacional, como é o caso da CNTE. Tais 
ações têm como objeto o chamado “controle concen-
trado” de constitucionalidade, que somente pode ser 
realizado pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Há ainda 
a possibilidade de “controle difuso de constitucionalida-
de”, assim denominado aquele que pode ser realizado 
por qualquer juiz ou tribunal, que igualmente pode che-
gar ao STF por via do Recurso Extraordinário. Enquanto 
o controle concentrado tem como objeto a verificação 
da constitucionalidade de lei ou ato normativo abstra-
tamente considerado, podendo levar à exclusão de tais 
normas do ordenamento jurídico ou à restrição de sua 
interpretação; o controle difuso somente pode ser rea-
lizado em relação a atos concretos, aplicando-se unica-
mente a eles. 

à direção nacional da Campanha e à CNTE, 
que em seguida deliberou favoravelmente e 
encaminhou à sua assessoria jurídica. Em 5 
de maio a referida ação foi protocolizada no 
STF, sendo assinada pela CNTE “em nome” da 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação.

O cabimento da ADPF, ação que possi-
bilita o controle de constitucionalidade de 
atos administrativos e de políticas públicas, e 
que somente foi regulamentada com a Lei n. 
9.882, de 1999, decorre do fato dos descum-
primentos não estarem baseados em incons-
titucionalidade de lei (caso em que caberia 
Ação Direta de Inconstitucionalidade), e sim 
em atos ilegais do Presidente da República 
(decretos anuais que estabeleciam o valor 
mínimo por aluno); além disso, como a ADPF 
é uma medida judicial de caráter subsidiá-
rio90, seu cabimento se devia ao esgotamento 
de todos os recursos administrativos e de ser 
notória a ineficácia das medidas judiciais de 
caráter difuso intentadas por outros órgãos, 
inclusive o Ministério Público. 

A ADPF, proposta pela CNTE em 5 de maio 
de 2005, requeria a concessão de medida li-
minar “com vistas a afastar de plano os efeitos 
do Decreto nº 5.374, de 17.2.2005, em que se 
encontra atualmente fixado o valor mínimo 
por aluno, bem como a determinar ao Po-
der Executivo, por força do art. 10, da Lei nº 
9.882/99, a imediata formulação do ‘padrão 
mínimo de qualidade’, cujo estabelecimento é 
imprescindível para o correto cálculo do va-
lor mínimo por aluno, nos termos dos artigos 
60, §4o, do ADCT e 6o, §1o, da Lei nº 9.424/96.” 
Pedia liminarmente ademais “a determinação 
ao Poder Executivo para que proceda ao cál-
culo do valor mínimo por aluno na forma es-
tabelecida pelos sobreditos dispositivos, isto 
é, dividindo-se o total da arrecadação do Fun-
def pelo número de alunos da Rede Oficial de 
Ensino Fundamental, no fito de assegurar aos 
Estados o repasse dos corretos valores rela-
tivos àquele Fundo, fazendo cessar, pois, o 
prejuízo que vem sendo experimentado por 
alunos e professores da Rede Oficial de En-
sino Fundamental por força da subsistência 
do Decreto nº 5.374/2005”. No mérito, pedia 
a “confirmação da medida liminar, bem como 
a declaração de descumprimento dos precei-
tos fundamentais subjacentes aos artigos 1o, 
II e III, 2o, 3o, III, 5o, §1o, 37 caput, 84, IV, 205, 

90 A Lei 9.882/99 prevê no § 1º do artigo 4º que a Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Fundamental não 
será admitida quando houver outro meio eficaz de sanar 
a lesividade. 
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206, 211, §1o e 227, da Constituição Federal e 
ao art. 60, §§ 1o a 4o do ADCT por parte da 
política de cálculo do valor mínimo por aluno 
consubstanciada nos Decretos ora impugna-
dos”. 

Dentro da estratégia judicial, o CEDECA 
Ceará, a Conectas e outras organizações do 
Comitê Diretivo da Campanha91 apresen-
taram ao STF, em 23 de maio daquele ano, 
uma petição de Amicus Curiae em apoio à 
ADPF proposta pela CNTE, requerendo, além 
da concessão da liminar, o julgamento pro-
cedente da ação, declarando-se contrária à 
Constituição a política de cálculo do valor 
mínimo por aluno referente ao Fundef então 
em vigor. Nesta petição, cuja admissão foi de-
ferida em 27 de maio, procurava-se explicitar 
a gravida da violação a preceito fundamental 
decorrente da não implementação integral 
do Fundef, destacando-se principalmente a 
não observância, no cálculo do Fundef, da 
garantia constitucional de padrão mínimo de 
qualidade do ensino. 

O Amicus Curiae, conforme previsto em lei, 
consiste em uma espécie de parecer no qual 
instituições ou indivíduos com reconhecido 
conhecimento e atuação na matéria em dis-
cussão no Tribunal podem explicitar seu po-
sicionamento e assim influenciar a decisão. A 
importância desse instrumento, ainda pouco 
difundido no País, reside na possibilidade de 
qualificar as discussões e de abrir os debates 
nos tribunais superiores à participação polí-
tica, tendo em vista os enormes impactos de 
suas decisões. Uma vez admitidos como Ami-
ci pelo Tribunal, a organização pode apresen-
tar novos documentos e informações, além 
de realizar sustentação oral por ocasião do 
julgamento. 

Registrada como ADPF n° 71, trata-se da 
única ação desta natureza e amplitude impe-
trada em defesa do direito à educação, tendo 
sido distribuída ao Ministro Gilmar Mendes. 
Este, optou por não apreciar o pedido limi-
nar, determinando que fossem apresentadas 
informações “em definitivo” por parte dos re-
presentantes da União, devendo o  processo 
ser diretamente remetido para julgamento 

91 Também assinaram a petição, representando a Cam-
panha Nacional pelo Direito à Educação: União Nacional 
dos Conselhos Municipais de Educação - Uncme, União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undi-
me e Centro de Cultura Luiz Freire – CCLF. Além desses, 
assinaram: Sociedade de Apoio aos Direitos Humanos/
Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH e 
Centro de Direitos Humanos – CDH.  

no Plenário (art.6° da Lei n. 9.882/1999). No 
entanto, somente em abril de 2008 o proces-
so foi remetido para inclusão em pauta, sen-
do que ainda não foi julgado. 

b) Ação Civil Pública contra a aplicação ir-
regular de recursos vinculados ao ensino fun-
damental pela Lei Orçamentária do Estado do 
Ceará – Ano 2006

Ao acompanhar o processo de discussão 
e aprovação da Lei Orçamentária do Estado 
do Ceará para 2006 (Lei n° 13.725, de 29 de 
dezembro de 2005), o CEDECA Ceará identi-
ficou o flagrante descumprimento da subvin-
culação de impostos e transferências ao en-
sino fundamental. Segundo o art. 60, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
com a redação da EC n° 14/1996; entre 1997 
e 2006, no mínimo 60% da receita resultan-
te de impostos e transferências de que trata 
o art. 212 (vinculação de 25%) deveriam ser 
obrigatoriamente destinados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino fundamental, 
sendo que parte desses recursos constitui-
riam o Fundef. 

Como apurou o CEDECA Ceará em rela-
ção à previsão de arrecadação estadual de 
impostos, naquele momento: “25% são R$ 
1.297.511.250,00, devendo no mínimo 60% 
desse valor ser direcionado ao nível funda-
mental, ou seja, R$ 778.506.750,00. Ademais, 
parte desses impostos (ICMS, IPI, Lei Kandir, 
FPE e FPM) deve ser diretamente direcionada 
ao Fundef, na forma estabelecida pela Cons-
tituição Federal, ADCT, art. 60, §§ 1° e 2°. (…) 
[Na Lei Orçamentária] é apresentado um to-
tal geral de R$ 792.264.629,24. Contudo este 
valor é alcançado de forma inconstitucio-
nal, pois para tanto inclui indevidamente R$ 
88.980.822,32”92. 

Essa irregularidade decorria da inclusão 
de programas e atividades não destinados 
ao ensino fundamental (ou não destinados 
exclusivamente) na previsão de verbas vincu-
ladas a esta etapa, inclusive na conta estadual 
do Fundef, o que configurava desvio de finali-
dade orçamentária. 

Eram cinco os  programas incluídos inde-
vidamente na vinculação geral ao ensino fun-
damental: manutenção dos centros regionais 
de educação (R$ 1.530.622,80),   implantação 
do ensino fundamental e médio e capaci-

92 CEDECA Ceará. Nota Técnica – Orçamento do Estado 
do Ceará não assegura mínimo de recursos obrigatórios 
para o ensino fundamental (mimeo), 2006. 

tação profissional para jovens egressos de 
centros educacionais (R$ 9.730,24), melhoria 
da qualidade no atendimento de crianças da 
educação infantil (R$ 576.000,00), implanta-
ção e criação de creches com atendimento de 
zero à três anos (R$ 9.730,24) e implantação e 
criação de creches com atendimento de qua-
tro à sete anos  (R$ 9.730,24); e dois aqueles 
incluídos irregularmente no Fundeb: paga-
mento de pessoal ativo do ensino médio (R$ 
54.245.008,80) e pagamento de pessoal tem-
porário do ensino médio (R$ 32.600.000,00). 

Como se pode perceber, o cerne da viola-
ção estava na inclusão de pessoal do ensino 
médio na folha a ser custeada com recursos 
do Fundef, artifício comum durante a vigên-
cia desse Fundo e que deixaria de existir com 
a implantação do Fundeb, a partir de 2007. 
Caso assim não procedesse em 2006, o Es-
tado seria obrigado a destinar mais recursos 
para a manutenção do ensino, ampliar sua 
responsabilidade com o ensino fundamental 
e melhorar a remuneração dos trabalhadores 
da educação nesta etapa.  

A inclusão de despesas com o ensino 
médio no Fundef, feita de forma explícita ou 
velada, também era uma decorrência das 
distorções orçamentárias ocasionadas, por 
um lado, pela “municipalização” acelerada 
do ensino fundamental e, por outro, pela 
implementação irregular do Fundo. Uma 
vez que os Estados reduziram em muito sua 
participação nesta etapa e que a União não 
aportava os recursos adicionais determina-
dos em Lei; com o Fundef os Estados se viram 
na situação de ser obrigados a repassar cada 
vez mais recursos aos Municípios, o que, em 
um cenário de limitação orçamentária, criava 
dificuldades para a manutenção da crescen-
te rede de ensino médio. As manobras orça-
mentárias e contábeis eram facilitadas pelo 
fato de muitas escolas estaduais oferecerem 
vagas tanto no ensino médio como no ensino 
fundamental, o que dava margem para a que 
as despesas com sua manutenção fossem 
contabilizadas no Fundef. Em 2006, no entan-
to, o diferencial é que essas irregularidades, 
dificilmente identificadas pelos órgãos de 
controle, vieram estampadas na própria peça 
orçamentária. 

Não conseguindo alterar esse quadro no 
processo de tramitação do orçamento no 
parlamento, após promulgada a Lei Orça-
mentária de 2006, o CEDECA Ceará propôs, 
em 1° de fevereiro de 2006,  Ação Civil Pública 
com pedido liminar contra o Estado do Ceará 

e a Assembléia Legislativa93. 
Na mesma data, como estratégia comple-

mentar, foi proposta Representação à Procura-
doria-Geral da República com pedido de ajuiza-
mento junto ao STF de Incidente de Intervenção 
Federal no Estado do Ceará94, nos termos do 
artigo 34, inciso VII, alínea e da Constituição 
Federal. Isso porque, segundo esse dispositi-
vo da Constituição, a não aplicação dos per-
centuais mínimos em ensino constitui uma 
das hipóteses que autorizam a intervenção 
da União nos Estados e no Distrito Federal, 
visando com isso corrigir as irregularidades, 
mediante determinação do Supremo Tribu-
nal Federal em representação do Procurador-
Geral da República (CF/88, art. 34, VII, e, c/c 
art.36, III e §3º). 

Na petição de Ação Civil Pública, em sínte-
se, requeria-se que o Estado do Ceará fosse 
liminarmente compelido: i) a abster-se de 
considerar no cômputo dos recursos vincula-
dos ao Fundef os programas referentes ao pa-
gamento de docentes efetivos e temporários 
do ensino médio; e a abster-se de considerar, 
no cômputo dos recursos destinados à ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino fun-
damental, os cinco programas supramencio-
nados, “uma vez que não se enquadram nas 
determinações da CF88, ADCT, art. 60 e leis 
que regulamentam”; ii) juntamente com a As-
sembléia Legislativa Estadual, a “promover a 
adequação imediata da Lei Orçamentária do 
Ceará para 2006 (Lei nº 13.725/2005) de modo 
que a previsão de dispêndio dos recursos mí-
nimos constitucionais vinculados ao Fundef 
fiquem restritas às atividades relacionadas à 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental”.  Requeria ainda a aplicação de 
multa diária por eventual descumprimento 
da liminar, calculada em “R$ 89.500,00 (oiten-
ta e nove mil e quinhentos reais), equivalente 
a 0,1% do montante irregularmente  previs-
to”, além de multa diária de R$ 1 mil, aplicada 
sobre o patrimônio pessoal das autoridades 
responsáveis (Governador do Estado e Pre-
sidente da Assembléia Legislativa), “acaso 
recalcitrem no cumprimento das obrigações 
aqui impostas”, ambas reversíveis ao Fundo 

93 Ação Civil Pública inicialmente distribuída à 2ª Vara da 
Infância e da Juventude da Comarca de Fortaleza, regis-
trada como Proc. n. 2006.0006.7670-5, sob a responsabi-
lidade da juíza Alda Maria Holanda Leite. 

94 Redistribuído em 28 de março de 2006 à 3ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza, sendo nova-
mente redistribuído, em 3 de outubro de 2007, à  4ª Vara 
da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza, onde atu-
almente tramita. 
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Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente do Ceará. No mérito, requer a condena-
ção dos réus a abster-se em definitivo de tais 
inclusões, “com efeito ex nunc em relação às 
futuras leis orçamentárias”, e, no caso espe-
cífico do poder executivo, que seja obrigado 
“a indenizar, com base no demonstrativo de 
execução orçamentária, a conta do Fundef do 
Ceará, ou de Fundo que venha substituí-lo, e 
a dos recursos obrigatoriamente vinculados 
à manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental, no montante eventualmente 
dispendido de forma irregular no exercício de 
2006, de modo a atingir as sub-vinculações 
constitucionais, corrigido por índice oficial. 
Em não sendo sentenciado o processo até o 
fechamento do presente exercício fiscal, que 
seja o Estado do Ceará compelido a incluir na 
próxima lei orçamentária os recursos neces-
sários à completa indenização de que trata 
este pedido, com correção”, além de multa 
por descumprimento.  

O primeiro entrave a ser enfrentado por 
esta Ação seria referente ao foro competen-
te para o seu processamento. De fato, após 
parecer do MP neste sentido, a juíza decidiu 
declarar incompetente a Vara da Infância e 
da Juventude, determinando a remessa dos 
autos a uma das Varas da Fazenda Pública95, 
“por versar a ação de administração de verbas 
públicas, embora tenha como beneficiários 
de tais verbas crianças e adolescentes” (Des-
pacho de 10 de março de 2006).96  

95 Contra esta decisão interpôs o CEDECA Ceará recurso 
de Agravo de Instrumento (Proc. n. 2006.0007.2822-5), 
que tramitou junto à 2ª Câmara Cível do TJCE, com a Rel. 
Desa. Gizela Nunes da Costa, até seu indeferimento, em 
acórdão de 22 de abril de 2008, assim ementado: “EMEN-
TA: PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. VARA DA INFÂNCIA 
E JUVENTUDE X VARA DA FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA 
ORÇAMENTÁRIA. ATINGIMENTO REFLEXO A DIREITOS DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE. RELAÇÃO DE CONTINGÊNCIA. 
DEMANDA QUE ULTRAPASSA OS LIMITES DA VARA MENO-
RISTA. 1. Tanto quanto a presença do ente estatal em um 
dos pólos da ação não determina, per si, a competência das 
varas fazendárias, também a simples inserção, indireta ou 
reflexa, de interesses, difusos ou coletivos, relativos à infân-
cia e juventude, não bastam à determinação da competên-
cia das varas menoristas. 2. Não dizendo do pleito autoral 
apenas com os interesses de crianças e adolescentes, mas 
abrangendo espectro mais amplo, qual seja, o do direito à 
educação, que ao jovem e à criança não se restringe, evi-
dente se torna a presença de uma relação de contingência 
em que a afetação dos interesses visados com a ação é 
meramente reflexa e não principal. 3. Recurso conhecido, 
porém, improvido.” No mesmo sentido, manifestou-se o 
Ministério Público, pela Procuradora de Justiça Zélia de 
Moraes Rocha, em parecer de 18 de outubro de 2006. 

96 ECA. Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é 

Percebe-se, neste caso e em outros acom-
panhados pelo CEDECA Ceará, uma tendên-
cia da Justiça da Infância local a declinar de 
sua competência sempre que a ação tenha 
como objeto orçamento público. Em tais ca-
sos, costuma prevalecer a aplicação da Lei Es-
tadual nº. 12.342/1994, que institui o Código 
de Organização Judiciária do Estado do Cea-
rá97, em detrimento da competência absolu-
ta das varas especializadas estabelecida no 
ECA98. Este entendimento, que persiste uni-
camente em relação às ações que têm como 
objeto orçamento público, uma vez que é pa-
cífica a competência das varas da infância em 
relação às demais ações que têm como réus a 
“fazendo pública” municipal ou estadual, de-
nota muito mais uma dificuldade da Justiça 
especializada em lidar com a temática orça-

competente para: (...) IV – conhecer de ações civis funda-
das em direitos individuais, difusos ou coletivos afetos à 
criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 
209. (…) Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão 
propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer 
a ação ou omissão, cujo Juízo terá para processar a causa, 
ressalvada a competência da Justiça Federal e a compe-
tência dos Tribunais Superiores. 

97 STJ. Recurso Especial n. 1116978; Relator: Min. Mauro 
Campbell Marques (2ª Turma). 

98 É pacífico no STF o entendimento de que não cabe 
Ação Direta de Inconstitucionalidade para atacar normas 
de efeitos concretos. Nesse sentido: RTJ 147/545-546, 
545, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 3562, Rel. Min. Celso de 
Mello; RTJ 119/65, Rel. Min. Néri da Silveira; RTJ 154/432-
433, Rel. Min. Celso de Mello; ADI 2678/AL, Min. Carlos 
Velloso; ADI 2.413-MC/SC, Rel. Min. Carlos Velloso; ADIn 
1.655/AP, Rel. Min. Maurício Corrêa. Também é pacífico 
o entendimento de que as normas orçamentárias (pla-
no plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orça-
mentária) são normas de efeitos concretos, afastando 
a possibilidade de contrôle concentrado e abstrato de 
constitucionalidade perante os Tribunais. Nesse sentido: 
“A presente ação direta questiona a validade jurídico-cons-
titucional da Lei nº 1.459, de 09/03/2005, editada pelo Esta-
do de Rondônia e que ‘(...) estima a receita e fixa a despesa 
do Estado de Rondônia para o exercício financeiro de 2005.’ 
(…) Sendo esse o contexto, passo a examinar a admissibi-
lidade da presente ação direta de inconstitucionalidade. 
E, ao fazê-lo, entendo incabível a instauração, na espécie, 
deste processo de fiscalização normativa abstrata. É que o 
objeto de impugnação, no caso em exame, assume, iniludi-
velmente, a configuração de ato concreto, que se revela, por 
isso mesmo, insuscetível de controle jurisdicional de cons-
titucionalidade por via de ação.(...) As resoluções estatais 
impregnadas de efeitos concretos - porque despojadas de 
qualquer coeficiente de normatividade ou de generalidade 
abstrata - não são passíveis de fiscalização, em tese, quan-
to à sua legitimidade constitucional.” (ADI 3562 MC / RO, 
Min. Celso de Mello). Igualmente: RTJ 131/1001, Rel. Min. 
Celso de Mello; ADI 2.484/DF, Rel. Min. Carlos Velloso; RTJ 
173/483-484, Rel. Min. Maurício Corrêa; RTJ 170/438-439, 
439, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. Ver Nota 91. 

mentária que um impedimento legal efetivo, 
uma vez que o próprio Código de Organiza-
ção Judiciária não faz tal diferenciação. 

Uma vez que o recurso de Agravo de Ins-
trumento contra esta decisão foi indeferi-
do pelo Tribunal de Justiça, tal questão será 
apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), onde tramita Recurso Especial proposto 
pelo CEDECA Ceará 99.  

Enquanto isso, o processo segue trami-
tando junto à 3ª Vara da Fazenda Pública, 
para onde foi redistribuído. Em despacho de 
5 de abril de 2006, o juiz responsável determi-
nou a apresentação de contestação por parte 
dos réus. Em sua peça, a Assembléia Legisla-
tiva alega não ser parte legítima para atuar 
no pólo passivo da Ação, uma vez que não 
caberia ao poder legislativo iniciativa de lei 
orçamentária, sendo esta de responsabilida-
de exclusiva do chefe do poder executivo. Tal 
tese foi aceita pelo juízo, sendo a Assembléia 
excluída do pólo passivo da ação.

Já o Estado do Ceará, em contestação 
apresentada em 7 de agosto daquele ano, 
preliminarmente alegou carência da ação, 
por entender inadequada a via processual 
eleita. Segundo o réu, a natureza jurídica da 
Lei Estadual n° 13.725/05 seria de lei em sen-
tido formal, somente podendo ser atacada 
via controle abstrato de constitucionalidade. 

Curioso perceber que é justamente o ca-
ráter meramente formal das leis orçamen-
tárias que tem levado a jurisprudência dos 
tribunais a não admitir o controle de cons-
titucionalidade sobre as mesmas100. De fato, 
por sua contingência e transitoriedade tem-
poral, as leis orçamentárias são consideradas 
leis de efeitos concretos, não sendo dotadas 
das características de abstração e generali-
dade que viabilizam o controle concentrado 
de constitucionalidade. Tal entendimento ju-
risprudencial, que afirma a possibilidade de 
propositura de Ação Civil Pública que tenha 
como objeto não a declaração de inconsti-
tucionalidade de lei orçamentária, mas sua 
adequação à Constituição e às leis; foi rea-
firmado pelo CEDECA Ceará em sua réplica, 
apresentada em 13 de outubro daquele ano: 
“Por conseguinte, não se busca com a pre-

99  Trechos extraídos da Contestação do Estado do Ceará 
na Ação Civil Pública redistribuída à 3ª Vara da Fazenda 
Pública, Proc. n. 2006.0006.7670-5, fl. 113.  

100 Após nova petição do CEDECA CEARÁ, requerendo a 
continuidade do feito e seu julgamento, o processo se 
encontra concluso ao juiz da causa desde 22 de outubro 
de 2008. 

sente demanda declarar a inconstitucionali-
dade da Lei Orçamentária do Ceará de 2006, 
retirando-a do ordenamento jurídico. A sua 
manifesta inconstitucionalidade serve como 
argumento para fundamentar os pedidos 
da inicial. Trata-se de controle incidental de 
contitucionalidade, baseado em uma lei de 
efeitos concretos, a fim de proteger direito 
difuso de crianças e adolescentes”.

O casuísmo e baixo apuro técnico se re-
petem em outro argumento de defesa. Se-
gundo a Procuradoria do Estado, os recursos 
estariam sendo corretamente estipulados 
porque “(...) a Secretaria da Educação Básica 
do Estado do Ceará pode aplicar tais recursos 
na educação escolar da forma que melhor lhe 
aprouver, não existindo nenhuma norma que 
estabeleça a necessária vinculação de tais re-
cursos com o ensino fundamental.”. E segue, 
numa formulação que poderia provocar risos, 
não fossem suas implicações: “Por outro lado, 
não há quaisquer irregularidades nas despe-
sas com os programas PA 20941 e PA 21131, 
relativos ao pagamento de pessoal ativo e 
temporário do ensino médio. De fato, o Fun-
def constitui um fundo para a Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério. Ora, a própria 
definição do Fundef enseja a aplicação de 
recursos para a valorização do magistério in-
dependentemente do nível escolar (básico, 
fundamental, médio ou superior). Se não fos-
se assim, a definição correta seria “Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do seu Magis-
tério”�.

Alega-se ademais a impossibilidade de 
controle judicial prévio das leis orçamentá-
rias, cujas eventuais irregularidade somente 
poderiam ser apuradas após sua execução. 
Além desses argumentos, são retomadas as 
objeções de praxe, tais como: possível vio-
lação ao princípio da separação de poderes, 
impossibilidade de concessão de liminar con-
tra o poder público e risco de dano decorren-
te do provimento judicial. 

Não merece maiores comentários, por ser 
absolutamente contrária a toda a legislação 
que instituiu o Fundef, a argumentação sim-
plória em torno da denominação do Fundo, 
que autorizaria a aplicação de seus recursos 
na valorização de todo o magistério. A preva-
lecer este argumento, registre-se, hoje pode-
ria o Estado remunerar o pessoal de ensino 
superior com recursos do Fundeb. Um des-
propósito! 
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Sabe-se hoje que o Estado realmente não 
respeitou os limites de vinculação ao ensi-
no fundamental e ao Fundef no exercício de 
2006. No entanto, a não obtenção de um pro-
vimento judicial efetivo impossibilitou que 
o orçamento fosse corrigido ainda em seu 
exercício, cabendo atualmente ao Judiciário 
determinar, nos termos do pedido inicial, a 
reparação, nos futuros orçamentos, dos re-
cursos não aplicados em 2006�.  

Sabia-se, desde o início, das dificuldades 
que as iniciativas envolvendo orçamento pú-
blico enfrentariam no Judiciário. Nestes casos, 
além da já referida resistência em lidar com 
temas relacionados a políticas públicas, há 
outros fatores que certamente influenciaram 
o adiamento das decisões, assim como torna-
ram inefetivas as medidas anteriormente en-
caminhadas em relação ao descumprimento 
da Lei do Fundef. Note-se que, em ambos os 
casos, sequer foi apreciado o pedido liminar.

O primeiro fator diz respeito à novidade 
que consiste o controle judicial do orçamen-
to público, muitas vezes entendido como 
campo primordial da discricionariedade 
administrativa, sujeita unicamente à auto-
rização do Poder Legislativo. Como se pode 
perceber no caso da Lei Orçamentária do Es-
tado do Ceará para 2006, relatado acima, esta 
resistência se dá inclusive quando as ações 
propostas visam unicamente à defesa da cor-
reta aplicação dos chamados recursos vincu-
lados, como é o caso daqueles destinados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
ou daqueles destinados a um fundo especial 
específico – o Fundef.  Mesmo em tais casos, 
nos quais fica evidenciado o desrespeito às 
normas constitucionais e legais, assim como 
fica patente o despreparo dos agentes do Es-
tado em justificar suas ações, o Judiciário re-
luta em determinar a correção do orçamento 
e da execução financeira. 

O segundo fator de dificuldade, relacio-
nado ao controle de constitucionalidade de 
políticas públicas orçamentárias (como é o 
caso da ADPF n. 71), é que as decisões even-
tualmente emanadas em tais ações implica-
riam em grandes deslocamentos de recursos 
públicos no interior do orçamento, cuja pro-
gramação financeira, concorde-se ou não, já 
se encontra em execução. Além disso, o con-
trole judicial do orçamento público pode in-
cidir diretamente sobre as opções de política 
econômica e fiscal do governo. 

O caso do descumprimento da Lei do Fun-
def é exemplar. A situação de ilegalidade em 

relação ao Fundef era reconhecida pelo pró-
prio governo federal, que, no entanto, ampa-
rava-se em “razões de Estado”, relacionadas à 
opção de política econômica, para justificá-la. 
Retoma-se assim, em outro campo, o debate 
sobre a possibilidade de promoção de justiça 
distributiva via planejamento jurídico-estatal 
de caráter dirigente e de longo prazo; e, con-
sequentemente, sobre o controle judicial das 
políticas públicas constitucional e legalmen-
te estabelecidas com este propósito. A de-
fesa jurídica das vinculações constitucionais 
ao ensino situa-se nesse contexto, ou seja, é 
uma opção expressa da Constituição, de cará-
ter dirigente, não podendo ser mitigada por 
razões de ordem política ou econômica.

No entanto, como se percebe nas ações 
propostas pelo CEDECA Ceará, as dificul-
dades jurídicas e políticas em lidar com tais 
temas, bem como a ausência de orientações 
jurisprudenciais consolidadas, dão margem a 
que outras “soluções” processuais sejam de-
senvolvidas. No caso da ADPF nº.71, o adia-
mento de uma decisão eficaz levou à preclu-
são prática da ação, uma vez que o Fundef foi 
substituído pelo Fundeb (em 2007), sendo 
também alterado o mecanismo de cálculo do 
custo-aluno/ano. Resta no caso, esperar que 
o Supremo declare a violação ao preceito fun-
damental durante a vigência do Fundef, bem 
como reconheça o dever de estabelecimento 
do referido custo-aluno como forma de rea-
lização do direito constitucional à educação. 
Já no caso da Ação Civil Pública contra a Lei 
Orçamentária de 2006, incidentes de caráter 
meramente processual, como a arguição de 
incompetência e o debate sobre a adequação 
da via processual, levaram a que a questão de 
fundo não fosse apreciada durante o exercí-
cio fiscal.

Apesar disso, a defesa das vinculações 
de receitas ao ensino e o respeito à correta 
aplicação dos recursos educacionais repre-
sentam importantes campos de exigibili-
dade jurídica do direito à educação. Afinal, 
é justamente no campo educacional onde 
mais se avançou nas condições jurídicas de 
financiamento e planejamento, bem como 
nas condições de controle social dos recursos 
públicos. Por isso, cabe à sociedade civil, em 
articulação com os estudiosos do financia-
mento educacional e os órgãos públicos de 
controle, estabelecer estratégias contínuas 
de acompanhamento do orçamento público 
e de sua execução, promovendo as deman-
das jurídicas necessárias. Qualificando-se 

e ampliando-se as demandas, certamente 
avançará a jurisprudência. 

4.3 TRANSPORTE ESCOLAR 
IRREGULAR: VIOLAÇÃO DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO, À VIDA E À INTEGRIDADE 

FÍSICA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NAS “ESTRADAS” DO CEARÁ

O transporte escolar nos municípios do 
interior cearense é realizado de maneira bas-
tante precária. Os estudantes da rede pública 
(municipal e estadual) de ensino, residentes 
na zona rural e matriculados em escolas loca-
lizadas nas sedes dos municípios ou em seus 
distritos, na maioria dos casos, são transpor-
tados em caminhões antigos e superlotados 
nos quais são improvisados bancos de ma-
deira, os chamados paus de arara. Se já é evi-
dente a ilegalidade decorrente do transporte 
de seres humanos em veículos de carga, esta 
se torna ainda mais grave quando tais cami-
nhões são destinados ao transporte escolar, 
finalidade para a qual os requisitos legais de 
segurança são amplos. A situação se agrava 
devido às condições também precárias das 
estradas locais, as chamadas estradas vici-
nais, que recortam os extensos territórios 
do sertão. Há ainda os casos de crianças e 
adolescentes que têm que caminhar vários 
quilômetros, muitas vezes em rodovias, para 
chegar às suas escolas, pela total ausência de 
transporte escolar. 

Esta situação põe em risco cotidianamen-
te a integridade física e a vida de milhares de 
crianças e adolescentes no Estado101, além 
de violar o direito à educação cuja garantia 
compreende o direito ao transporte esco-
lar gratuito. Não é difícil imaginar que, sob 
tais condições, muitos são os fatores – chu-
vas, quebras nos veículos, atrasos etc - que 
impedem a frequência regular das crianças 
pobres, residentes na zona rural, às escolas; 
o que se materializa como mais um elemen-
to de discriminação e exclusão dessa popu-
lação, refletida permanentemente em seus 
baixos índices de aproveitamento e fluxo es-
colar. Mesmo quando transportadas, os lon-

101 Quase que diariamente são noticiados acidentes 
envolvendo o transporte de alunos da rede pública de 
ensino. Apenas para se ter uma idéia da gravidade do 
problema, segundo levantamento realizado pelo Jornal 
“O Povo” (publicado no dia 23 de abril de 2005), 7 (sete) 
estudantes foram mortos entre maio de 2000 e dezem-
bro de 2004 em decorrência das condições em que é 
realizado o transporte escolar. Também muitos foram os 
feridos neste período.

gos e penosos trajetos deixam as crianças e 
adolescentes exaustos, comprometendo seu 
rendimento.

Essa situação é um retrato do que aconte-
ce no restante do País, sobretudo nas regiões 
Norte e Nordeste. De acordo com levanta-
mento publicado em 2004 pelo INEP/MEC em 
parceria com a UNDIME102, o Nordeste deti-
nha 23,60% do total de alunos transportados 
no País, enquanto o Ceará detinha 29,37% 
do número de alunos transportados nesta 
Região. Segundo o levantamento, os Muni-
cípios são os responsáveis pelo transporte 
da maior parte dos alunos da educação bá-
sica, sendo que sua participação somente é 
menor que a dos Estados no que se refere ao 
ensino médio103. Além disso, como viriam a 
identificar levantamentos posteriores realiza-
dos pelo próprio CEDECA Ceará, a maior par-
te do serviço de transporte escolar ofertado 
pelos municípios é terceirizada, o que agrega 
novos problemas aos acima já relatados, de-
correntes da natureza dessa modalidade de 
contratação, do uso político do serviço e da 
corrupção. 

Enquanto isso, ainda é comum que os 
administradores públicos vejam com natura-
lidade o transporte de crianças e adolescen-
tes nos caminhões paus de arara, chegando 
a justificar sua omissão numa mal fundada 
idéia de que tais veículos constituiriam parte 
da cultura do povo, como por mais de uma 
vez chegaram a ouvir os representantes do 
CEDECA Ceará, ou ainda numa alegação 
genérica de que as estradas vicinais não se-
riam transitáveis por outros veículos. Isso se 
dá tanto porque a percepção da garantia ao 
transporte escolar como um direito ainda 
não foi consolidada pelos poderes públicos 
e pela sociedade de um modo geral, como 
porque os arranjos políticos do atual mode-
lo interessam aos grupos hegemônicos que 
apropriam a máquina pública. 

Diante da dimensão do problema, o CE-
DECA Ceará desenvolveu uma estratégia ar-
ticulada de intervenção, com um conjunto de 

102 Levantamento sobre o custo/aluno no transporte es-
colar e reais condições do sistema no país realizado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP/MEC) em parceria com a União Na-
cional dos Dirigentes Municipais em Educação, em no-
vembro de 2003, que coletou dados de 218 Municípios 
em19 Estados. 

103 A Lei n. 10.709, de 1º de agosto de 2003, alterou a LDB 
(Lei n. 9.394/1996) para inserir dentre as incumbências 
de Estados e Municípios “assumir o transporte escolar 
dos alunos” de suas respectivas redes. 
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medidas judiciais e administrativas visando 
incidir em situações exemplares e evitar a 
impunidade; dar maior visibilidade ao pro-
blema, contestando publicamente o senso 
comum dos defensores do uso de paus de 
arara como transporte escolar; e, sobretudo, 
articular e exigir a atuação dos órgãos de 
fiscalização e controle, tais como Ministério 
Público Federal e Estadual, Departamento de 
Edificações, Rodovias e Transportes do Estado 
do Ceará – DERT,Departamento Estadual de 
Trânsito do Ceará – DETRAN e Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
de modo a construir alternativas globais de 
superação desse modelo que pudessem ser 
replicadas em outros Estados e Municípios.  
A presença de recursos federais, através do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
Escolar, operado pelo FNDE104, determinava 
a competência do Ministério Público Federal 
em sua fiscalização, assim como apontava a 
omissão da União, que na prática fazia vistas 
grossas à aplicação dos recursos em veículos 
irregulares. Ilustra 21 - pendente

O principal caso acompanhado pelo CE-
DECA Ceará está situado no município de 
Pentecoste (localizado 89 km de Fortaleza), 
onde, com o apoio das comunidades mobili-
zadas, foi proposta uma Ação Civil Pública com 
pedido de liminar no final de 2004, requeren-
do a regularização do transporte escolar no 
Município, bem como a reforma de estrada, 
como forma de assegurar o trânsito perma-
nente dos veículos escolares nas localidades 
Assentamento Barra do Leme-Salgado, Angi-
cos e Trapiá-Ingá, originárias de assentamen-
tos do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
sem Terra (MST)105. 

104 O Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Es-
colar (PNATE), executado pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FNDE), instituído pela Lei 
10.880/04, tem por objetivo apoiar o custeio das despe-
sas com a manutenção de veículos escolares pertencen-
tes às esferas municipal ou estadual e para a contratação 
de serviços terceirizados de transporte. Mais informa-
ções: www.fnde.gov.br. 

105 Inicialmente o CEDECA Ceará foi procurado por repre-
sentantes dessas comunidades, que pediam apoio em 
suas reivindicações. Em seguida, antes da propositura 
da ACP, foi realizada visita à região e protocolada Repre-
sentação ao Ministério Público Estadual lotado naquela 
comarca. Este, em audiência pública realizada na comu-
nidade Barra do Leme – Salgado no dia 26 de novembro 
de 2004, declinou de sua competência, encaminhando 
o caso ao Ministério Público Federal, por entender que 
o caso envolveria recursos federais do FNDE. Na ocasião, 
o CEDECA Ceará manifestou sua discordância, entenden-
do ser o caso de competência concorrente das esferas 

Serviu de apoio à demanda um vídeo 
realizado por moradores locais106, no qual 
se registrava o difícil trajeto das cerca de 90 
(noventa) crianças e adolescentes transpor-
tadas, por até 25 km, entre as localidades de 
Vazante Grande (próximo aos limites com os 
municípios de Maranguape e Caridade) e a 
localidade de Providência, onde estão locali-
zadas a Escola Municipal Maria Ivoneide e um 
prédio anexo da rede estadual, que oferece 
ensino médio. Como foi constatado no vídeo 
e nos relatos colhidos nas comunidades e nas 
escolas, no turno da manhã, 37 (trinta e sete) 
estudantes eram transportados em um único 
veículo, chegando a 55 (cinquenta e cinco) no 
turno da tarde.

Além da superlotação e dos riscos do 
trajeto, durante a quadra chuvosa107 pratica-
mente não havia oferta do serviço, com pre-
juízos para os estudantes. Assim foi relatado 
na petição inicial da Ação: “Nos dois meses 
iniciais do ano, em função da precariedade 
do veículo somada ao período chuvoso, o 
transporte escolar, que deveria passar em 
torno de 40 (quarenta) vezes para pegar os 
alunos, passou somente 10 (dez) dias no tur-
no da tarde e 11(onze) dias no turno da ma-
nhã, decorrendo que os estudantes perde-
ram 75% das aulas por falta de condições de 
deslocamento”108. À época, não havia nenhu-
ma política de reposição de tais aulas, sendo 
que os estudantes “faltosos” chegavam a ser 
reprovados por este motivo. 

Na ACP, proposta ao final de 2004, reque-
ria-se liminarmente que o município de Pen-
tecoste fosse (i) “obrigado a apresentar, no 

estadual e federal, por envolver direitos educacionais 
infanto-juvenis cuja atribuição expressa é do Município, 
devendo ser protegidos pela Justiça Especializada.  

106 Além do vídeo, dos documentos e dos relatos, foi 
juntado um abaixo-assinado organizado pelos pais dos 
estudantes e até um cordel escrito por uma estudante 
da Escola Municipal Maria Ivoneide e residente na comu-
nidade Assentamento Barra do Leme. Nele, a estudante 
relatava a “saga” do transporte escolar na região: “Escute 
aqui companheiro. Preste-me bem atenção. Porque eu vou 
explicar. A causa da confusão. É o carro da escola. Que quer 
nos deixar na mão ... O motorista não entende. Por isso faz 
confusão. Prejudicá-lo porém. Não é nossa intenção. Nós só 
queremos um ônibus. No lugar do caminhão.” (Trecho do 
Cordel A Saga da Catástrofe Escolar, de Irene Maia). 

107 No Ceará, o período chuvoso, denominado “inverno”, 
costuma estender-se dos meses de janeiro a abril.

108 Petição Inicial de Ação Civil Pública com pedido limi-
nar, proposta pelo CEDECA Ceará em dezembro de 2004, 
junto à Comarca de Pentecoste (CE), registrada sob o nº 
2004.0014.3657-4.  

prazo máximo de 30 (trinta) dias, plano de 
substituição do atual veículo pau-de-arara 
(…) por transporte escolar regular adequado 
às disposições do Código Brasileiro de Trân-
sito, inclusive propondo modificação na pro-
posta de lei orçamentária para 2005; e que 
seja obrigado a proceder à efetiva substitui-
ção no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
para que se regularize este serviço no ano le-
tivo de 2005”; e que fosse (ii) “obrigado a pro-
ceder, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, à 
imediata melhoria das condições da estrada 
que liga as comunidades Assentamento Barra 
do Leme – Salgado, Angicos e Trapiá/Ingá à 
Escola Municipal Maria Ivoneide e à sede do 
município, inclusive propondo modificação 
na proposta de lei orçamentária para 2005; 
antes que se inicie o período chuvoso e até 
que se determine em decisão definitiva a re-
forma e adequação completa da referida via”. 

Para efeito de informação processual, 
requeria liminarmente que o município de 
Pentecoste fosse compelido a apresentar, no 
prazo de 15 (quinze) dias, “todo o quadro do 
transporte escolar no município, especifican-
do: trajetos com distâncias, número de estu-
dantes transportados, modalidade de veícu-
lo, habilitação dos condutores e processos 
licitatórios que levaram à escolha dos mes-
mos; bem como as prestações de contas do 
referido serviço no ano de 2004 e a previsão 
orçamentária vinculada a este programa para 
o exercício de 2005, especificando a fonte e o 
destino dos recursos;” e que a Escola Munici-
pal Maria Ivoneide apresentasse o “quadro de 
frequência e aproveitamento” dos estudantes 
residentes nas referidas comunidades, bem 
como especificasse “as providências tomadas 
com vistas à adequação do quotidiano esco-
lar à situação dos referidos alunos e à recupe-
ração dos períodos letivos perdidos”.  

Além disso, pedia que fosse requerida 
auditoria do Conselho Estadual de Educação 
junto à referida escola, com o objetivo de ve-
rificar as condições de oferta e propor políti-
cas de reposição, e vistoria do DERT junto às 
estradas objeto da petição, com a apresenta-
ção de laudo técnico, no qual fossem aponta-
das as obras a serem realizadas pelo réu para 
que as referidas vias viessem a se tornar tran-
sitáveis em condições de segurança durante 
todo o ano.  

Como medidas definitivas, requeria que 
fosse determinada, ao Município a apresen-
tação, com base nas informações coletadas 
na instrução, de “(...) plano de substituição de 

todos os veículos paus de arara que transpor-
tam precariamente os estudantes das diver-
sas comunidades para as escolas municipais, 
por transporte escolar regular adequado às 
disposições do Código Brasileiro de Trânsito, 
(…) e que seja obrigado a proceder à efeti-
va e total substituição no prazo máximo de 1 
(hum) ano”, assim como “(...) plano de reforma 
e reestruturação total da estrada que liga as 
comunidades Assentamento Barra do Leme – 
Salgado, Angicos e Trapiá/Ingá  à Escola Mu-
nicipal Maria Ivoneide e à sede do município, 
(…) e que seja obrigado a proceder à efetiva 
e total reforma e reestruturação no prazo má-
ximo de 1 (hum) ano.  Por fim, além de multa 
por descumprimento, requeria que fosse ofi-
ciado o Ministério Público e o FNDE, “a fim de 
que estes possam apurar a responsabilidade 
civil e penal dos administradores municipais 
pela oferta irregular de educação pública 
através do programa de transporte escolar”. 

A liminar foi parcialmente concedida em 
fevereiro de 2005, determinando a reforma 
emergencial da estrada no prazo de 45 (qua-
renta e cinco) dias, além de deferir os pedidos 
de formação à municipalidade e à escola e a 
notificação ao DERT e ao Conselho Estadual 
de Educação para as respectivas auditorias. 
Nesta decisão provisória, a juíza cuidou de 
afastar expressamente, por entender que 
são inconstitucionais, as proibições legais à 
antecipação de tutela contra a Fazenda Pú-
blica alegadas pelo réu em sua contestação. 
No entanto, não deferiu o pedido de substi-
tuição do pau de arara por um veículo ade-
quado à legislação de trânsito “(...) por enten-
der a dificuldade de substituição, tendo em 
vista exatamente a precariedade das estradas 
que somente podem ser utilizadas por cami-
nhonetes e caminhões”, determinando, tão-
somente, a “troca do veículo que apresenta 
defeitos por outro que suporte o transporte e 
esteja em perfeitas condições de uso”109.

Após a concessão da liminar, alguns repa-
ros foram realizados na estrada e, em 2006, o 
caminhão foi substituído por um ônibus. As 
informações requeridas foram apresentadas 
apenas parcialmente, o que levou o juízo a, 
após pedido do CEDECA Ceará, determinar a 
aplicação de multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais) no caso de continuidade do descum-
primento. Em informações, o DERT juntou 
uma planilha com todos os serviços e obras 

109 Trechos extraídos da decisão liminar proferida em 24 
de fevereiro de 2005 pela juíza Fátima Xavier Damasceno 
no Processo n. nº 2004.0014.3657-4.

http://www.fnde.gov.br/
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que deveriam ser realizados para adequar as 
referidas rodovias, no entanto, a não realiza-
ção de tais obras faria com que o problema se 
repetisse nos anos seguintes. Por isso, o CE-
DECA Ceará tem insistido na necessidade de 
julgamento definitivo da lide110, enquanto as 
comunidades seguem mobilizadas exigindo 
a garantia de acesso com segurança à escola. 

Além de acompanhar o caso em Pente-
coste, o CEDECA Ceará tem adotado a estra-
tégia de encaminhar Representações ao Minis-
tério Público nas comarcas em que ocorrem 
acidentes decorrentes da precariedade do 
transporte, ou são detectadas irregularidades 
graves, com o que procura dar visibilidade ao 
problema, além de requerer a apuração da 
responsabilidade e a tomada de providências 
preventivas111. Além disso, foram encami-
nhadas representações requisitando provi-
dências de caráter geral ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias da Infância e Ju-
ventude do Ceará – CAOPIJ e ao Ministério 
Público Federal no Ceará. 

Como resultado, o CEDECA Ceará tem 
recebido informações de Promotorias de 
Justiça a respeito de providências tomadas 
nos municípios. Além disso, atendendo à so-
licitação do CAOPIJ, a Procuradoria-Geral de 
Justiça do Ceará, órgão superior do Ministé-
rio Público, publicou Recomendação a todas 
as promotorias do Estado no sentido de que 
priorizassem iniciativas jurídicas na garantia 
do direito à educação e do direito ao trans-
porte escolar seguro e de qualidade.  

A Representação ao Ministério Público 
Federal (MPF) resultou na unificação, em um 
único Procedimento Administrativo112, de to-

110 O pedido do CEDECA Ceará no sentido de que seja 
encerrada a fase instrutória do processo e proferido o jul-
gamento de mérito encontrava-se sob análise do Juízo 
até o final de 2009. 

111 Merece destaque, a título de exemplo, a atuação do 
Ministério Público no Município de Acopiara, localizado 
a 345 km da Capital. Em procedimento administrativo, o 
Promotor de Justiça local, Herton Cabral, desconstruiu o 
argumento genérico de que a manutenção dos veículos 
paus de arara se deve à impossibilidade de trânsito de 
ônibus escolares, apresentando levantamento do DERT/
CE no sentido de que cerca de 80% das vias locais esta-
vam em condições de trafegabilidade à época do levan-
tamento. Com base nessa e em outras informações, o MP 
tem exigido a fiscalização da frota e sua substituição por 
veículos adequados à legislação. 

112 Procedimento Administrativo n° 
0.15.000.001457/2005-21, em curso junto à Procuradoria 
Regional da República no Ceará / Núcleo de Tutela Cole-
tiva, sob a responsabilidade do Procurador Francisco de 

dos os casos acompanhados por este órgão e 
pelo CEDECA Ceará no Estado. Inicialmente, 
foi expedida a Recomendação n° 56, de 2006, a 
todos os prefeitos dos municípios cearenses 
no sentido de “(...) que adequem o transpor-
te escolar ofertado na respectiva área da sua 
circunscrição ao disposto na normatização de 
regência (especialmente o art. 136 do CTB), 
tendo em vista a efetividade da prestação do 
referido serviço de modo a alcançar qualida-
de e segurança, restando estabelecido o pra-
zo de 6 (seis) meses para que sejam adotadas 
as devidas providências.”113.

No curso do procedimento, foram re-
quisitadas informações sobre a situação 
do transporte escolar e sobre o estágio de 
cumprimento da Recomendação a todos os 
municípios do Ceará, sendo que 92 (noven-
ta e dois) responderam. Desses, após anali-
sar detidamente as informações prestadas, 
o CEDECA Ceará concluiu que 53 (cinquenta 
e três) devem adequar sua política de trans-
porte escolar, requerendo ao MPF a propo-
sição de Termos de Ajuste de Conduta (TAC) 
com os mesmos ou, no caso daqueles que 
não venham a assinar, a propositura de ação 
judicial. Parte dos demais municípios apre-
sentou dados insuficientes a um adequado 
diagnóstico, devendo ser requisitadas novas 
informações juntamente com a reiteração 
dos pedidos àqueles que sequer responde-
ram. Há ainda os que apresentaram graves 
irregularidades na execução de seus progra-
mas, devendo, em tais casos, ser diretamente 
encaminhados ao FNDE e ao Tribunal de Con-
tas dos Municípios, além de aberto Inquérito 
Civil Público para apuração de improbidade 
administrativa.

A articulação com o MPF levou ainda à 
publicação conjunta, em 2006, da cartilha 
“Transporte escolar: via legal para uma edu-
cação de qualidade”114, na qual se difunde 
o direito ao transporte escolar gratuito e de 
qualidade como parte do direito fundamen-
tal à educação e como dever de colocar crian-
ças e adolescente a salvo de riscos e ameaças 
às sua integridade pessoal. A cartilha trata 
ainda das possibilidades de fiscalização e 
controle social, orientando sobre as instân-

Araújo Macedo Filho. 

113 Trecho da Recomendação n° 56, de 11 de dezembro 
de 2006, expedida com fundamento no inciso XX, do art. 
6°, da Lei Complementar n. 75/1993. 

114 Disponível em: www.cedecaceara.org.br, seção 
Publicações. 

cias a serem procuradas e apresentando mo-
delo de petição aos órgãos públicos. A idéia 
é fortalecer a iniciativa de agentes públicos 
bem intencionados e da população benefi-
ciária, espelhando-se, como exemplo, na luta 
incansável das comunidades rurais de Pente-
coste, onde a ação jurídica veio fortalecer e 
complementar a mobilização social. 

Com a continuidade da atuação conjunta 
entre o CEDECA Ceará e o MPF, a aproxima-
ção do MP Estadual e o fortalecimento de 
iniciativas locais, além da responsabilização 
administrativa e financeira dos agentes pú-
blicos nas três esferas de governo através da 
apresentação de novas petições administrati-
vas e ações judiciais, espera-se dar continui-
dade à crescente rejeição ao atual modelo 
de transporte em paus de arara. Articulado a 
isso, um desafio posto para os próximos anos 
é ampliar o enfoque e incidir no debate sobre 
as políticas públicas de educação no campo, 
para que estas não se resumam ao transporte 
de estudantes das zonas rurais às zonas urba-
nas.        

http://www.cedecaceara.org.br/
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A promoção da justiciabilidade de um 
direito, ou seja, a construção da possibilida-
de de exigi-lo no sistema de justiça sempre 
que este venha a sofrer ameaça ou violação, 
obtendo-se em contrapartida uma medida 
eficaz para a sua garantia, requer a iniciativa 
articulada de um amplo conjunto de atores 
sociais e políticos em diferentes esferas. 

Como se pode apreender das estratégias 
e experiências desenvolvidas pelo CEDECA 
Ceará nos campos do controle social e da de-
fesa do direito à educação, a justiciabilidade 
dos direitos humanos, ou exigibilidade jurí-
dica, está necessariamente articulada a uma 
idéia mais ampla de fortalecimento (“enfor-
cement”) de seu reconhecimento social e 
de sua recepção jurídico-institucional. Nessa 
perspectiva estratégica ampliada, a justiciabi-
lidade não se resume à técnica e à estratégia 
processual, devendo relacionar-se com as de-
mais dimensões da exigibilidade. 

A primeira dessas dimensões é a exigibili-
dade social ou difusa, que abrange as mobi-
lizações pelo reconhecimento dos direitos no 
ambiente social e político, levando à consti-
tuição do que se tem denominado como “cul-
tura de direitos” na sociedade. Espera-se, com 
isso, que a garantia dos direitos humanos seja 
colocada em primeiro plano nos processos 
políticos de tomada de decisão. Nesse senti-
do, esta dimensão de exigibilidade demanda 

ações de debate público que fortaleçam a le-
gitimidade do direito e, conseqüentemente, 
a pressão social por sua previsão legal e im-
plementação. Tem como ações prioritárias o 
debate público, a produção de informações, 
a formação e a incidência nos meios de co-
municação. 

A segunda dimensão é a exigibilidade 
político-institucional, que envolve, num 
primeiro momento, as ações de incidência 
pública e de mobilização social em favor de 
legislações capazes de reconhecer, ampliar 
e fortalecer os direitos humanos e seus ins-
trumentos de garantia; e, num segundo mo-
mento, a construção de instituições e políti-
cas públicas capazes de efetivar, na prática, os 
direitos reconhecidos nos tratados e conven-
ções internacionais, na Constituição e na le-
gislação infraconstitucional. Envolve ainda o 
monitoramento permanente de tais políticas 
e normas para que sejam evitados retroces-
sos tanto no campo do direito material (direi-
to à educação) como no do direito processual 
(meios de defesa). Tem como enfoques prio-
ritários o monitoramento e o controle social 
sobre os poderes do Estado, sobretudo Exe-
cutivo e Legislativo. 

Frente às demais dimensões, a exigibili-
dade jurídica (justiciabilidade) é ao mesmo 
tempo essencial e subsidiária. Essencial por-
que é justamente a possibilidade de controle 

Conclusão
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jurisdicional democrático por ela assegurado 
que possibilita que os direitos sejam levados 
a sério. Efetivamente, o fato de a sociedade 
reconhecer determinado direito como um 
valor e de, consequentemente, o mesmo 
passar a ser reconhecido legalmente, pouco 
valeria se nada pudesse ser feito, do ponto de 
vista institucional, a partir desse estágio de 
reconhecimento. Subsidiária porque esta é a 
característica do sistema de justiça. Enquanto 
as normas e as políticas públicas têm enfo-
que universal ou geral, o sistema de justiça 
trabalha com casos específicos, sejam indi-
viduais ou coletivos. Espera-se, assim, que a 
maior parte dos direitos sejam reconhecidos 
e efetivados em dimensões anteriores de exi-
gibilidade, operando a justiciabilidade nesses 
casos mais como possibilidade que como 
fato. Quando tal possibilidade se concretize, 
no entanto, espera-se que a ação jurídica te-
nha a função tanto de “fazer valer” o direito 
violado como de possibilitar ao Judiciário a 
interpretação e integração dos preceitos nor-
mativos, campo igualmente sujeito a avanços 
e retrocessos. 

À medida que avança o reconhecimen-
to jurídico do direito, também avançam e se 
complexificam as estratégias de defesa. É exa-
tamente isso que percebemos no estudo da ex-
periência do CEDECA Ceará. Inegavelmente, o 
reconhecimento jurídico do direito à educação 
foi significativamente ampliado nos últimos 
anos, com a incorporação de etapas (como a 
educação infantil e o ensino médio) e modali-
dades (como a educação especial inclusiva) de 
ensino às dimensões de exigibilidade. Também 
ganharam força nos últimos anos os debates 
em torno da definição jurídica de qualidade do 
ensino e dos direitos à diversidade e à participa-
ção na educação. 

Esta ampliação da exigibilidade foi mate-
rializada na ampliação de enfoque estraté-
gico do CEDECA Ceará em suas articulações 
sociais e, consequentemente, em suas ações 
judiciais coletivas. Se por um lado o tema 
do acesso à escola continua a ser enfrenta-
do judicialmente, sobretudo nas etapas de 
“fronteira” mencionadas acima, por outro é 
importante jogar luz, aprofundar e replicar 
experiências concretas de enfrentamento 
de temas complexos, como a qualidade do 
ensino, o financiamento e o controle social 
democrático. Nesse sentido, mesmo que do 
ponto de vista estritamente judicial tenha 
sido negativa ou restrita a resposta do Judi-
ciário, numa perspectiva mais ampla, de afir-

mação do direito, há muito o que aprender 
com a experiência aqui relatada. Por exem-
plo, no tratamento judicial do tema da qua-
lidade do ensino a partir da denúncia siste-
mática e qualificada da precariedade da rede 
de ensino local, materializada na figura dos 
“anexos” escolares; ou nas ações de controle 
dos orçamentos públicos e das vinculações 
educacionais, além de outras relatadas, são 
demonstrados caminhos e estratégias de for-
talecimento do direito à educação pela via do 
sistema de justiça. Tão importante quanto as 
vitórias judiciais relatadas, trata-se de levar os 
direitos e seu sistema de garantias a sério, não 
sucumbindo a uma visão tão crítica quanto 
derrotista de impossibilidade institucional do 
Judiciário ou a uma complexidade paralisan-
te do direito à educação, segundo a qual este 
seria constituído por tantos fatores que seria 
impossível defendê-lo desde um único con-
junto de insumos e processos. Na experiência 
do CEDECA Ceará e na tradição de luta jurídi-
ca à qual se vincula, é a militância quotidiana 
dos operadores jurídicos críticos que possibi-
lita a transformação do direito e do sistema 
de justiça. Nesse sentido específico, é neces-
sário adensar as iniciativas da sociedade civil 
voltadas à reforma e ao controle social do 
próprio sistema de justiça, que envolve tanto 
as instituições como as garantias processuais.   

Se por um lado avança o reconhecimento 
jurídico e judicial do direito à educação, por 
outro é inegável que as normas jurídicas e 
políticas públicas estão longe de dar resposta 
ao desafio de construção de um sistema edu-
cacional público justo, capaz de assegurar 
efetiva igualdade de oportunidades de ensi-
no e aprendizagem, ou seja, de enfrentar as 
profundas e injustas desigualdades (econô-
micas, étnico-raciais, de gênero, de orienta-
ção sexual, de origem regional etc) que estru-
turam a sociedade brasileira. 

Manter acesa a crítica à desigualdade e 
às estruturas injustas é o desafio de um cam-
po político-social que passa por profundas 
transformações. Formado pelas organizações 
da sociedade civil que têm na defesa radical 
dos direitos humanos e na aliança com os 
movimentos sociais seu diferencial político, 
este campo multifacetado enfrenta o desafio 
de, ao mesmo tempo, fortalecer sua articula-
ção enquanto ator protagônico na sociedade 
brasileira e de rever seu mandato político-
estratégico, tudo isso em um contexto de 
crise de sustentabilidade, de apropriação e 
esvaziamento de conceitos e de ampliação 

das respostas estatais, inclusive na esfera da 
Justiça. 

Para além de sua destinação específica, 
talvez esta publicação sirva para fortalecer 
a percepção sobre o caráter inovador e in-
substituível dessas organizações, capazes de 
produzir experiências transformadoras onde 
menos se poderia esperar – no rígido e her-
mético sistema judiciário -, o que as torna tão 
necessárias hoje à construção de uma demo-
cracia substantiva quanto foram no passado. 

Posfácio
por Nadja Furtado Bortolotti

O CEDECA Ceará faz 24 anos de uma 
atuação inovadora, criativa e comprometi-
da com os direitos humanos da criança e do 
adolescente em um contexto em que, como 
nenhum outro por que tenha passado, se 
faça tão necessário e urgente reafirmá-los. 
No início da sua atuação o desafio era tornar 
conhecidas as conquistas legislativas recen-
temente instituídos no país como a Constitui-
ção Federal de 1988 e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e de “tirar do papel” os ins-
trumentos necessários à garantia dos direitos 
estabelecidos, como o conselhos de direitos 
e conselhos tutelares. Nesse sentido, o Poder 
Judiciário se apresenta como uma arena de 
disputa para a efetivação dos direitos huma-
nos da criança e do adolescente, tendo em 
vista a reconfiguração do papel do Judiciário 
em relação a esses direitos e a previsão legal 
específica da atribuição dos centros de defe-
sa na sua proteção jurídica1. 

A estratégia de levar casos de violação 
de direitos humanos da criança ao Poder Ju-
diciário foi mais forte especialmente para a 
garantia do direito à educação, já desde os 
primeiros anos, utilizada pelo CEDECA Ceará 
para “fazer valer esse direito”2. Destacamos 
que, como poderá ser observado nessa pu-
blicação, a estratégia jurídico-judicial sempre 
foi pensada pela organização a partir de uma 
compreensão não tradicional do Direito, ins-

115 art. 87,V, da Lei Federal 8.069/1990

116 Referência a um Programa desenvolvido pelo CE-
DECA Ceará denominado “Educação de qualidade: faça 

valer esse direito!”	

A incidência se dá tanto no Judiciário 
como no Poderes Executivo e Legislativo e 
busca não apenas a resolução de um caso es-
pecífico de violação, mas mudanças nas polí-
ticas públicas e sociais. Tem caráter emblemá-
tico e seus efeitos se multiplicam para outras 
situações semelhantes. É, desde o seu início, 
o que se pode denominar de uma litigância 
estratégica em direitos humanos! 

Conhecer a experiência de justiciabilida-
de do direito à educação do CEDECA Ceará 
nos seus primeiros 15 anos de atuação é, por-
tanto, uma oportunidade para compreender 
como a sociedade civil organizada construiu 
sua prática de litigância estratégica, saber 
dos seus percursos, os limites encontrados e 
suas potencialidades. Experiência vivida em 
um período em que o Poder Judiciário ainda 
não havia se afirmado como um locus para a 
efetivação de direitos humanos, em especial 
aqueles classificados como sociais, e de um 
Judiciário da Infância ainda bastante tomado 
por uma cultura menorista. 

É uma prática a partir do lugar de uma or-
ganização de defesa dos direitos humanos da 
criança e do adolescente, tantas vezes vistas 
como organizações “menores”, assim como os 
sujeitos cujos direitos defende; uma organi-
zação nordestina, cujas experiências não cos-
tumam ser visibilizadas, especialmente em 
âmbito nacional; uma organização pequena 
em relação ao número de pessoas e formada 
majoritariamente por jovens. 

É inspirador conhecer a experiência criati-
va e audaciosa desse Centro de Defesa, agora 
em um outro contexto, talvez mais desafiador 
que o primeiro, em que o papel do Judiciário 
está “na pauta do dia”, e em que as conquistas 
constitucionais e legais em termos de direitos 
humanos estão postas em xeque. Que esse 
olhar para o que foi vivido nos ajude a cons-
truir o que será!  
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